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Resumo: Este trabalho visa comprovar a existência de segmentação entre os mercados
de trabalho público e privado, evidenciada através dos diferenciais salariais e das
distintas regras de formação de salários em ambos, buscando discutir de modo mais
detalhado quais seriam estas regras no setor público.
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APRESENTAÇÃO

Os mercados de trabalho vêm sofrendo profundas alterações nos últimos anos.

O investimento em capital humano e a mobilidade da mão-de-obra tomaram-se

fundamentais para a manutenção e criação de empregos. Entretanto, apesar deste

crescente movimento em direção à flexibilização, algumas características

aparentemente anacrônicas, dentre as quais destaca-se a segmentação, mantêm-se

ainda muito presentes.

No caso brasileiro, por exemplo, há uma clara distinção entre as regras

intrínsecas aos mercados de trabalho público e privado, e a aproximação entre os

mesmos é dificultada pela existência de objetivos claramente díspares entre ambos.

Esta segmentação pode ser caracterizada com base em diversas variáveis

associadas à análise da estrutura destes mercados. Entretanto, o pagamento de

remunerações diferentes nos dois setores para o exercício de funções semelhantes, que

demandem os mesmos atributos para o seu desempenho, é um indício muito forte, se

não o mais relevante, para detectar a existência de tal distinção entre os mercados de

trabalho público e privado. Dito de outra forma, a segmentação existe quando dois

trabalhadores perfeitos substitutos, isto é, que possuam formação e capacitação

similares, desempenhando as mesmas atividades em dois setores distintos, recebem

salários diferentes.

A motivação básica para a existência de segmentação entre estes dois mercados

de trabalho reside na distinção entre os próprios objetivos do setor privado e público.

O primeiro opera segundo a lógica da acumulação, fundamental para a sua
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sobrevivência; no setor público, entretanto, não é esta a lógica que prevalece, pois o

Estado não acumula, nem necessita fazê-lo para investir. Enquanto uma parcela dos

recursos arrecadados pelo setor público é gasta no pagamento de trocas com o setor

privado ou com o exterior, a outra parcela, através da qual o Estado atua como

regulador e implementa suas diversas políticas, é transferida ao setor privado sob

diversas formas. Se neste último prevalece o princípio da troca, a atuação do setor

público baseia-se no princípio da transferência, no sentido de que o Estado arrecada

recursos de terminados grupos da sociedade e os aloca em despesas que beneficiam

outros além dos que são taxados. Por conseqüência, as regras de formação e o

comportamento dos salários e das outras variáveis associadas aos mercados de

trabalho público e privado também serão diferenciadas.

o objetivo desta pesquisa é, inicialmente, comprovar a existência de

segmentação entre tais mercados de trabalho e, posteriormente, estudar de forma mais

detalhada o comportamento do mesmo no setor público, de forma a levantar as

características que contribuem para a sua diferenciação em relação ao seu

correspondente no setor privado. A evidência desta segmentação dar-se-á através da

comparação entre as remunerações nos dois setores e a análise das características do

mercado de trabalho do setor público deverá resultar na definição de regras que

expliquem o comportamento das remunerações dos servidores públicos, dado que este

é um indicador muito representativo do objeto de estudo.

É importante citar que a definição de tais regras certamente estará associada à

lógica de atuação do Estado e que, a fim de reforçar a hipótese de segmentação, as

características observadas no setor público terão de ser freqüentemente comparadas

com as existentes no setor privado; logo, este trabalho também discutirá a formação

dos salários no setor privado.

Este estudo está organizado da seguinte forma: os dois primeiros capítulos

analisarão a dinâmica de atuação do setor privado e do Estado na busca da realização
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de seus objetivos e, uma vez que tais dinâmicas podem ser observadas de forma mais

consistente no longo prazo (dado que no curto prazo oscilações conjunturais são

freqüentes), será discutida a influência de ambas na determinação dos salários em

períodos mais extensos. O terceiro capítulo analisará os fatores que determinam a

estrutura de salários (ou os salários relativos) nos diversos mercados de trabalho,

enquanto o quarto capítulo trará as análises empíricas dos diferenciais relativos de

salário entre o setor público e o privado. O quinto capítulo discutirá, sob o ponto de

vista teórico e empírico, as regras específicas de formação dos salários no setor

público.
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Capítulo 1
A EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS

NO SETOR PRIVADO A LONGO PRAZO

A TEORIA CLÁSSICA DOS SALÁRIOS

o referencial inicial desta discussão é a teoria clássica, pois esta é uma das

escolas do pensamento econômico que se ocupou detalhadamente da dinâmica de

longo prazo da relação entre lucros e salários e as suas premissas serão muito úteis

para a posterior definição da hipótese sobre o comportamento dos salários no setor

privado enquanto componente do processo de acumulação capitalista.

Para os clássicos I, a taxa de salário seria dada, no longo prazo, pelo custo de

reprodução da força de trabalho, que seria relativamente constante, variando apenas de

acordo com os hábitos e costumes de um povo, isto é, refletiria condições sociais e

históricas que afetariam o seu custo de reprodução em diferentes economias.

A taxa de lucro, que definiria o grau de acumulação, seria a variável residual e

declinante a longo prazo. Tanto Ricardo como Marx justificavam esta afirmação

baseados na expectativa de uma tendência declinante da produtividade dos fatores de

produção.

Para Ricardo, a produtividade da terra seria decrescente e, portanto, à medida

em que fossem utilizadas as terras menos produtivas, uma quantidade maior de

trabalho seria necessária para produzir os bens destinados à subsistência dos

trabalhadores. Com isso, o custo de reprodução da mão-de-obra seria crescente, e a

parcela destinada à remuneração do capital (descontado o pagamento pelo uso da

terra), decrescente, fato este reforçado pelo declínio da renda a ser distribuída entre os

fatores de produção, em virtude da exploração de terras menos produtivas.

I
A discussão acerca da teoria clássica está centrada nas teorias de Ricardo, Marx e na versão

apresentada por Foley e Michl (1999).

1



Para Marx, a produtividade do capital seria decrescente no longo prazo (dada a

dinâmica da concorrência e as conseqüentes alterações na composição orgânica do

capital) e, uma vez que os salários deveriam corresponder ao custo de reprodução da

mão-de-obra, sendo rígidos para baixo a partir deste patamar, tal queda da

produtividade implicaria numa redução da renda e da parcela da mesma destinada aos

lucros. Estes argumentos serão detalhados a seguir.

Ricardo segue Malthus no tocante à definição do nível do salário de

subsistência, o qual corresponderia àquele que manteria o equilíbrio entre a taxa de

natalidade e mortalidade, isto é, seria suficiente para garantir a reprodução e

manutenção, num nível estável, da população e da força de trabalho (que, por sua vez,

seria proporcional à primeira).

Marx apresenta duas críticas a este argumento: primeiramente ele afirma que as

taxas de natalidade e mortalidade são funções de relações sociais específicas e

posteriormente ele busca demonstrar que a oferta de mão-de-obra não é diretamente

proporcional à magnitude da população. Na verdade, existiria um setor não-capitalista

que corresponderia atualmente ao chamado setor atrasado, cujos integrantes
2

constituiriam um exército industrial de reserva para o setor moderno (capitalista) .

Quando este último expandisse a demanda por mão-de-obra e por conseqüência

elevasse os salários, haveria um deslocamento da oferta de mão-de-obra do setor

atrasado para o moderno que possibilitaria o retomo ao equilíbrio anterior no mercado

de trabalho e ao nível de salário precedente - que corresponderia ao necessário à

subsistência.

2
Os trabalhadores deste setor corresponderiam hoje àqueles com menor ou nenhum grau de

escolaridade, nos países em desenvolvimento, e aos imigrantes, nas economias desenvolvidas.
Parece lógico afirmar que atualmente este intercâmbio de mão-de-obra entre os setores
moderno e atrasado é reduzido, em função das mudanças tecnológicas que dificultam a
integração dos trabalhadores menos qualificados às áreas mais dinâmicas da economia. De
toda forma, o presente acirramento da desigualdade em alguns países pode ser explicado, em
parte, pelo distanciamento entre os dois setores, uma vez que o piso salarial do mercado de
trabalho, do ponto de vista agregado, é formado no segmento atrasado.
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Este contingente de mão-de-obra seria ilimitado e possibilitaria a estabilidade

dos salários a longo prazo, definindo assim uma oferta perfeitamente elástica da mão-

de-obra, cuja curva, no longo prazo, seria horizontal ao nível de tal salário, uma vez

que as oscilações conjunturais deste último seriam compensadas pelo aumento da

oferta de mão-de-obra propiciado pelo exército industrial de reserva caso os salários se

elevassem acima de um determinado patamar.

Uma vez definido o salário de subsistência, o empresário escolheria uma

determinada técnica de produção que garantisse a máxima taxa de lucro possível. O

estoque de capital, juntamente com tal técnica, definiria o nível de emprego e

produção. Este seria o modelo clássico simplificado: o nível dos salários seria fixado

de forma exógena às variações na renda e no nível de atividade e terminaria sendo uma

variável fundamental para a determinação da taxa de lucro, que corresponderia à

variável residual da dinâmica de acumulação capitalista.

O modelo a seguir, baseado nos trabalhos de Bresser Pereira (1986) e de Foley

e Michl (1999), ilustra esta dinâmica. Supondo que:

Y = renda

W = massa de salários

R = massa de lucros

c = consumo

I = investimento

K = capital

L = nível de emprego

KIL = k = relação capital/trabalho

R / K = r = taxa de lucro
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Y / K = relação produto / capital (ou produtividade do capital)

Y / L = produtividade do trabalho (que por sua vez mensura o progresso técnico

da economia)

W / L = w = taxa de salários (ou salário médio)

R / W = v = taxa de mais-valia, ou distribuição funcional da renda

A renda da economia seria composta por:

Y=C+I

e distribuída entre lucros e salários:
3

Y=W+R,

que mensurada por trabalhador empregado corresponde a:

YIL = WIL + RIL

YIL = w + (RIK * KIL)

V/L = w + rk

Portanto, as variações na produtividade do trabalho podem resultar em

alterações de ambas as taxas - de lucro e salários.

4
r = [(V/L) - w] / k, sendo que

3
Para simplificar, supõe-se uma economia fechada e sem governo e não está considerada a

~epreciação do capital.
As equações a seguir estão definidas em termos da taxa de lucro, e não de salários, porque a

primeira é a variável dependente neste modelo.

4



k = KlL = (Y/L)/(Y/K)

Em termos da produtividade do capital:

r = [(Y/L) - w] / (K/L)

r=(Y/L) -
(KIL)

w(Y/K)
(KlL) (Y/K)

r = (Y/K) - w(Y/K)
(Y/L)

r = Y/K [1 - (w / (Y/L))]

A participação dos lucros (n) e salários (l-n) na renda corresponderia a:

n=Y-W = Y/L-w e
Y Y/L

n = 1 - [w/(Y/L)] , portanto

r=(Y/K)n

l-n = w / (Y/L)

n = r / (Y/ K)

E a taxa de mais-valia (v) também pode ser definida como:

.z.. =_r_ * (Y/L)
l-n (Y/K) w

~=L* K
l-n w L
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o estoque de capital num determinado período t corresponderia a:

onde s = propensão a poupar dos capitalistas. Supõe-se que o empresário

consome uma parte de sua riqueza.

A taxa de acumulação de capital (ou de investimento), gk, num determinado

período t, seria igual a:

e o montante de investimento a:

portanto

Um aumento da produtividade do trabalho seguido de uma elevação dos

salários na mesma proporção manteria a distribuição da renda entre lucros e salários

constante; adicionalmente, se a produtividade do capital também variar na mesma

magnitude que a produtividade do trabalho (e com isso, a relação capital/trabalho

permanecer estável), a taxa de lucro também não se alterará. Porém uma queda na

produtividade do capital neste cenário provocaria uma redução da taxa de lucros que

contribuirá para diminuir também a massa de lucros e as taxas de acumulação de
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capital e de crescimento da renda da economia, ainda que a participação dos lucros
6

nesta última permanecesse constante. Estas seriam as premissas do processo de

acumulação defendidas pelos teóricos da escola clássica.

Foley e Michl (1999) vão afirmar que o desenvolvimento econômico implica

numa elevação da produtividade do trabalho (Y!L) associada a uma redução da
7

produtividade do capital (YIK). A utilização de métodos de produção mais intensivos

em capital visariam poupar trabalho e com isso aumentaria Y!L, mas em contrapartida

esta decisão provocaria uma queda de Y/K que, dependendo de sua magnitude, levará

à queda da taxa de lucro. "Os trabalhadores tomar-se-iam mais produtivos, mas o

montante de capital com o qual eles trabalham aumentaria até mais que a sua
8produtividade, de forma que a produtividade do capital tenderia a cair". Dito de outra

forma, à medida em que alterações na técnica de produção que provocam elevações da

relação capital/trabalho tomam-se freqüentes, a diminuição da participação relativa

do fator trabalho no processo produtivo aproxima-se de seus limites e a margem para

aumentos da produtividade deste insumo se reduz. Com isso, as suas elevações

marginais não compensariam mais as despesas e a diminuição da produtividade do

capital decorrentes do crescimento do número de máquinas. Os próprios investimentos

ficariam comprometidos, mesmo porque, além de reduzidos, estariam direcionados

para setores menos produtivos (após a exploração dos mais produtivos).

"O declínio da produtividade do capital, juntamente com a participação estável

dos salários na renda, reduz a taxa de lucro, a acumulação de capital e o crescimento

5
6 Que corresponde à chamada equação de Cambridge.

Se os empresários desejarem substituir trabalho por capital, a propensão marginal a poupar
aumentará e, num segundo momento, o crescimento do estoque de capital atuará no sentido de
elevar a massa de lucros. Neste caso, a queda desta última é mais lenta que a observada em
telação à taxa de lucro.

"A medida em que as economias capitalistas se desenvolvem, há uma tendência ao aumento
da produtividade do trabalho, enquanto a produtividade do capital fica estagnada ou
~ecIina ... " (Foley and Michl, op. cit., pg. 41. Tradução própria).

Idem, ibidem, pg. 15.
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9
do produto .... " . Este comportamento se baseia na visão marxista do processo de

modernização (progresso técnico), que seria dispendioso de capital (redução da

produtividade do capital associado ao aumento da produtividade do trabalho).

À medida em que todos os empresários agissem individualmente, de forma

competitiva, buscando aumentar a produtividade do trabalho e seus lucros, criar-se-

iam as condições para os trabalhadores reivindicarem aumentos de salários (dada a

elevação da sua produtividade) e a trajetória descendente da taxa de lucro seria

reforçada.

Tais aumentos de salário resultariam de pressões políticas e mudanças

institucionais no mercado de trabalho como, por exemplo, reivindicações sindicais por

alterações da legislação sobre o salário mínimo em períodos de crescimento da

produtividade do trabalho. "O aumento dos salários é um efeito indireto da alteração

da técnica que levou ao aumento da produtividade e não está sob controle de qualquer

empresário individual. Quando todos os empresários agem de acordo com a percepção

de que estarão aumentando o lucro com uma nova técnica de produção, o aumento

(decorrente) da produtividade do trabalho cria as condições para que os fatores
10

institucionais pressionem por um aumento proporcional dos salários".

É importante fazer aqui dois comentários sobre a argumentação dos autores. Da

forma como eles a desenvolvem, a atuação dos sindicatos neste cenário teria de estar

basicamente direcionada aos "insiders", buscando aumentos salariais vinculados à

produtividade que beneficiariam os trabalhadores empregados. Esta estratégia,

entretanto, poderia até mesmo reduzir ainda mais a demanda por mão-de-obra e

propiciar a manutenção de um contingente considerável de desempregados (os

"outsiders"), visto que as técnicas de produção adotadas são poupadoras de mão-de-

obra (ainda que sejam considerados os diversos custos associados à demissão,

importantes no curto prazo, mas que não evitam a diminuição da demanda por mão-de-

9
10Idem, ibidem, pg. 117.

Idem, ibidem, pg. 121.
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obra a médio e longo prazo). O provável resultado deste comportamento seria o

aumento das desigualdades remuneratórias e a diminuição da massa salarial.

Adicionalmente, observa-se que a influência das oscilações da demanda por mão-de-

obra não parecem ser tão significativas como os fatores institucionais para a

determinação dos salários neste modelo, conforme será discutido mais à frente, bem

como o exército industrial de reserva não desempenha um papel importante enquanto

amortecedor dessas pressões salariais (visto que os empresários estariam buscando o

aumento da relação YIL e portanto não estariam contratando mais trabalhadores,

principalmente os menos qualificados).

Como resultado, o modelo de Foley e Michl termina postulando um limite

inferior para a taxa de salários ao invés de sua constância, o que representa um avanço

em relação à teoria clássica tradicional.

Resumindo, os salários seriam a variável exógena do modelo clássico, dada a

sua rigidez para baixo. A taxa de lucro corresponderia à variável residual, cujo patamar

dependeria da taxa de salários e da técnica de produção a ser adotada. A modernização

desta última (chamada de progresso técnico) implicaria no aumento da produtividade

do trabalho e na utilização de uma técnica dispendiosa de capital que provocaria uma
11redução na produtividade deste último e por conseqüência da própria taxa de lucro.

Porém os próprios autores afirmam que esta dinâmica não pode manter-se por

tempo indefinido. A queda prolongada da taxa de lucro provocaria a interrupção do

processo de acumulação de capital, levando à exaustão do sistema. Isto não

aconteceria porque as economias passariam por períodos de estabilidade ou

crescimento da produtividade do capital.

Na verdade, a evolução do sistema capitalista e seu inerente progresso técnico

fizeram com que os empresários buscassem substituir técnicas dispendiosas por

poupadoras de capital (que implicam no crescimento da produtividade deste último), o

11 O aumento da produtividade do trabalho associado à queda da produtividade do capital
provocaria uma elevação da relação capital/trabalho.
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que possibilita também a modificação do caráter da taxa de lucro na dinâmica de

acumulação, que passaria a ser considerada exógena ao invés de residual. É o que será

discutido na próxima seção.

A INVERSÃO DO MODELO CLÁSSICO

Bresser Pereira (1986) inverte a lógica descrita no modelo anterior ao afirmar

que o empresário buscaria manter uma taxa de lucro razoavelmente constante no longo

prazo e, por conseqüência, os salários é que corresponderiam à variável residual no

processo de acumulação. A base de sua argumentação está em duas constatações: a) a

produtividade é crescente no longo prazo (e as séries históricas corroboram esta

afirmação) e, logo, a tendência da renda também seria crescente; b) a manutenção da

taxa de lucro em um certo patamar, determinado historicamente, seria uma condição

fundamental para a continuidade do processo de acumulação, pois do contrário o

sistema capitalista entraria em colapso; consequentemente, a tendência crescente da

renda propiciaria as condições tanto para a manutenção da taxa de lucro nos níveis

necessários como para a própria evolução dos salários ao longo do tempo, ainda que

estes permaneçam como uma variável residual desta dinâmica.

Conforme afirma o autor", " ...especialmente a partir do momento em que o

sistema capitalista toma-se oligopolizado, estatizado e tecnoburocrático, a taxa de

lucro passa a ser planejada e, a longo prazo, constante ...A hipótese, entretanto, é a de

que as empresas, especialmente as do setor oligopolizado, estabeleceriam uma espécie

de taxa-objetivo de lucro, que seria determinada em termos históricos, de acordo com

o que seus administradores e proprietários considerassem uma taxa satisfatória ...a

adoção de uma taxa planejada de lucro faz mais sentido para as grandes empresas

oligopolísticas do que a adoção de uma taxa máxima de lucro que surja como um

resíduo não controlado ... Fixada a taxa de lucro nestes termos, e pressuposto, por outro

lado, um forte poder de barganha político e sindical dos trabalhadores, a taxa de

10



salários é que se transforma em resíduo ...a evolução dos salários torna-se

perfeitamente determinada. Ela crescerá à taxa que garanta, a longo prazo, urna taxa de

lucro constante ...".

Assim, os salários (e o próprio funcionamento do mercado de trabalho)

obedeceriam à dinâmica que visa a manutenção de urna determinada taxa de lucro a

longo prazo. Esta hipótese traz em si urna importante mudança em relação à teoria

clássica, pois para esta última os salários seriam determinados por urna taxa natural e

aos lucros caberia a parcela residual da renda.

Para que os salários cresçam na mesma magnitude que a produtividade, de

forma a manter a taxa de mais-valia constante e, simultaneamente, a taxa de lucro

permaneça no mesmo patamar, é necessário que o progresso técnico apresente um

comportamento distinto do previsto na teoria clássica.

o progresso técnico é urna característica comum a todas as etapas do processo

de acumulação e crescimento econômico, o qual consiste na redução da quantidade de

trabalho incorporada em um determinado produto ou, dito de outra forma, na redução

do custo médio da mão-de-obra, podendo ser expresso pelo aumento da produtividade

do trabalho. O progresso técnico que implica na redução de Y/K é intitulado

dispendioso de capital, enquanto o que mantém Y/K estável é considerado neutro e o

que resulta no barateamento da estrutura de capital da economia (com correspondente

elevação de Y/K) é chamado poupador de capital.

Portanto, a superação da tendência declinante da taxa de lucro seria uma

característica - ainda que dialética 13 - do processo de acumulação e ocorreria através

da incorporação de progresso técnico neutro ou poupador de capital às técnicas de

produção.

12
13 Bresser Pereira (1986), pgs. 124 e 125.

Conforme afirma Lebowitz, " ...a taxa declinante de lucro é a negação do capital, e como a
dialética nos ensina, sua existência assegura o crescimento, o movimento e o desenvolvimento
do capital". Esta citação está em Bresser Pereira (op.cit.), pg. 27 e encontra-se originalmente
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A fim de apresentar este argumento de forma mais detalhada, serão utilizadas as

definições anteriores e adicionalmente:

K/W = composição orgânica do capital, ou capital constante / capital variável

r = RlK = (RJW) / (K/W),

de forma que a taxa de lucro dependeria da taxa de mais-valia e da composição

orgânica do capital.

Ao invés de utilizar a relação capital/trabalho, este modelo vai trabalhar com a

composição orgânica do capital, que é a variável importante para a definição da taxa

de lucro, uma vez que está mensurada em termos de valor (e não de unidades físicas

como a primeira). A relação capital/trabalho só poderia ser utilizada se a taxa de

salários fosse constante pois, neste caso, tal relação seria diretamente proporcional à

composição orgânica do capital. Porém, o próprio modelo clássico apresentado na

seção anterior indica a rigidez para baixo dos salários mas não rejeita a possibilidade

de os mesmos se elevarem.

Seguindo as equações apresentadas na seção anterior, pode-se afirmar que num

cenário em que a produtividade do trabalho é crescente e a do capital decrescente, a

taxa de lucro só permaneceria constante se a taxa de mais-valia (v) sofresse uma

elevação, isto é, se ~ [w/(Y/L)] < Oou, dito de outra forma, ~ (Y/L) - ~ w > O.

Entretanto, os trabalhadores buscarão incorporar os ganhos de produtividade aos

salários, dificultando o aumento da taxa de mais-valia. Em contrapartida, os

empresários reduzirão a demanda por mão-de-obra para induzir a queda do salário

médio (intensificando o processo de substituição de trabalho por capital, isto é,

alterando a composição orgânica do capital - o que atua no sentido de reforçar a queda

da taxa de lucro e termina se contrapondo ao movimento desejado - ou simplesmente

adotando novas técnicas de gerenciamento da produção), uma vez que a redução da

taxa de lucro provoca a diminuição do ritmo de acumulação de capital (da taxa de

em Lebowitz, Michael A., "Marx's falling rate of profit: a dialetic view", em Canadian
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investimento), da renda da economia e da massa de lucros, ainda que a participação

destes últimos na renda possa manter-se estável.

Dependendo do grau de rigidez das regras de formação dos salários e das

instituições do mercado de trabalho, poderá se observar simultaneamente, por algum

tempo, desemprego e salários elevados. Mas a médio prazo o aumento do desemprego

levará inevitavelmente à queda do salário real, o que confirma o seu caráter residual.

Todavia, esta dinâmica não pode perdurar por um período muito longo; do

contrário, sucessivas quedas no nível de emprego reforçariam os problemas de

insuficiência de demanda gerados pela redução da taxa de lucro (pois a diminuição do

consumo e da renda decorrentes da queda do emprego desestimularia os

investimentos). Mantido o progresso técnico dispendioso de capital, o processo de

acumulação estaria sensivelmente prejudicado. Logo, a estratégia mais adequada para

o empresário será buscar o aumento da produtividade do capital, que criaria as

condições para o alcance da estabilidade das taxas de lucro e de mais-valia conjugada

ao crescimento da taxa de salários.

o argumento desenvolvido acima poderia, num primeiro momento, gerar a

impressão de que a taxa de salários não corresponde a um resíduo. Na verdade, ainda

que no curto prazo a rigidez das instituições dificulte a diminuição dos salários, a

médio prazo os mecanismos de mercado forçarão tal queda. Além disso, os

empresários não investem em progresso técnico poupador de capital devido a uma

suposta avaliação de que a taxa de salários é rígida, mas porque em qualquer cenário _

manutenção da remuneração média num patamar elevado ou reduzido - o progresso

técnico dispendioso de capital não pode predominar por muito tempo, sob pena de

reduzir consideravelmente a renda de toda a economia. A condição que desencadeia

este processo não é o comportamento da taxa de salários, mas sim a queda da taxa de

lucro.

Journal of Economics, vol. IX, n. 2, 1977, pg. 249.
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A possibilidade de redução dos salários a médio prazo implica no

estabelecimento de um pressuposto bem distinto do considerado no modelo clássico

discutido na seção anterior, qual seja, o de que a demanda passa a exercer um papel

importante na sua definição.

Desta forma, a posterior discussão sobre a formação dos salários considerará o

seu caráter residual no processo de acumulação e as possíveis alterações no progresso

técnico da economia. Inicialmente, serão analisadas as regras que orientam as

variações da taxa de mais-valia (v).

Considerando que Y = W + R:

L\ v = (VI - vo) / Vo = ilil/WI) - CRQ/WQl = O
Ro/Wo

L\ v = [ .cY1.- WÜ/WIl.=..L(Yº-- WQ)/W QJ= O
(Yo- Wo)/Wo

e por manipulação algébrica obtemos

L\ v = [ RILa:rRIl.=..[ ~La:Q-RºJ = O
(Ro)/(Yo-Ro)

e

Então, para que L\ v = 0, RI = YI = WI
Ro v, Wo

e consequentemente

confirmando que neste caso a taxa de mais-valia permanece constante.
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Da mesma forma, para que Ll v> 0, RI > YI > WI
Ro v, Wo

e consequentemente

confirmando que nesta situação a taxa de mais valia cresce, alterando a

distribuição da renda em favor dos lucros.

E para que Ll v < 0, RI < YI < WI
Ro v, Wo

e consequentemente

o que, por sua vez, confirma a queda da taxa de mais-valia nesta situação,

aumentando a participação dos salários na distribuição funcional da renda.

Por sua vez, lembrando que Y = W + R,
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Uma variação da taxa de salários semelhante à observada para a produtividade

do trabalho mantém inalterada a taxa de mais-valia e a distribuição funcional da renda;

uma variação da taxa de salários inferior à verificada na produtividade implica numa

elevação da taxa de mais-valia e uma variação da taxa de salários superior à da

produtividade provoca uma queda da taxa de mais-valia.

o progresso técnico - inerente ao processo de acumulação capitalista - implica

sempre em ~ Y / L > o. Assim, a estabilidade da taxa de mais-valia não é compatível

com a hipótese de manutenção da taxa de salário em um patamar relativamente

constante, fixada no nível que garanta a reprodução da mão-de-obra, como definiram

os primeiros autores clássicos. Mantida tal hipótese, a taxa de mais-valia estaria

crescendo permanentemente, o que não parece razoável. Parece mais lógico afirmar

que a evolução dos salários é próxima à observada para a produtividade, o que

propiciaria uma relativa estabilidade na distribuição entre lucros e salários.

A tendência ascendente dos salários não implica, entretanto, que os mesmos

sejam definidos de forma exógena e os lucros correspondam à parcela residual da

renda, o que ficará evidente com a explanação a seguir.

Admitindo uma taxa de mais-valia constante (~v = O e ~YIL = ~W/L) e

progresso técnico dispendioso de capital,

~ Y /K<O, logo ~YIY<~KIK,
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qdo. L1 v = 0, L1YN = L1W/W = L1R1R,como vimos anteriormente, e

consequentemente, L1W IW = L1R1R < AKIK, logo

A taxa de lucro será decrescente. Essa é a hipótese da teoria clássica, mas que

não pode prevalecer permanentemente pois neste caso seria necessário reduzir o nível

de emprego para forçar a queda dos salários e este movimento levaria a uma sensível

diminuição da renda e da acumulação de capital a médio prazo. A própria evolução da

estrutura produtiva implicaria em modificações no tipo de progresso técnico

observado.

Por outro lado, se for presumido um progresso técnico neutro e mantida a

constância da taxa de mais-valia,

L1 Y I K = 0, logo L1YIY = L1K1K,

consequentemente, L1W IW = ARIR = AK!K, logo

A taxa de lucro será constante. Este comportamento é compatível com situações

"steady-state" e diversos modelos de crescimento econômico em que é pressuposta

uma relação produto I capital estável. Para que a taxa de lucro se mantenha no mesmo

patamar, os salários devem crescer a uma taxa semelhante à observada para a

produtividade. Esta seria, portanto, uma restrição significativa ao aumento dos salários

- dada uma taxa de lucro objetiva, o poder de barganha dos trabalhadores pode resultar

na elevação de sua remuneração, a qual entretanto estaria limitada ao crescimento da

17



produtividade a fim de evitar uma redução da taxa de lucro. Aumentos salariais

superiores a este nível enfrentariam resistências por parte dos empresários. Tal cenário

garantiria inclusive a estabilidade da distribuição funcional da renda na economia.

Portanto, a tendência ascendente da taxa de salários não impede a sua

qualificação como variável residual do sistema, já que existe uma forte limitação à sua

evolução, dada pelo tipo de progresso técnico praticado e pela taxa de crescimento da

produtividade. Do contrário, uma elevação irrestrita da taxa de salários prejudicaria o

processo de acumulação capitalista.

Por último, se supormos progresso técnico barateador de capital e taxa de mais-

valia estável,

~ Y /K> 0, logo ~Y/Y> áK/K,

consequentemente, ~W/W = L\R/R > ~KIK, logo

A taxa de lucro seria crescente. Esta também não parece uma hipótese razoável

a longo prazo; conforme argumentado anteriormente, as empresas não parecem

trabalhar com taxas de lucro que demonstrem tendência ascendente, mas sim com

taxas planejadas e relativamente estáveis (os dados relativos à economia americana

corroboram esta afirmação). Adicionalmente, o contínuo crescimento da taxa de lucro

só ocorreria caso os trabalhadores não exercessem pressões políticas para melhorar seu

padrão de vida (ou obter uma participação maior na renda), o que certamente não

corresponde à realidade. Logo, neste cenário seria possível observar um crescimento

da taxa de salários superior ao verificado para a produtividade do trabalho:

18



~ Y/K > o e ~ W/L > ~ YIL, logo

~W/W > ~Y/Y > ~RIR (~v < O),

e como ~ Y/Y > ~ KIK,

~W/W> ~KIK,

mas ~KIK pode ser < = ou > ~RIR, consequentemente,

Dependendo da intensidade da variação observada em K, que modificará a

composição orgânica do capital, a taxa de lucro poderá cair, manter-se estável ou até

subir ao mesmo tempo em que estará ocorrendo um processo de desconcentração da

renda em favor dos salários. Para que tal processo ocorra de forma conjugada a uma

relativa estabilidade da taxa de lucro, ~RIR teria de eqüivaler a ~K/K. Dito de outra

maneira, a manutenção da taxa de lucro no mesmo patamar dependeria fortemente,

nesta situação, da magnitude do barateamento dos bens de capital e da alteração

observada na produtividade destes últimos. Ainda assim, a taxa de salários

permaneceria como a variável residual desta dinâmica, pois uma variação da mesma

em percentual superior ao observado para a produtividade do trabalho estaria

condicionada à predominância de progresso técnico poupador de capital, pois este

seria o fator que possibilitaria tal comportamento das taxas de lucro e salários e a

continuidade do processo de acumulação neste cenário.

Esta etapa do processo de desenvolvimento possibilitaria a conciliação entre os

objetivos dos empresários - manter sua taxa de lucro constante em um patamar que

possibilite um certo nível de acumulação - e os dos trabalhadores - aumentar os

salários e a sua participação da renda.

Resumindo, a evolução dos salários a longo prazo dependerá do tipo de

progresso técnico praticado e da taxa de crescimento da produtividade do trabalho, de
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forma a garantir a manutenção de uma taxa de lucro relativamente constante e o

processo de acumulação de capital. A partir dos argumentos aqui apresentados, fica

evidente o caráter residual da taxa de salários. É importante ressaltar que a

incorporação de melhorias salariais decorrentes desta dinâmica também dependerá da

pressão política dos trabalhadores ou, dito de outra forma, de seu poder de barganha.

A partir das equações apresentadas na seção anterior, pode-se definir que:

w = (Y/L) -rk

em termos da produtividade do capital:

w = [(YIK) - r] * k

e em termos da taxa de mais-valia:

w = (l - n) (Y/L)

o que reforça o argumento de que a evolução da taxa de salários dependeria do

crescimento da produtividade do trabalho, do capital e do comportamento da taxa de
14

lucro .

Para finalizar esta seção, é importante incluir um comentário sobre o papel que

a expansão do nível de emprego exerce sobre as variáveis analisadas, particularmente

as taxas de lucro e salários. No tocante à definição desta última, a influência do nível

de emprego ocorrerá na medida em que o aumento da demanda por mão-de-obra

implica em maior poder de barganha dos trabalhadores para reivindicarem o repasse

dos aumentos de produtividade aos salários. A adoção de técnicas de produção que

14
As equações aqui apresentadas correspondem a uma redefinição das incluídas na seção

anterior, visto que foi atribuído aos salários (ao invés dos lucros) o papel de variável
dependente neste modelo.
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garantam a estabilidade da taxa de lucro e do processo de acumulação propiciariam um

crescimento econômico contínuo e desta forma, mesmo que a elevação da

produtividade do trabalho reduzisse por um lado a demanda por mão-de-obra
I5

, tal

queda seria compensada pelos maiores investimentos por parte das empresas que

estimulariam esta mesma demanda. As oscilações do nível de emprego também

terminariam influindo de forma direta na determinação da composição orgânica do

capital (e indireta através do seu efeito sobre a taxa de salários) e, consequentemente,

na formação da taxa de lucro.

No modelo clássico tradicional, o pressuposto do progresso técnico dispendioso

de capital levaria à diminuição dos investimentos e portanto ocorreria uma redução ao

invés de um incremento da demanda por mão-de-obra. Consequentemente, este não

seria um fator importante na determinação das melhorias salariais, que seriam

justificadas apenas pelo crescimento da produtividade associado a pressões políticas e

mudanças institucionais (dado que as relações sociais de produção são fundamentais

naquele modelo).

A partir das discussões anteriores, pode-se afirmar que a adoção de um

pressuposto no qual as oscilações da demanda por mão-de-obra alteram o grau de

rigidez do mercado de trabalho (se não a curto prazo, a médio prazo) também é

fundamental para possibilitar a atribuição do caráter residual aos salários no modelo

discutido nesta seção.

OS SALÁRIOS NA TEORIA NEOCLÁSSICA

Para a teoria neoclássica, o mercado de fatores de produção (ou insumos) deve

sempre operar visando a maximização dos lucros. Desta forma, os salários - que

15 ,
E importante ressaltar novamente que essa redução pode ser pouco significativa a curto

prazo em razão dos diversos custos associados à demissão.
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correspondem ao preço de um desses fatores, qual seja, o trabalho -, também seguirão

esta lógica. Seu valor será estabelecido, em um mercado competitivo, pela interação

entre oferta e demanda de mão-de-obra e se situará em um patamar que possibilite ao

empresário auferir o maior lucro possível.

Como o funcionamento do mercado de trabalho está associado à busca da

maximização do lucro, é importante definir inicialmente como esta meta é atingida.

Nos modelos neoclássicos, o lucro é maximizado no nível de produção em que receita

e custo marginais se igualam, e por sua vez eqüivalem ao preço, no caso dos mercados

de produtos perfeitamente competitivos, e ao preço dividido pelo mark-up, nos

mercados de produtos não competitivos.

NO CURTO PRAZO

Supondo a existência de dois insumos - capital e trabalho -, no curto prazo o

estoque do primeiro é fixo e o do segundo pode variar. Assim, a fim de alcançar a

maximização dos lucros, a firma estará disposta a contratar mão-de-obra enquanto a

receita adicional gerada pela contratação de mais um trabalhador superar ou igualar o

custo gerado por tal contratação, isto é, até o ponto em que a Rrng 1= Cmg 1ou, de

outra forma, enquanto a produtividade marginal do trabalho for superior ao salário

real, até o ponto em que os dois se igualarem.

Portanto, no caso específico do fator trabalho, o salário real deve igualar a

produtividade marginal do trabalho para que o lucro seja maximizado. Segundo

Macedo 16, " ..• em geral se admite que a aplicação de maiores quantidades do fator

trabalho a um outro conjunto de fatores fixos acaba por conduzir a rendimentos

decrescentes, ou seja, isso leva a uma queda da produtividade marginal do trabalho, à

medida em que cresce a utilização de mão-de-obra ...Se a firma procura maximizar

lucros, ela irá empregando mão-de-obra sempre que a produtividade desta for maior

que o salário, isso até o ponto em que essas duas quantidades se igualarem".
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Logo, o lucro será maximizado quando:

Cmg = Rmg

Cmg 't = Rmg r

A receita e o custo marginal do trabalho, por sua vez, corresponderão a:

Rmg r = Pmg t * Rmg

Cmg r = W

Como nos mercados competitivos Rmg = P,

Rmg r = Pmg 't * P

Quando a firma maximiza os lucros, o salário nominal será equivalente a:

W = Rmg r ou

W = Pmg r * P

E o salário real igual a:

W/P = Pmg 't

Onde:

Rmg r = receita marginal do trabalho

16
Macedo, Roberto (1982), pg. 107
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Rmg = receita marginal do produto

Pmg r = produtividade marginal do trabalho

P = preço do produto

Cmg t = custo marginal do trabalho

Cmg = custo marginal do produto

W = salário nominal

WIP = salário real

A curva de demanda por mão-de-obra da firma vai refletir, para cada nível de

emprego, um nível de salário nominal (real) que a firma está disposta a pagar

equivalente à receita marginal do trabalho (produtividade marginal do trabalho)

resultante da contratação daquele volume de mão-de-obra, a fim de garantir que o

custo marginal do trabalho seja equivalente a esta receita e com isso a maximização

d I ia atinaid 17os ucros se]a atingi a .

Como a elevação da quantidade utilizada do insumo provoca a queda de sua

produtividade marginal (mantida a quantidade do outro insumo utilizado fixa), o

salário que a firma estará disposta a pagar diminuirá quanto maior for a quantidade de

mão-de-obra empregada. Logo, a curva de demanda por mão-de-obra da firma será
18

negativamente inclinada em função do pressuposto dos rendimentos decrescentes . A

17
Segundo Varian (1990, pg. 319): "A curva de demanda por um fator, para cada firma,

mensura a relação entre o preço de um fator e a escolha maximizadora de lucros daquele fator;
para determinados preços do produto e dos fatores, deve-se encontrar um nível de demanda no
Wal o valor do produto marginal de cada fator iguale o seu preço". Tradução própria.

Por sua vez, a curva inversa da demanda por um fator vai definir qual será o preço que a
empresa estará disposta a pagar para adquirir uma certa quantidade necessária de um insumo
utilizado no processo produtivo (ou, dito de outra forma, qual deve ser o preço do insumo
para induzir a firma a demandar uma determinada quantidade do mesmo).
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curva de demanda por mão-de-obra em um determinado mercado, por sua vez,

corresponderá à soma das curvas de demanda das diversas firmas que a integram.

Já em relação à oferta de mão-de-obra, a teoria neoclássica vai afirmar que a

quantidade de trabalho que um indivíduo estaria disposto a oferecer dependeria de uma

decisão relativa à alocação de seu tempo disponível entre trabalho e lazer. Tal decisão,

por seu turno, estaria associada ao custo de oportunidade do lazer, avaliado do ponto

de vista marginal (que corresponde à taxa de salário, pois este é o valor que o

trabalhador abdica para usufruir de maior tempo livre), do nível de riqueza e do

conjunto de preferências do indivíduo, sendo importante ressaltar que um dos ativos

incluídos no estoque de riqueza é o conjunto de habilidades adquiridas por esta pessoa.

A oferta de trabalho em um determinado mercado, por sua vez, está
19

positivamente relacionada ao salário praticado no mesmo . Isto é, se o salário para

uma determinada ocupação se eleva, mais pessoas estarão interessadas em exercer tal

atividade (a análise, apesar de considerar os aspectos que influem na oferta individual,

está centrada na escolha da pessoa por uma ocupação ou um determinado

empregador). Se os salários de outras ocupações não oscilam e o salário da atividade

em questão se eleva, mais pessoas procurarão exercê-la.

o salário de equilíbrio em um mercado, que seria adotado pelas firmas, é

determinado pela igualdade (ou interseção) das curvas de demanda e oferta de mão-de-

obra no mesmo. Eventuais desvios deste nível tenderiam a este ponto através do

seguinte ajuste dinâmico 20:

a>O onde

Wt = salário nominal no período t

19
20 No caso aqui analisado, cada mercado corresponde estão a uma ocupação específica.

Ver Sapsford e Tzannatos (I 993), pg. 169.
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Wt-I = salário nominal no período t-l

Ldt = demanda por trabalho no período t

L', = oferta de trabalho no período t

a = fator de ajuste dos salários às oscilações na demanda e oferta de trabalho

Quanto maior o parâmetro a, mais rápido o salário atingirá o seu patamar de

equilíbrio e a demanda e oferta de mão-de-obra se igualarão. Consequentemente, a

também mensura o grau de rigidez dos salários em um mercado de trabalho.

o salário de equilíbrio em um determinado mercado corresponderia àquele que

prevaleceria em um ambiente competitivo, no qual as empresas conseguiriam

preencher a totalidade das vagas de emprego ofertadas pelas mesmas e todos os

indivíduos dispostos a trabalhar (e receber esta remuneração) encontrariam ocupação.

Mais que isso, corresponde àquele em que tanto a firma como o trabalhador, do ponto

de vista individual, se defrontam no mercado se desejarem contratar / obter emprego

uma vez que ambos não têm capacidade para influir de forma isolada na sua

determinação. Por isso afirma-se que os salários são dados, num mercado competitivo,

para a firma e o trabalhado/I. É importante ressaltar que este nível do salário real

praticado será sempre equivalente à produtividade marginal do trabalho, pois esta

situação prevalece em todos os pontos da curva de demanda por mão-de-obra.

NO LONGO PRAZO

De acordo com a teoria neoclássica, a longo prazo, em um cenário caracterizado

como steady-state, ou de equilíbrio estável, a taxa de lucro será zero ou normal, e,

21
Segundo Ehrenberg e Smith (1994, pg.44), " ...taxas de salário são determinadas pelo

mercado e "anunciadas" para os participantes individuais deste mercado" (tradução própria).
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desde que o progresso técnico seja neutro, a taxa de salário, aumentará na mesma

proporção da produtividade do trabalho, da mesma forma que prevê o modelo clássico

invertido de Bresser-Pereira. A metodologia é diferente, já que os neoclássicos

trabalham com valores marginais, enquanto que a teoria do valor dos clássicos está

baseada a longo prazo na teoria do valor trabalho, corrigido pela equalização dos

lucros através do mercado, mas o resultado em termos de previsão da taxa de salários

de longo prazo é o mesmo.

Na teoria neoclássica dos salários a análise de longo prazo da oferta é

semelhante à de curto prazo, enquanto que a análise de demanda de longo prazo é bem

diferente da correspondente análise de curto prazo. Por outro lado, na determinação

dos salários de equilíbrio de longo prazo, os valores mais estáveis da oferta de trabalho

tem um papel mais determinante do que as variações na demanda. Entretanto, como as

variáveis que determinam a oferta são relativamente constantes, as alterações na

demanda também influirão mais intensamente nas diferenças entre o processo de

formação dos salários dos salários no curto e longo prazo.

No curto prazo a influência que o trabalhador exerce sobre a decisão relativa ao

número de horas que irá trabalhar é muito reduzida, a qual parece estar muito mais

associada ao comportamento da demanda. Logo, os fatores que influem na oferta já

listados anteriormente estariam muito mais associados à dinâmica de longo que à de
22

curto prazo. Conforme afirmam Ehrenberg e Smith :

" ...Não é usual as pessoas pensarem que o número de horas trabalhadas seja

uma variável de oferta, sujeita à escolha do empregado ....Escolhas referentes ao

número de horas trabalhadas podem ser feitas quando se opta por um empregador,

porque a escala semanal de trabalho, a política de férias e o número de feriados pagos

podem variar entre empregadores no mesmo mercado de trabalho ...Consequentemente,

ao escolherem seu emprego, os trabalhadores podem exercer alguma influência sobre o

montante de horas trabalhadas; entretanto, a maioria das mudanças de curto prazo

22
Op. cit., pgs. 166 e 167. Tradução própria.
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neste montante parecem emanar do lado da demanda do mercado. As forças do lado da

oferta são mais proeminentes na explicação das tendências de longo prazo do número

de horas trabalhadas, porque o surgimento de novas firmas, a introdução de novas

tecnologias e produtos e a necessidade de atrair novos empregados asseguram um

ambiente menos rígido, mais maleável no longo prazo 23 .... A teoria da oferta de

trabalho é mais utilizada para a compreensão das influências de longo prazo sobre as

horas trabalhadas".

Dito de outra forma, no curto prazo as firmas tem um poder maior para definir o

número de horas que seus contratados deverão trabalhar, pois não há uma variação

significativa na jornada de trabalho das vagas ofertadas (só restaria ao trabalhador,

neste caso, a opção pelo desemprego voluntário). Logo, a demanda parece realmente

exercer uma influência maior na definição do número de horas trabalhadas no curto

prazo. A oferta de mão-de-obra passa a ser uma variável mais relevante no longo

prazo.

Logo, os fatores que exercem influência sobre a oferta discutidos anteriormente

podem ser caracterizados também (e principalmente) como de longo prazo.

Adicionalmente, a taxa de crescimento da população também provoca variações na

oferta de mão-de-obra, dado um determinado nível de salário, isto é, faz com que a

curva de oferta se desloque (ao mesmo nível de salário, o crescimento vegetativo

implica numa oferta maior de mão-de-obra). Este seria a única variável acrescentada,

para a análise de longo prazo, em relação à discussão apresentada anteriormente.

Pelo lado da demanda, ocorre uma importante modificação em relação ao

comportamento de curto prazo, a qual influirá decisivamente na definição dos salários:

a quantidade utilizada de todos os fatores de produção passa a variar e, portanto, a

empresa poderá optar pelo tipo de insumo que utilizará (e demandará) quando decidir

aumentar a produção, por exemplo, ou poderá simplesmente substituir um pelo outro.

23
Por exemplo, uma negociação em torno de uma redução da jornada de trabalho pode se

estender por vários anos até que os empresários a aceitem.
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Ao criar novas possibilidades de alteração da demanda por mão-de-obra, esta decisão

modifica também a forma como se definem os níveis salariais.

Conforme já discutido, um aumento dos salários acima do patamar de equilíbrio

leva o empresário a reduzir seus lucros (o custo marginal excederá a receita marginal),

o que provoca uma variação na demanda por mão-de-obra através de dois efeitos,

chamados escala e substituição. No primeiro, o empresário vai cortar a produção a fim

de reduzir a demanda por mão-de-obra e pressionar os salários para baixo, o que

possibilitará o retomo ao ponto de maximização de lucros (tanto a demanda por mão-

de-obra como por capital se reduzirá). No segundo caso, se o custo da mão-de-obra

aumenta e a firma quer manter o mesmo nível de produção e continuar maximizando

os lucros, o empresário terá que substituir o insumo mais caro pelo mais barato

(contratará mais capital).

Para maximizar seus lucros, a empresa tem que necessariamente minimizar seus

custos em qualquer patamar de produção. Para tal, terá que substituir capital por

trabalho (se este último for mais barato) ou o contrário (substituir trabalho por capital,

se o primeiro for mais caro) "até o ponto em que o custo marginal de produzir a última

unidade do produto seja o mesmo, independentemente de estar sendo contratado

capital ou trabalho para gerar esta última unidade,,24. Se um dos dois insumos é mais

barato que o outro, significa que é vantajoso trocá-los no processo produtivo, a fim de

reduzir os custos e com isso aumentar os lucros. A combinação maximizadora de

lucros só será atingida quando for indiferente substituir um fator de produção, pois

antes disso ainda é possível elevar mais os lucros. Neste ponto, o custo marginal de

ambos será equivalente. O custo de produção desta unidade adicional será o mesmo,

independentemente do tipo de insumo que for contratado (trabalho ou capital), mantida

a quantidade utilizada do outro insumo fixa.

24
Ehrenberg e Smith (op. cit., pg. 76). Tradução própria.
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o custo marginal de se produzir esta unidade adicional é igual ao preço do

insumo contratado para produzí-la dividido pelo número de unidades que o mesmo

produz. No caso do trabalho,

25
W / Pmg 1: = Cmg

E no caso do capital:

K / Pmg K = Cmg, onde

K = custo do capital

Pmg K = produtividade marginal do capital

Portanto, quando

W / Pmg 1: = K / Pmg K,

o lucro será maximizado. Neste ponto:

W / K = Pmg 1: / Pmg K

A relação entre os custos marginais dos insumos será igual à relação entre as

suas produtividades marginais.

Como no longo prazo todos os insumos são variáveis, a demanda por qualquer

categoria de trabalhadores passará a ser uma função, além do salário da própria

categoria, dos salários das demais (que podem vir a substituí-la no processo

produtivo), do preço do capital e de outros insumos (que sejam substitutos da mão-de-

obra no processo produtivo). De toda forma, a curva de demanda por mão-de-obra de

longo prazo permanece negativamente inclinada, e associa os níveis de salário desta

categoria com a quantidade de empregados demandada da mesma. Já mudanças nos

preços dos demais insumos provocam deslocamentos da curva de demanda.
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Portanto, o salário permanece sendo determinado pela interação entre oferta e

demanda por mão-de-obra, porém a possibilidade de substituição entre capital e

trabalho, no longo prazo, faz com que o preço e a produtividade dos bens de produção

passem a ser variáveis relevantes para a determinação da demanda por mão-de-obra e,

conseqüentemente, do preço do trabalho, isto é, dos salários. A lógica, entretanto,

permanece a mesma: o objetivo maior, para o qual o comportamento dos mercados de

fatores de produção deve se adequar, é a maximização dos lucros.

A fim de analisar o comportamento dos salários no longo prazo, uma breve

discussão sobre a tendência dos lucros se faz necessária.

No curto prazo, a firma tem que remunerar os seus fatores de produção fixos

mesmo que decida não produzir nada (por exemplo, a empresa não pode deixar de

pagar o aluguel de suas instalações) e, portanto, poderá incorrer em prejuízos. No

longo prazo, entretanto, como todos os insumos são variáveis, a empresa pode escolher

a quantidade dos mesmos que deseja utilizar e poderá, até mesmo, não adquirir

nenhuma quantidade de insumos (o que significaria, neste caso, sair do negócio). No

longo prazo, a empresa pode, se necessário, se desfazer de todos os seus bens. Logo,

não há motivo para permanecer acumulando seguidos prejuízos, isto é, não há porque

permanecer em um negócio se os prejuízos forem constantes, mesmo porque neste

cenário a firma não sobreviveria.

No longo prazo, o lucro de equilíbrio das empresas tende a ser zero, entendido

aqui como aquele nível no qual todos os fatores de produção estariam sendo

remunerados pelo seu preço de mercado, isto é, pelo mesmo preço que estes fatores

receberiam se estivessem sendo empregados em outro local (seria o preço de

equilíbrio). Logo, o capital também seria remunerado, a exemplo do trabalho, num

patamar próximo ao praticado pelas demais empresas e, por conseqüência,

25
Que também pode ser derivada a partir das equações Rmg 't = Pmg r * Rmg, Cmg t = Rmg

t, Cmg t = W e Cmg = Rmg, as quais podem ser também aplicadas a outros insumos quando
estes forem variáveis.
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correspondente ao patamar médio observado no mercado. Por isso este lucro zero

também é chamado de normal.

Quando os fatores de produção são remunerados acima do seu preço de

mercado, isto é, de seu custo de oportunidade, que define quanto eles receberiam em

qualquer outro lugar, ocorre o chamado lucro econômico puro - o lucro extraordinário

acima do normal. Neste caso outras firmas também entrariam neste mercado com o

objetivo de se apoderar de uma parte destes ganhos. A competição se encarregaria de

reduzir o nível dos lucros para o patamar normal (o aumento do número de firmas

neste mercado provocaria o aumento da produção e a redução dos preços). Por isso no

longo prazo a situação de equilíbrio seria aquela na qual o lucro é zero.

Aparentemente, o livre ingresso na indústria em que os lucros fossem

extraordinários seria uma condição necessária para que o lucro tenda a zero. Isto é, se

não houver barreiras à entrada, a indústria pode ser competitiva e o lucro se reduz para

o nível médio de mercado. Quando existem restrições ao acesso, o monopólio que

opera neste mercado (ou as poucas empresas) conseguiria manter os seus lucros

extraordinários, pois não haveria competição. Entretanto, mesmo que o ingresso não

seja livre, uma empresa pode adquirir outra e passar a atuar neste mercado. O fator de

produção cujo acesso é restrito possui, portanto, um determinado valor de mercado que

corresponde ao seu custo de oportunidade e pelo mesmo deve ser remunerado, por

corresponder a um custo de produção.

Esta renda adicional que o insumo gera eleva seu preço de mercado, que é a

base de cálculo de seu custo de oportunidade, fazendo com que o lucro desta indústria

também seja normal. Logo, é a possibilidade de entrada em uma determinada indústria

que direciona os lucros para zero. "Se a oferta de alguns fatores é fixa, então a

competição pelos mesmos entre os ingressantes potenciais fará com que o seu preço se
, 26

eleve até um ponto em que o lucro desaparecera" .

26
Varian (op. cit., pg. 385). Tradução própria.
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É importante fazer um parêntesis aqui para discutir os efeitos que os tipos de

retornos de escala, que variam de acordo com as tecnologias utilizadas, podem
27

provocar sobre os lucros de uma empresa . Se estes retornos forem constantes, a

função custo é linear em relação à produção (e o custo médio é constante). Se forem

crescentes, o custo médio é decrescente e quando a função de produção exibe retornos

de escala decrescentes, o custo médio é crescente.

Os diversos intervalos da função de produção exibem diferentes retornos de

escala. Retornos crescentes, por exemplo, ocorreriam em intervalos específicos da

produção, uma vez que o aumento contínuo da produção implicaria em maior

ineficiência (toma-se mais difícil gerir uma escala de produção exagerada). Retornos

decrescentes, por seu turno, seriam observáveis apenas no curto prazo, quando a

quantidade de algum insumo utilizado é mantida fixa. Portanto, para a teoria

neoclássica, a tendência de longo prazo ou o comportamento mais usual para a função

de produção seria a observância de retornos constantes de escala.

Logo, se a firma exibe retornos constantes de escala e aufere lucros positivos

(extraordinários), a duplicação de sua escala de produção implicaria no mesmo

movimento em relação aos lucros que, conseqüentemente, não estariam sendo

maximizados. A firma estaria sempre buscando aumentar a produção e não atingiria

um nível de lucro máximo, pois este seria sempre crescente, o que não é compatível

com o comportamento do empresário na teoria neoclássica. Portanto o único nível de

lucro consistente com o processo de maximização dos lucros no longo prazo, para uma

firma competitiva que opera com retornos constantes de escala (que corresponde à

tendência, conforme discutido acima) é o lucro normal, de equilíbrio, o chamado lucro

zero, o que vem a reforçar os argumentos já apresentados.

27
O conceito de retornos de escala utilizado pela teoria neoclássica se assemelha ao do

progresso técnico discutido no capítulo anterior. E importante ressaltar que a observância de
retornos constantes de escala, por exemplo, não é incompatível com a produtividade marginal
decrescente de cada fator de produção. Os retornos de escala descrevem o que ocorre quando
a quantidade utilizada de todos os fatores de produção aumenta, enquanto a produtividade
marginal decrescente explica o comportamento de um fator de produção quando este varia e
os demais são mantidos fixos.
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A fim de maximizar os lucros, a firma vai produzir no longo prazo, a exemplo

do observado no curto prazo, no ponto em que o preço se igualar ao custo marginal.

Para não incorrer em prejuízo, por sua vez, o preço tem que ser no mínimo equivalente

ao custo médio. A firma operará no trecho da curva de oferta em que o preço é igual

ou superior ao custo médio. Quando a firma estiver operando num intervalo da função

de produção em que a tecnologia utilizada exibe retornos constantes de escala, a curva

de custo marginal será equivalente à de custo médio, pois este último será constante. A

curva de oferta da firma será, neste caso, uma linha horizontal ao nível do custo médio

constante.

Se o preço estiver se situando acima do custo médio, a firma estará obtendo

lucros positivos e, abaixo, prejuízo, portanto ela não operará neste trecho da curva. Se

no longo prazo a tendência é que a firma opere com lucro zero, então o preço deverá

equivaler ao custo médio e, uma vez que firma deverá operar, em média, com retornos

constantes de escala, este custo médio também será estável e, conseqüentemente, o

preço praticado se situará em um patamar de equilíbrio.

No ponto de maximização dos lucros, a relação entre os preços dos insumos

equivale à relação entre as suas produtividades marginais (a chamada taxa marginal de

substituição técnica). Logo, no ponto em que o lucro é maximizado, tem-se que W / K

= Pmg r / Pmg K (pois o custo estará, neste caso, sendo minimizado) e, por sua vez, o

custo marginal do produto deverá ser igual ao seu preço. Se estas condições não forem

observadas, o empresário alterará o volume de produção até um patamar que permita

viabilizá-Ias.

Partindo desta discussão sobre o comportamento dos lucros no longo prazo,

pode-se agora estabelecer as regras de formação dos salários. Se estes últimos

estiverem situados num patamar superior ao que permitiria o equilíbrio entre o custo

marginal e a produtividade dos insumos, o empresário poderá reduzir a produção (ou

substituir trabalho por capital no processo produtivo e manter o nível de produção) e,

com isso, diminuir a demanda por mão-de-obra; conseqüentemente o salário se reduz
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e, dado que a menor demanda também propicia uma elevação da produtividade do

trabalho (em função do princípio dos rendimentos decrescentes), a igualdade das

relações entre custos e produtividades marginais dos insumos será atingida e o

empresário estará situado no ponto em que o lucro é maximizado. Adicionalmente,

neste nível de produção o custo marginal do produto equivalerá ao preço praticado no

mercado.

Este nível de preço tenderá ao valor do custo médio e a firma operará com o

chamado lucro normal (ou zero). Se os retornos de escala forem constantes, este custo

médio também será constante mesmo que a firma varie a quantidade ofertada. Se a

produção aumentar e, com isso, a demanda por mão-de-obra terminar se elevando,

bem como os salários e a relação entre os custos e as produtividades marginais dos

insumos poderá se alterar. Neste caso, os empresários ajustarão o nível de produção a

fim de possibilitar uma correção do preço do fator trabalho e com isso retomar à

situação anterior.

Este é um cenário caracterizado como steady-state, ou de equilíbrio estável.

Não haveria ganhos extraordinários neste setor e, à medida em que a produtividade do

trabalho aumentasse, os salários poderiam crescer na mesma proporção (e a igualdade

W / K = Pmg 1: / Pmg K estaria garantida).

A evolução da taxa de salários no longo prazo dependerá, da mesma forma que

no curto prazo, do aumento da produtividade do trabalho e, adicionalmente, de forma

indireta, da demanda por capital, seu preço e sua produtividade marginal.

A taxa de salários deverá se ajustar, no longo prazo, através de variações na

produção (ou da substituição entre insumos) que influirão na demanda por mão-de-

obra e na produtividade do trabalho ao nível que possibilite o alcance da maximização
28

dos lucros, a partir da adoção de determinadas tecnologias (ou técnicas de produção) .

28
Além do crescimento populacional, outros fatores também podem influir na evolução da

força de trabalho a longo prazo, como por exemplo o ingresso maciço de mulheres no
mercado de trabalho e a mudança no perfil etário da população, fatos que ocorreram em
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Por exemplo, se os salários caírem em resposta a uma oferta excessiva de mão-

de-obra, os empresários passarão a adotar uma técnica menos intensiva em capital que

aumentará a demanda por trabalho. Num momento inicial, a produtividade do trabalho

deve se encontrar num nível superior ao do salário real (uma vez que a técnica de

produção adotada não utiliza o fator trabalho de forma abundante, o que reduz o

salário real e aumenta a produtividade do trabalho). À medida em que aumenta a

demanda por mão-de-obra, há um movimento no sentido oposto, isto é, o salário real

aumenta e a produtividade do trabalho diminui, até o ponto em que os dois se igualam.

Movimento similar (porém em sentidos opostos) estará ocorrendo com a remuneração

e a produtividade do capital.

No longo prazo, todos os fatores de produção devem obedecer esta regra a fim

de alcançar a igualdade da relação entre preço e produtividade dos insumos e,

consequentemente, o objetivo de maximização do lucro.

o ajuste não é imediato, mas no longo prazo o equilíbrio entre oferta e demanda

de mão-de-obra torna-se factível. Portanto, ainda que no curto prazo haja oscilações

em torno de seu valor de equilíbrio, no longo prazo o valor do salário real tende a se

igualar ao da produtividade marginal do trabalho, através de ajustes no nível de

emprego, com o objetivo de garantir a maximização do lucro.

Quando a produção da firma atingir o ponto de equilíbrio - e esta é a tendência

de longo prazo -, os salários poderão aumentar, sem criar pressões para a redução do

nível de lucro - que estaria situado em seu patamar máximo - na medida em que a

produtividade do trabalho se elevar. Alterações na produtividade do capital também

modificam a relação entre custos marginais do trabalho e capital, mas certamente

estarão mais associadas, de forma direta, a este último, e indiretamente afetarão o nível

dos salários (dada a lógica da substituição entre insumos prevista na teoria

neoclássica ).

diversas economias ao longodas últimas décadas. É importanteque o estoque de capital
também cresça a uma taxa que implique num aumento da demandapor mão-de-obra que \ .
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AS SEMELHANÇAS ENTRE O MODELO CLÁSSICO INVERTIDO E O
NEOCLÁSSICO

Respeitadas as diferenças entre os referenciais teóricos discutidos 29, pode-se

afirmar que o modelo clássico invertido de Bresser-Pereira e o neoclássico apresentam

conclusões convergentes, pois em ambos a taxa de salários não pode ser considerada

uma variável exógena no processo de desenvolvimento econômico.

No modelo clássico invertido o empresário busca alcançar uma determinada

taxa de lucro-objetivo (ou uma taxa satisfatória de lucro, de acordo a concepção de

Herbert Simon) que é maior do que a taxa de lucros normal ou zero neoclássica, mas é

igualmente relativamente estável a longo prazo. Para alcançar o lucro satisfatório o

empressário investe em técnicas de produção que alteram a produtividade do capital e

do trabalho. A produtividade do capital, entretanto, não tende a aumentar no longo

prazo (pelo menos essa tendência até hoje não se confirmou) porque os processos de

barateamento dos bens de capital são constantemente compensados por novos

processos de mecanização, nos quais se substitui mão-de-obra por capital de forma

apenas marginalmente eficiente. Nesse caso temos, como resultado dessas duas forças

contraditórias, o progresso técnico neutro. Já a produtividade do trabalho cresce

continuamente, e ao acorrer este fenômeno, criam-se as condições para que o salários

aumentem proporcionalmente. variem, mas o seu patamar estará sempre condicionado

ao alcance de uma determinada taxa de lucro.

No modelo neoclássico, a taxa de salários também deve se situar num patamar

que possibilite o alcance das condições necessárias para a maximização dos lucros - se

absorva a maior oferta de trabalhadores e permita o alcance do equilíbrio no mercado de
;~abalho a longo prazo.

O modelo clássico invertido parte de um referencial marxista, baseado em relações sociais
de produção, enquanto o modelo neoclássico baseia-se em decisões de maximização que
consideram a substituição entre fatores de produção uma decisão de caráter eminentemente
técnico. Citando apenas um exemplo dentre os diversos que caracterizam tal distinção, o
modelo clássico invertido prevê a obtenção de ganhos salariais iguais ou superiores à
produtividade em função da dinâmica do processo de acumulação, enquanto o modelo
neoclássico define o nível de equilíbrio do salário, equivalente à produtividade do trabalho,
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o preço da mão-de-obra se tornar um impedimento para o seu alcance, a demanda pela

mesma se alterará com o objetivo de possibilitar o lucro máximo, através da redução

do volume produzido ou da substituição entre insumos, pois do contrário as pressões

de custos levariam a empresa a abandonar o negócio.

No longo prazo, este nível de lucro, chamado de normal ou zero, corresponderia

àquele que no modelo clássico invertido é chamado de taxa de lucro objetivo. Logo,

em ambos modelos a taxa de salários deverá se adaptar a este objetivo maior, qual seja,

o alcance de uma determinada taxa de lucro, e variará de forma a viabilizar a

manutenção desta última em nível satisfatório. Daí o caráter residual dos salários nas

duas teorias, enquanto que na teoria clássica de Ricardo e Marx, os lucros eram o

resíduo. A teoria de Bresser-Pereira e a neoclássica, embora utilizando abordagens

conceituais distintas, definem o salário como a variável endógena do processo de

crescimento econômico.

Mais que isso, numa situação de progresso técnico neutro, no caso do modelo
30

clássico invertido, ou de retornos constantes de escala, no neoclássico ,os salários

evoluem de acordo com a produtividade do trabalho (e indiretamente com as

condições do outro insumo, o capital) a fim de garantir a estabilidade de uma taxa de

lucro objetivo (para o modelo clássico invertido) ou a taxa máxima de lucro (para o

modelo neoclássico) a longo prazo.

AS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

Os dados apresentados nesta seção corroboram os argumentos apresentados nas

seções anteriores. A tabela 1.1 mostra que a composição orgânica do capital nos

Estados Unidos se elevou até a década de 20 e posteriormente manteve-se estável até o

em função de uma relação técnica entre os fatores de produção, ainda que ambos considerem
%poder de barganha dos trabalhadores.

Estes dois conceitos não significam a mesma coisa; enquanto os retornos constantes de
escala implicam em variação na mesma proporção de insumos e volume produzido, o
progresso técnico neutro implica em produtividade do capital constante.
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início dos anos 50, sendo que neste intervalo foi registrado um aumento nos anos pós-

crise de 29. Já os dados incluídos na tabela 1.2 apontam uma evolução da

produtividade do capital desde o início do século 20 nos EUA (estão incluídas também

as informações relativas à produtividade do trabalho), sendo que a tendência de

crescimento é anterior na Inglaterra porque este país foi o precursor do processo de

desenvolvimento capitalista, enquanto nos últimos anos foi observada uma redução

devido aos choques de oferta da década de 70 que se refletiram na renda e na

produtividade da maior parte das economias até o final dos anos 80.

1880 ( 1.5 1931 5.9

1.1. EVOLUÇÃO DA COMPOSIÇAO ORGÂNICA DO
CAPITAL NOS ESTADOS UNIDOS

1890 1.9 1933 6.7
1900 2.6 1935 4.7
1912 3.2 1937 4.0
1919 4.3 1939 4.3
1921 5.6 1947 3.3
1923 4.2 1949 3.8
1925
1927

4.3 1950 3.6
4.4 1951 3.5

1929 4.4 1952 3.6
Fonte: Bresser Pereira (1986)
Comp. org. capital: capital constante total dividido pelo capo
Variável

Portanto, a elevação da composição orgânica do capital ocorreu na etapa inicial

do capitalismo em que a mecanização - a substituição do trabalho artesanal por

trabalho mecânico que reduz a relação produto / capital - foi predominante. Numa fase

posterior do desenvolvimento econômico, a etapa inicial de mecanização tornou-se

consumada e superada por uma fase em que os investimentos direcionam-se

principalmente à modernização das estruturas produtivas (ocorre a substituição de

máquinas mais caras e menos eficientes por outras mais baratas) e a relação produto /

capital torna-se crescente.
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1.2. TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUTIVIDADE
(percentuais médios para os períodos considerados)

PRODUTIVIDADE DO CAPITAL
JapãoEUA França Alemanha Holanda Reino

Unido
1820-70 -0.6-1.2
1870-1913 0.2 -1.0-1.5
1913-50 0.8 0.1

0.11950-73 0.6 0.2 0.1 0.2 -2.1
-2.91973-92 -0.7 -2.0 -1.0 -0.9 -1.7

PRODUTIVIDADE DO TRABALHO

-1.9

JapãoEUA França Alemanha Holanda Reino
Unido

1820-70 1.2 0.11.1
1870-1913 1.9 1.7 1.9 1.3 1.1
1913-50 2.5 1.9 0.6 1.3

4.8
1.7--~3.11950-73 2.7 5.1 6.0

1.9
1.9_._-
7.7

1973-92 2.2 3.11.1 2.7 2.7 2.2

Fonte: Maddison (1995)

Há entretanto fases como as posteriores à crise de 29 e aos choques do petróleo

da década de 70 em que ocorre uma reestruturação produtiva visando o

desenvolvimento de fontes alternativas aos recursos que se encontram escassos. Neste

cenário, há uma redução da renda conjugada à aceleração da inflação, tornando

inevitável o processo de ajuste. A produtividade do capital torna-se negativa (após

1973, a produtividade do trabalho também evoluiu a taxas menores) até que tal

reestruturação se complete e os mercados se adaptem às mudanças. No âmbito deste

processo também podem estar surgindo novos setores que estejam investindo

maciçamente durante sua etapa de implantação cujo retorno não é imediato.

Maddison (1995) defende que a redução do ritmo de crescimento da

produtividade observada no período entre 1973 e 1992 deve-se, além do choque do
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petróleo e de suas decorrências (reestruturação produtiva e política contracionista), ao

fim do regime de taxas fixas de câmbio em 1971 no caso da Europa (que teria se

constituído em uma âncora fundamental para a política econômica no pós-guerra),

enquanto para os Estados Unidos ele relaciona quatro possíveis fatores: a) erros de

mensuração da produtividade do setor de construção; b) erosão dos seus recursos

naturais; c) o aumento da participação do setor de serviços na atividade econômica,

cujo crescimento da produtividade é mais baixo; d) e por último, o que ele julga mais

importante, este teria sido um período de investimentos cuja maturação é mais longa e

portanto o retorno é mais demorado.

As economias mais desenvolvidas certamente estarão sempre procurando

utilizar predominantemente progresso técnico poupador de capital, mas este resulta em

depreciação mais rápida de equipamentos (dada a velocidade de renovação em busca

de constante redução de custos), o que pode contribuir para torná-lo neutro (ou muito

próximo deste estágio) 31. Nas economias menos desenvolvidas, por sua vez, o

progresso técnico deve ser predominantemente neutro, pois ainda que a etapa de

mecanização já tenha sido superada há muito, tais países podem não ter conseguido

desenvolver uma indústria de bens de capital com custos significativamente reduzidos

até o presente ou, alternativamente, não têm acesso facilitado a este mercado ou até

mesmo não possuem recursos suficientes para adquiri-los na escala necessária junto a

outras economias mais desenvolvidas.

Portanto, a produtividade do capital deve variar entre setores, países e períodos,

mas os empresários estarão sempre buscando desenvolver ou adotar uma estratégia

poupadora de capital, ainda que a alternância entre os tipos de progresso técnico

predomine no processo produtivo. Esta seria uma característica do próprio sistema

capitalista, que estaria sempre buscando aumentar esta produtividade mas tem de

enfrentar alguns períodos de redução da mesma em função da própria dinâmica dos

31
Dito de outra forma, o progresso técnico poderá ser neutro (isto é, relativamente estável)

quando o ritmo de renovação da estrutura produtiva torna-se muito rápido e a depreciação
acelerada que resulta do mesmo não é mais que compensada pelo constante barateamento dos
novos bens de capital.
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investimentos, do processo de acumulação e dos ciclos econômicos, que exigem

renovação permanente da estrutura produtiva. Como os diversos setores estariam

invariavelmente situados em estágios distintos no tocante à evolução de sua estrutura

produtiva, a relação capital/produto, em termos agregados, tende a permanecer

estável ou ligeiramente crescente, conforme observado num período considerável do

século 20.

Por sua vez, o investimento em capital humano implica em aumento da

escolaridade, das habilidades e qualificação para o trabalho e, consequentemente, em

ganhos de eficiência para as empresas. No caso do capital, este movimento pode levar

a um aumento de sua produtividade sem correspondente modificação de sua estrutura,

isto é, as melhorias observadas nas aptidões e habilidades dos trabalhadores deverão

gerar um processo produtivo e organizacional mais eficaz, com evidentes reflexos

sobre o nível de oferta dos bens e serviços da empresa, ainda que o seu estoque de

capital não se altere.

Logo, o maior grau de qualificação da mão-de-obra permite inverter o sentido

da causalidade entre as produtividades do trabalho e do capital. Um aumento na

primeira pode resultar num crescimento da última ainda que não tenham ocorrido

maiores investimentos em capital. Há, entretanto, limites claros para a adoção desta

estratégia. Mas esta constatação torna evidente que o aumento do estoque de capital

não é a única forma de provocar uma elevação da produtividade do trabalho, o que

reforça o argumento de que as empresas estarão buscando trabalhar com técnicas de

produção neutras ou poupadoras de capital.

Os dados apresentados nas tabelas abaixo parecem confirmar a estreita

correlação entre a evolução do salário real e da produtividade. A análise das

informações foi segmentada a partir da definição de três períodos distintos.

Em relação ao período anterior à década de 20, os dados relativos aos EUA,

conforme já observado, indicam uma queda da produtividade do capital e um aumento

da composição orgânica do capital (vide tabelas 1.1 e 1.2) que associados à correlação
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tre os aumentos de salários e da produtividade do trabalho após 1890 (tabela 1.3),

iultaram numa taxa de lucro descendente, conforme esperado (tabela 1.5). Como a

rticipação dos lucros na renda também declinou após 1880 (tabela 1.6), é provável

e os salários tenham apresentado uma evolução superior à da produtividade nos anos

que não existem informações disponíveis para esta variável.

Os dados referentes ao Reino Unido (tabela 1.4) demonstram uma redução na

ticipação dos lucros na renda no período considerado, mas a ausência de outras

ormações não permite tecer análise semelhante à efetuada para a economia

encana.

No período composto entre as décadas de 20 e 50, os dados apresentados nas

elas 1.3 e 1.4 para os Estados Unidos e o Reino Unido confirmam a correlação entre

aumentos salariais e da produtividade do trabalho, o que implicou na relativa

abilidade da taxa de mais-valia a partir da década de 20, uma vez a participação dos

ros na renda não se altera substancialmente no mesmo período, conforme pode se

.ervar na tabela 1.6. A taxa de lucro se comporta da mesma forma nos EUA (tabela

).

Para o período posterior a 1960, observa-se novamente uma relativa

abilidade da participação dos lucros na renda uma vez que os salários e a

dutividade do trabalho apresentam tendência semelhante (tabelas 1.7 e 1.8) 32. Este

vimento é concomitante à queda da produtividade do capital - observável após 1973

tabela 1.2 (que deve ter causado uma redução da taxa de lucro) - e a um aumento do
33

emprego.

Conforme discutido anteriormente, uma fase com tais características - queda da

dutividade do capital em função da reestruturação produtiva associada à redução do

: importante ressaltar que os dados das tabelas 1.6 e 1.7 são originários de fontes e
odologias distintas, não sendo diretamente comparáveis, mas ambos indicam estabilidade
tro de seu respectivo agrupamento.
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nível de emprego visando a flexibilização dos salários - gera problemas de

insuficiência de demanda e queda na renda a médio prazo, devendo ser

necessariamente transitória. De fato, apesar de não estarem disponíveis os dados para

os anos posteriores a 1992, o ritmo de crescimento da economia americana nos anos

mais sugere que o processo de reestruturação produtiva começou a surtir resultados

que devem estar se refletindo na produtividade (tanto do trabalho como do capital).

Fica evidente a partir da observação dos dados que a evolução dos salários

seguiu a tendência observada para a produtividade nos períodos analisados.

33
A taxa média de desemprego nas seis economias consideradas na tabela 1.8 foi de 2,6% no

período entre 1950-73, de 5,6% entre 1974-83 e de 7,3% entre 1984-93. O cálculo baseia-se
em informações obtidas em Maddison (1995).
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1.3. EVOLUÇÃO DO SALÁRIO REAL E
DA PRODUTIVIDADE - EUA

Período Salário Período Produtividade
real

1860-64 47.5
1865-69 43.7
1870-74 53.5
1875-79 56.6
1880-84 62.9
1885-89 71.9
1890-94 79.8 1889-99 80.7
1895-99 82.9
1900-04 92.4 1900-09 92.2
1905-09 97.1
1910-14 100.0 1910-13 100.0
1920-24 174.5 1920-29 135.9
1925-29 171.1
1930-34 141.8 1930-39 136.7
1935-41 138.8
1945-49 198.5 1946-49 207.0
1950-54 221.1 1950-60 282.8
1955-60 261.2

Fonte: Bresser Pereira (1986)
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1.4. EVOLUÇÃO DO SALÁRIO REAL E
DA PRODUTIVIDADE - REINO UNIDO

Período Salário Período Produtividade
Real

1860-64 53.0
1865-69 59.7
1870-74 64.7
1875-79 72.2
1880-84 74.5
1885-89 87.4 1880-89 74.9
1890-94 94.7 1890-99 93.9
1895-99 101.0
1900-04 100.7 1900-09 99.2
1905-09 101.3
1910-13 100.0 1910-13 100.0
1920-24 111.8
1925-29 113.8 1924-29 183.4
1930-34 127.8 1930-38 211.1
1935-38 128.0
1947-49 168.4 1946-49 180.4
1950-54 178.5 1950-60 215.4
1955-60 201.1

Fonte: Bresser Pereira (1986)

1.5. EVOLUÇÃO DA TAXA DE LUCRO
NOS ESTADOS UNIDOS

1880 69 1931 25
1890 60 1933 22
1900 50 1935 28
1912 42 1937 33----

1919 29 1939 35
1921 18 1947 39
1923 29 1949 34
1925 32 1950 40
1927 32 1951 38
1929 36 1952 37

Fonte: Bresser Pereira (1986)
Tx. lucro: valor adicionado na produção (-) capovariável (salários)
(-) depreciação, dividido pelo capoconstante total, multiplicado por
100
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1.6. PARTICIPAÇÃO DOS LUCROS NA RENDA
NOS EUA E NO REINO UNIDO - 1869 a 1973

EUA REINO UNIDO
Ano Part% Ano Part %

1869 39.7 1856 40.9
1880 51.9 1873 43.1
1913 38.0 1913 38.8
1924 40.4 1924 29.9
1937 36.6 1937 32.1
1951 39.7 1951 27.1
1965 41.9

40.6
1964 27.6-- ----------_. __ ._--

1973 25.51973
1989 41.1

Fonte: Foley and Michl (1999)

1.7. PARTICIPAÇÃO DOS LUCROS NA RENDA - 1960 a 1995
(em países selecionados, segundo o critério das Contas Nacionais)

1960-73 1974-79 1980-89 1990-95
EUA 33.0 32.2 33.2 33.7
França 31.8 29.8 32.2 38.4
Alemanha 30.7 29.4 31.5 34.5
Holanda 32.3 29.5 35.8 38.2
Reino Unido 30.7 29.9 30.7 29.1
Japão 40.6 30.3 31.5 33.2
Fonte: Foley and Michl (1999), a partir de dados da OCDE
Para os EUA: 1964-68 e 1969-79
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1.8. EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS, DA PRODUTIVIDADE E DA
COMPOSIÇÃO ORGÂNICA DO CAPITAL NOS ANOS RECENTES

PRODUTIVIDADE DO TRABALHO
1963/70 1971/75 1976/80 1981/85 1986/90

França 100.0 128.1 141.4 146.4 158.2
Alemanha 100.0 129.1 145.1 148.3 159.0
EUA 100.0 108.4 111.2 111.8 124.3
Japão 100.0 149.2 173.6 203.0 239.8
Holanda 100.0 123.9 133.1 128.9 136.7
Reino Unido 100.0 114.9 122.7 127.2 150.1

SALÁRIO REAL
1963/70 1971/75 1976/80 1981/85 1986/90

França 100.0 137.4 163.6 173.0 174.2
Alemanha 100.0 139.3 159.3 159.9 170.6
EUA 100.0 110.4 113.2 113.8 126.1
Japão 100.0 172.8 221.2 263.4 307.1
Holanda 100.0 132.6 143.4 129.4 133.2
Reino Unido 100.0 117.4 123.2 122.2 140.0
Fonte: World Penn Tables
Os dados correspondem às médias dos períodos

No caso brasileiro, observa-se uma relativa estabilidade da distribuição

funcional da renda nas décadas de 70 e 80 (tabela 1.10), ainda que a parcela alocada

aos salários seja bastante inferior à dos países desenvolvidos (pois nestes últimos

percentual similar corresponde à participação dos lucros na renda). Este

comportamento pode ser explicado pela evolução do salário real no período, que

esteve fortemente associada à da produtividade do trabalho, conforme se observa na

tabela 1.9 e no gráfico 1.1 (ainda que as informações sobre salário e produtividade

sejam relativas apenas à indústria de transformação, a qual representava 29,3% do

valor adicionado da economia brasileira em 1970 e 33,3% em 1998).

No final da década de 80 e início dos anos 90, há um ligeiro descolamento entre

as variações das duas séries, em virtude da aceleração do processo inflacionário que
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corroeu os salários reais e da forte contração econômica observada. Mas após 92

ambas passam a apresentar a mesma tendência (ver o gráfico 1.1) até 96, quando

novamente voltam a apresentar variações distintas. Na segunda metade da década de

90 completou-se o processo de abertura comercial que, acompanhado de uma

sobrevalorização cambial, forçou as empresas a reduzirem seus custos médios com

mão-de-obra, fato que se refletiu na distribuição funcional da renda. Este

comportamento dos salários - que deixaram de seguir a evolução da produtividade

numa fase em que as empresas passaram por um intenso processo de ajuste - reflete

claramente o seu caráter residual argumentado ao longo deste trabalho.

Um dado interessante corresponde à desconcentração da renda observada no

início da década de 90. Este comportamento pode ser explicado por dois motivos: a)

nas Contas Nacionais, a renda é alocada em duas categorias: salários e o excedente

operacional bruto, que inclui, além dos lucros, os juros, aluguéis e outros rendimentos

sobre ativos. Em 1990 e 1991 o valor global dos rendimentos de juros caiu

brutalmente, bem como os resultados das empresas se deterioraram, em função do

bloqueio das aplicações financeiras, fatos que podem ter contribuído para aumentar a

participação dos salários na renda nestes anos; b) além disso, recentemente ocorreu

uma mudança significativa na metodologia de cálculo das Contas Nacionais que

implicou na revisão retroativa dos dados até 1990 e alterou a forma de classificar as

diversas fontes de rendimento. Uma destas modificações foi desconsiderada, conforme

se observa no rodapé da tabela 1.10. Mas possíveis outras não o foram.

As informações levantadas para períodos anteriores (entre 1939 e 1970)

incluídas na tabela 1.11 indicam que tanto os salários como a produtividade

apresentam tendência ascendente, entretanto esta última teria evoluído a taxas bem

superiores, o que certamente contribui para explicar o processo de concentração da

renda pelo qual passou o país. É importante ressaltar, entretanto, que as bases de dados

para este intervalo são bastante precárias, exigindo ajunção de informações de fontes

distintas a fim de possibilitar a elaboração da série. Entretanto, como os dados sobre

remuneração média e produtividade relativos a tal período são muito escassos, a série
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elaborada termina exercendo o papel de indicador do comportamento destas variáveis

antes de 1970.
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1.9. EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MÉDIO REAL
E DA PRODUTIVIDADE DO EMPREGO
NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

valores médios anuais

SALÁRIO REAL PRODUTIVIDADE
1971 55.21 56.17
1972 59.62 60.98
1973 65.36 65.22
1974 66.74 65.89
1975 73.34 67.80
1976
1977

75.25 72.89
76.73 73.27

1978 81.91 76.18
1979 86.16 79.53
1980 86.30 84.02
1981 90.10 82.19
1982 99.29 88.49
1983 95.30 89.64
1984 89.54 97.80
1985 100.00 100.00
1986 112.62 100.03
1987 105.21 100.03
1988 106.23 100.56
1989 99.66 100.98
1990 87.04 96.83
1991 83.39 104.86
1992 93.30 109.19--------- ,------ ... -

119.871993 100.31
1994 106.90 132.15
1995 117.11 137.05
1996 121.52 156.03
1997 123.16 171.43
1998 125.58 182.63
1999 122.05 193.74

Fonte: Pesquisa Industrial Mensal- IBGE. Os dados
para salários até 1984 correspondem à folha de pagamento
média, que inclui 13° salário. Para evitar a incorporação deste
efeito à série e possibilitar a compatibilização com o período
posterior, o valor médio anual até 1984 inclui somente os dez
primeiros meses do ano (tanto para o salário como para a
produtividade)
Deflator: IPC-FGV até 1979 e INPC-IBGE posteriormente
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1.10. DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL
DA RENDA NO BRASIL (part. %)

Salários Excedente Tributos
Bruto Indiretos

1970 34.2 49.8 16.0
1975 32.5 56.3 11.2
1980 34.9 55.3 9.8
1985 36.2 54.8 9.0
90/94 39.4 46.8 13.8
95/98 33.6 51.7 14.7

Fonte: Contas Nacionais
o excedente bruto inclui lucros, juros, aluguéis e outros
rendimentos sobre ativos
Os tributos indiretos são líquidos dos subsídios
Os valores para 90/94 e 95/98 correspondem às médias dos
períodos. A fim de possibilitar a compatibilização entre os dados
foram descontadas as contribuições imputadas (aposentadorias
do setor público) do montante dos salários após 1990, pois até
este ano as mesmas não eram ali contabilizadas. É importante
citar que o montante de tais aposentadorias atinge, em média,
3,8% do PIB no período 90-98

1.11. EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MÉDIO REAL E DA
PRODUTIVIDADE DO EMPREGO NA INDÚSTRIA

DE TRANSFORMAÇÃO - 1939 a 1970

SALÁRIO
REAL

PRODUTIVIDADE

1939 100.00 100.00
1949 126.78 130.85
1959 164.16 251.53
1970 199.98 346.50

Fonte: Estatísticas Históricas do Brasil, IBGE, 1990:
para salários e emprego, a partir do Censo Industrial do IBGE
(salário corrresponde à folha de pagamento e portanto
inclui 13°salário); para produção industrial, dados para o
período entre 1939 e 1947, calculados por Bonelli, R. e
incluídos na publicação supracitada; para o período entre
1947
e 1970, os índices de produção industrial calculados
pela FGV para as Contas Nacionais
Deflatores: IPC-FIPE até 1944 e posteriormente ICV-FGV
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GRÁFICO I.1

EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MÉDIO REAL E DA PRODUTIVIDADE DO EMPREGO
NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO
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Concluindo, os dados apresentados nesta seção parecem corroborar a tese de

que a evolução do salário real tende a acompanhar, a longo prazo, a observada em

relação à produtividade do trabalho. Por sua vez, em relação à evolução da

produtividade do outro insumo analisado, o capital, a situação prevista pela teoria, na

qual se afirma que a tendência do capitalismo é o desenvolvimento baseado em

progresso técnico poupador de capital (uma vez que os empresários adotariam esta

estratégia) é dificilmente observada na prática.

o comportamento mais significativo da produtividade do capital parece ser

aquele que registra progresso técnico neutro (em termos agregados), seja porque

sempre há setores que se encontram em diversos estágios de desenvolvimento numa
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economia ou porque o investimento maciço em novas tecnologias resultam em grandes

despesas que tornam tal produtividade, num primeiro momento, até negativa. Portanto,

supõe-se, como resultado da observação dos dados disponíveis, que a tendência da

produtividade do capital no longo prazo é, realmente, permanecer em um patamar

relativamente estável.
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Capítulo 2
A EVOLUÇÃO DA MASSA DE SALÁRIOS NO SETOR

PÚBLICO A LONGO PRAZO

o PAPEL DO ESTADO NA ECONOMIA

Enquanto no setor privado a formação dos salários depende da dinâmica da

acumulação por parte das empresas, no setor público o seu comportamento está

associado à lógica de atuação do Estado. Logo, é necessário introduzir uma breve

discussão sobre o papel deste último, centrada nos aspectos relevantes para a

subsequente discussão sobre os salários.

Os objetivos clássicos do Estado seriam a manutenção da ordem interna, a

garantia dos contratos e da propriedade e a segurança externa. Seus objetivos sociais

seriam a busca de maior justiça e igualdade na sociedade e do ponto de vista

econômico, o Estado seria "essencialmente um instrumento de transferências de renda,

que se torna necessário dada a existência de bens públicos e de economias externas,

que limitam a capacidade de alocação de recursos do mercado. Para realizar essa

função redistribuidora ou realocadora, o Estado coleta impostos ....,,34. Este último

aspecto da atuação do Estado será mais explorado a seguir.

A ideologia liberal defende que a participação do Estado na economia deve se

restringir à correção das falhas de mercado que impedem a melhor alocação possível

dos recursos entre empresas e consumidores que deriva da livre competição.

Inexistindo tais problemas, o Estado deveria dedicar-se apenas às suas funções

34
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (1995), pg. 17.
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clássicas. Stiglitz (1989), por sua vez, vai afirmar que " ...enquanto a literatura

tradicional caracterizava as falhas de mercado como exceções à regra geral na qual

mercados descentralizados resultam em alocação eficiente, nesta nova perspectiva esta

suposição é revertida. Somente sobre circunstâncias excepcionais os mercados são

eficientes .... a questão deixa de ser a identificação das falhas de mercado, pois estas

estão presentes em toda a economia, mas passa a ser a identificação de grandes falhas

de mercado onde há espaço para intervenções do governo que resultem em aumento do

bem-estar.,,35 Dentre as falhas de mercado mais importantes, podemos destacar."

a) a existência de monopólios, muitas vezes resultantes da observância de: i)

retornos crescentes de escala (quando a produção somente é viável em larga escala, os

chamados monopólios naturais; por exemplo, não seria eficiente duplicar os serviços

de água de uma determinada região), ii) da existência de custos não recuperáveis (sunk

costs) associados, por exemplo, ao investimento inicial em pesquisa e

desenvolvimento de novos equipamentos que não possuam uso alternativo; iii) custos

de transporte elevados. Estes fatores terminam criando barreiras à entrada (isto é,

reduzindo o número de potenciais ingressantes) em um determinado mercado e, neste
37

caso, o governo deve atuar como regulador deste último . Nos últimos anos, a redução

dos custos de transporte e do poder de mercado dos monopólios em função da abertura

comercial generalizada reduziu a necessidade de intervenção estatal em diversos casos.

b) a existência de bens públicos, caracterizados como aqueles cujo usufruto é

acessível a todos os indivíduos (não há como excluir algumas pessoas do acesso ao

mesmo) e o seu custo não oscila à medida que aumenta o número de indivíduos que

deles tiram proveito (um exemplo extremo é o caso da defesa nacional). A sua

produção é por vezes desvantajosa para o empresário, pois envolve um custo maior

que o beneficio por ele usufruído, mas seria extremamente satisfatória para a

35
36 Stiglitz (1989), pg. 38. Tradução própria.
37 Para maiores detalhes, ver Stiglitz (1988), (1989) e (1998).

Os trabalhos que discutem o papel do setor público tratam muitas vezes Estado e governo
como conceitos semelhantes. No contexto deste trabalho, governo deve ser entendido como a
instituição que implementa as ações cuja responsabilidade pela execução cabe ao Estado.
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coletividade, pois o proveito de sua utilização generalizada seria bem superior ao seu

custo. Mas a decisão de investimento do empresário estará condicionada somente ao

seu retorno particular. Logo, a viabilização de sua oferta em um nível satisfatório para

toda a sociedade dependerá da participação do setor público em sua produção (de

forma complementar ou isolada). Um outro exemplo de bem público, mas que também

implica em externalidades (discutidas a seguir) é a pesquisa científica e tecnológica

básica, urna vez que os criadores de urna nova tecnologia usufruem somente de urna

pequena parcela dos beneficios totais que serão disponibilizados à sociedade em

virtude de tal inovação.

A grande maioria dos bens públicos são impuros (isto é, possuem uma ou outra

das características listadas acima). Dentre estes, existe urna categoria intitulada bens e

serviços privados providos publicamente cuja produção estatal vem se reduzindo

consideravelmente nos últimos anos em função da tendência à concessão de sua

exploração e manutenção à iniciativa privada. De toda forma, continuam existindo

diversos bens e serviços cuja produção privada realmente não é viável

economicamente, permanecendo o Estado corno responsável direto pela sua execução.

c) as externai idades geradas pela produção de determinados bens e serviços,

que desviam a quantidade ofertada de seu nível de equilíbrio. Quando as

externai idades são negativas, o custo resultante não é absorvido integralmente pelo

. produtor, sendo dividido com outros agentes econômicos, o que o leva a produzir urna

quantidade superior àquela que a sociedade assimilaria em função dos respectivos

custos a serem compartilhados; quando positivas, a oferta é insuficiente, urna vez que

o empresário não usufrui isoladamente de todos os benefícios decorrentes da produção

da mercadoria (tem de dividi-los com o restante da sociedade). O governo termina

regulando estas ações através da imposição de penalidades para as externai idades

negativas e recompensas para as positivas, de modo a induzir um nível de produção de

tais bens que garanta urna oferta adequada;
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d) a existência de mercados incompletos, nos quais há falhas na provisão de

financiamento adequado e na disseminação do acesso aos mesmos ou um determinado

bem ou serviço não é produzido ainda que o seu custo seja inferior ao preço que os

indivíduos estejam dispostos a pagar pelo mesmo.

Alguns exemplos seriam: i) setores em que o mercado falha em desenvolver

produtos e implementar inovações, por vezes devido à falta de regras ou garantias para

patenteação; ii) segmentos do mercado de capitais voltados para operações de longo

prazo, em que há um descasamento maior de prazos entre a captação e os empréstimos

e o retomo é lento ou reduzido; iii) segmentos aos quais o mercado de capitais não

provê recursos na escala necessária, como educação, saúde e aposentadoria; iv)

seguros para eventos associados à descontinuidade brusca de uma situação (como

catástrofes em que o valor do sinistro é muito elevado), para setores onde há

problemas de seleção adversa (os compradores de seguros possuem mais informações

que os vendedores, o que dificulta o estabelecimento de um equilíbrio competitivo e

um preço de mercado) ou para setores onde observa-se um comportamento do tipo

"moral hazard" (os segurados tendem a se arriscar mais que os não segurados ou

podem até ocasionar o evento para o qual estão segurados)38; v) ausência de bens

complementares ou falta de coordenação na cadeia produtiva dos mesmos;

São situações bastante diversas, nas quais pode caber ao governo prover tais

bens na etapa inicial do desenvolvimento de um novo mercado, articular os setores

envolvidos, fornecer garantias mínimas ou exercer o papel de regulador.

e) a divulgação de um volume insuficiente de informações sobre um

determinado mercado, bem ou serviço, o que pode levar o governo a regulá-lo,

definindo a quantidade mínima de dados que devem ser disponibilizados a fim de

garantir a proteção ao consumidor;

38
Alguns autores argumentam que determinados tipos de seguro - como em relação ao

desemprego, incapacidade física e saúde - também não são providos adequadamente pelo
mercado em função de seleção adversa ou comportamento do tipo "moral hazard". Ver
Stiglitz (1998), pg. 32.
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f) a ocorrência de desemprego e inflação: estas seriam as maiores evidências da

existência das falhas de mercado e a partir da crise da década de 30 tornou-se muito

dificil argumentar contrariamente à atuação do governo no sentido de estabilizar a

economia e promover o crescimento; na verdade, a controvérsia restringe-se à

gradação que tal intervenção deva atingir;

g) a fragilidade dos mercados financeiros recentemente observada, que resulta

na perda de confiança nestas instituições e na conseqüente alocação ineficiente dos

recursos disponíveis. A atuação estatal nesta área está direcionada à regulação visando

prover maior estabilidade - leia-se segurança e saúde financeira - a estes mercados.

A justificativa para uma participação restrita do Estado na economia baseia-se

no argumento de que a competição é o mecanismo que sempre leva à maior eficiência

e que o caráter monopolista da atuação estatal criaria um estímulo muito forte à sua

ineficiência; quando então associado à suposta predominância do interesse individual

sobre o coletivo, o Estado pode terminar servindo a determinados grupos privados ou

até mesmo aos próprios burocratas que usufruiriam de vantagens que seus cargos lhe

concedem.

Ainda que o mercado promova na maioria das vezes uma alocação mais

eficiente dos recursos
39

que aquela resultante da atuação do Estado, esta última faz-se

fundamental porque tal equilíbrio não garante - e a priori não inclui dentre os seus

objetivos - o alcance de uma distribuição de renda justa e mais igualitária. Esta seria

uma das funções mais relevantes a serem desempenhadas pelo Estado (garantir o

acesso universal a alguns direitos sociais mínimos, não ofertados pelo mercado) que,

para promovê-la, pode utilizar diversos instrumentos, mas principalmente a taxação e a

transferência de renda 40. Mas existem outras atribuições também fundamentais.

39
De forma bastante resumida, a teoria neoclássica afirma que a alocação mais eficiente dos

recursos implica na ocorrência de um equilíbrio entre oferta e demanda no qual os benefícios
marginais (para a sociedade) derivados da produção de um determinado bem igualam os seus
~blstos marginais.

Mesmo porque as falhas de mercado não afetam uniformemente a população em geral,
como por exemplo no caso da educação e saúde.
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o governo e suas organizações correspondem, numa sociedade democrática, ao

locus em que os diversos interesses estão representados, devendo implementar as

ações desejadas pela maior parcela de tal sociedade. " ... A proteção efetiva de

interesses pelo governo freqüentemente representa uma composição de pontos de vista

conflitantes que deságuam num processo de barganha coletiva, independentemente da

estrutura formal ou ideologia do governo Neste caso, a distinção que se faz entre

público e privado é analiticamente falsa Leis e governo não são exógenos ao sistema

econômico e vice-versa ... ".41. O funcionamento do mercado depende das leis e da

regulamentação e~itidas pelo Estado.
42

Não há, portanto, como supor uma sociedade desenvolvida sem um Estado forte

coordenando as ações econômicas juntamente com o mercado, ainda que o processo

político-decisório no setor público reduza por vezes o seu grau de eficiência. Existem

vários mecanismos para abrandar este problema, como a disseminação do controle

social de sua atuação. Na verdade, a intervenção estatal sempre existirá e sua

intensidade (que definirá a magnitude da taxação e do processo de redistribuição da

renda) possuirá um forte componente cíclico 43: aumentará quando o mercado

apresentar falhas em demasia; posteriormente, atingirá um crescimento

desproporcional, em função da dinâmica da burocracia e das pressões dos diversos

grupos sociais, quando então os gastos se elevarão exageradamente, levando ao

endividamento excessivo; por fim, o Estado estará enfraquecido e necessitará se

ajustar, tendo de reduzir o seu tamanho para recuperar sua capacidade de implementar

políticas.

Pode-se deduzir da discussão acima que mesmo atuando conjuntamente com o

setor privado, o Estado possui objetivos claramente distintos. Enquanto o primeiro visa

a acumulação, este último busca, do ponto de vista econômico, melhorar a distribuição

41
42 Samuels (1992), pgs. 156a 161. Traduçãoprópria.
43 Ver Bresser Pereira (1996), pg. 66.

O caráter político e ideológicodo governo será, logicamente,um outro fator importante
para a definição da intensidadede tal intervenção,ainda que por vezes tal caráter também
esteja associado à fase do ciclo em que o Estado se encontra.
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da renda, garantir o acesso universal a direitos sociais básicos, regular mercados,

intermediar interesses, articular setores produtivos, estimular o crescimento econômico

estável. Para tal, o Estado deve legislar, tributar, consumir em sua operação uma parte

dos recursos arrecadados, realizar transferências e investir nos setores considerados

prioritários pela sociedade. É a partir destes objetivos e desta lógica de funcionamento

que vai ser definida a dinâmica de formação dos salários no setor público.

A RESTRIÇÃO ORÇAMENTÁRIA E O SEU PAPEL NA
DETERMINAÇÃO DA MASSA DE SALÁRIOS NO SETOR PÚBLICO

A seção anterior discutiu diversas funções desempenhadas pelo Estado que,

para tal, arrecada recursos junto ao setor privado e os distribui entre as diversas

categorias de gastos a partir das metas de governo e da interação política entre os

diversos grupos sociais interessados em partilhar os beneficios da alocação de tais

recursos, o que certamente implica em privilegiar determinados tipos de despesa e, por

conseqüência, certos grupos sociais em detrimento de outros.

É possível classificar o gasto público em algumas grandes classes de despesas

que englobam, em geral, as atribuições discutidas na seção anterior: a) as

transferências a programas assistenciais (cujo exemplo mais significativo corresponde

à Previdência Social); b) as despesas relativas ao pagamento de bens e serviços que o

Estado adquire junto ao setor privado e que são necessários à sua operação e à

execução dos serviços prestados pelo mesmo (os chamados gastos em consumo); c) o

pagamento de salários aos funcionários públicos que planejam, gerenciam e executam

as políticas e ações de governo; d) a despesa de juros incidentes sobre o endividamento

público; e) os subsídios ou isenções fiscais ao investimento privado; f) os

investimentos públicos necessários (ou requeridos) pela sociedade.

Neste último grupo estão incluídos, por exemplo, os recursos para o

financiamento à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico (que visam aumentar a

competitividade do país) e para a construção e manutenção de infra-estrutura na área
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social (como educação e saúde) e da segurança pública. Em alguns países em

desenvolvimento, os investimentos públicos também se destinaram, durante muitos

anos, a setores produtivos que não ofereciam retorno razoável às empresas, para

aqueles onde não existia um nível suficiente de poupança privada para realizar as

inversões necessárias ou faltava articulação suficiente em sua cadeia produtiva 44.

Os subsídios poderiam, a princípio, ser considerados como uma forma de

investimento indireto por parte do Estado, pois neste caso o governo estaria

direcionando recursos públicos para aumentar a competitividade ou estimular o gasto

privado em setores em que não atua diretamente mas que, com base em uma

determinada diretriz, acharia interessante que as empresas o fizessem de forma mais
• 45
intensa.

A sociedade (seus eleitores através de seus representantes eleitos) deve decidir a

quantidade de serviços correntes prestados pelo Estado (que resultam em despesas com

transferências, consumo e salários) que deseja receber e os investimentos direta ou

indiretamente necessários para a execução desses serviços. Estes serviços implicam em

um custo, que implica na aceitação pela sociedade de uma determinada carga

tributária. Em seguida, deve decidir quanto de despesas (ou de consumo) corrente está

disposta a abdicar em troca de investimento e conseqüente consumo futuro. As

sociedades mais desenvolvidas, por exemplo, poderiam renunciar a um volume maior

de investimentos em favor de beneficios correntes como transferências para os

aposentados, em virtude de possuírem uma infra-estrutura sócio-econômica

consolidada, mas em geral a demanda por serviços públicos (cuja oferta depende, com

freqüência, da realização de investimentos) aumenta à medida em que a taxa de

44
Esta foi uma estratégia muito comum nos países em desenvolvimento até a década de 80,

quando a crise fiscal e o esgotamento da eficiência deste modelo reduziu significativamente o
investimento público na área produtiva. Existe uma vasta literatura a respeito deste assunto;
,PsresserPereira (1996) discute detalhadamente o tema.

Entretanto, os recursos destinados aos subsídios são freqüentemente desviados de sua
finalidade precípua e terminam sendo direcionados ao atendimento de outros interesses ou
grupos específicos. Por este motivo, nos últimos anos este tipo de despesa tem sido
constantemente reduzido, em função das próprias pressões da sociedade que não usufrui de
seus resultados.
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urbanização de uma sociedade cresce, a população atinge um determinado grau de

cidadania e passa a ter condições de reivindicar melhores condições de vida.

Nos países em desenvolvimento, entretanto, em que diversas demandas sociais

e econômicas ainda não estão plenamente atendidas, o investimento público é uma

variável estratégica da atuação do governo e assume relevância ainda maior que nos

desenvolvidos, dado que a sua realização é fundamental para a consecução de vários

objetivos do Estado discutidos na seção anterior. A escassez de recursos é percebida de

forma mais intensa na medida em que a taxa de urbanização nos países mais pobres

tem aumentado constantemente, levando a população a reivindicar um volume maior

de serviços públicos e ao mesmo tempo a receita arrecadada é menor que a dos países
• 46

ncos,

Neste capítulo vou procurar os determinantes da massa de salários do setor

público. Ela dependerá, em princípio, da meta de déficit público considerada

"aceitável" e da variação da receita tributária. Minha hipótese mais geral é a de que a

massa de salários varia com a receita do setor público. Entretanto, esta

política/comportamento pode acabar resultando em desajuste fiscal, seja porque a

massa de salários cresce mais do que o prevista, seja por outros aumentos de despesas

como juros, por exemplos, seja por súbita queda de receitas. Nesses casos a restrição

fiscal torna-se clara, e podemos ter um aumento menos do que proporcional da massa

de salários. Por outro lado, nos momentos em que a restrição fiscal é simplesmente

ignorada (populismo), temos o aumento mais do que proporcional da massa de salários

em relação à receita.

o gasto em investimento público dependerá do montante de poupança pública.

Há, portanto, uma forte restrição orçamentária no processo de alocação de recursos

46
Há um problema adicional nestas economias pois o reduzido nível de renda também leva a

sociedade a pressionar por maiores despesas correntes (que se constituem em benefícios
imediatos). Se o governo atender ambas demandas (de consumo corrente e investimento) sem
se preocupar com as restrições fiscais existentes, estará atuando de forma populista, como
veremos mais à frente.
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públicos, dada pela necessidade de manter uma certa taxa de poupança 47, Após

destinar uma parte dos recursos arrecadados às transferências e ao pagamento dos

encargos de sua dívida, o governo deve limitar o montante dos demais gastos

correntes, isto é, das despesas que o Estado efetua para a sua operacionalização, para

que o mesmo não exceda um patamar que impeça a formação de poupança e a

realização dos investimentos demandados. Como o gasto com pessoal é um dos itens

que compõem os gastos correntes, a determinação da massa e da taxa de salários no

setor público também estarão fortemente sujeitos a esta restrição. As equações

das a sezui 48apresenta as a seguir resumem esta argumentação:

A poupança pública corresponde a:

onde:

Sg = poupança pública

T = receita tributária líquida

Cg = gastos correntes do setor público

Jg = juros pagos sobre o endividamento do setor público (interno e externo)

Por sua vez,

Cg = CCg + Wg

onde:

47
48 A taxa de poupança corresponde ao montante poupado dividido pelo PIB.

O modelo desenvolvido nesta seção está baseado em Giambiagi e Além (1999) e Bresser
Pereira (1996).
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Tb = receita tributária bruta

A = transferências ao setor privado (assistência e previdência)49

Su = subsídios ao setor privado

CCg = gasto em consumo do setor público

W g = gasto com salários no setor público

Wg = taxa média de salários no setor público

Ng = nível de emprego no setor público

Em situação de equilíbrio orçamentário,

Ig = investimento público

Numa situação de equilíbrio orçamentário e estabilidade da taxa ou montante de

poupança (supondo, para efeito de simplificação, um produto interno bruto e o

montante arrecadado constantes), a elevação dos gastos com pessoal teria de ser

compensada por uma diminuição dos gastos em outras rubricas. Entretanto, há um

limite evidente para a redução das despesas com consumo, sob pena de prejudicar a

operacionalização das atividades do governo, que é ainda mais rígido para o caso das

49
Para o sistema das Contas Nacionais, as transferências correspondem "aos pagamentos

efetuados pelo governo que não possuem contrapartida sob a forma de contribuição ao esforço
produtivo. Os principais tipos de transferência são as aposentadorias, pensões, salário-família,
subvenções sociais, auxílios a populações flageladas etc." (Figueiredo, F.O. (1983), pg. 107).
Correspondem aqui a um conceito mais restrito que o apresentado na introdução deste
trabalho.
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transferências (devido às aposentadorias e pensões) e juros (a menos que o governo

queira declarar uma redução unilateral ou uma moratória de seu passivo); logo,

aumentos consecutivos da despesa com pessoal poderiam terminar implicando na

queda do volume de recursos disponíveis para o investimento público, que por sua vez

resultaria na perda da capacidade do governo em efetuar grande parte de suas funções

e objetivos; esta não parece ser uma estratégia razoável. 50

Esta restrição, de toda forma, é ligeiramente mais flexível, no curto prazo, que a

observada no setor privado em relação ao lucro, pois a capacidade de financiar o seu

endividamento é maior no Estado que nas empresas privadas. Dito de outra forma, o

setor público pode gerar déficits por períodos maiores que uma empresa do setor

privado poderia realizar prejuízos sem incorrer em desestruturação financeira, desde

que por prazos não muito longos. Como veremos a seguir, o equilíbrio entre poupança

e investimento, ainda que no curto prazo possa ser rompido, tem que prevalecer a

médio prazo sob pena de enfraquecimento brutal do Estado em decorrência da crise

fiscal que resultaria deste processo e que pode desencadear até um processo

hiperinflacionário.

o desequilíbrio entre poupança e investimento ocorre quando o montante de

gastos correntes, com juros e transferências atinge um determinado patamar que

impossibilita a formação de poupança em um montante suficiente para financiar os

investimentos necessários e, adicionalmente, haja uma decisão política no sentido de

não reduzir estes últimos. Neste cenário, o governo terá de gerar um déficit para

efetuar todas estas despesas:

onde:

50
A fim de simplificar, considera-se que os subsídios são nulos. Na verdade, são um dos itens

de despesas passíveis de redução; por não serem rígidos, não assumem relevância em nossa
discussão.
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NFSP = necessidades de financiamento do setor público (déficit público) 51

E como

Sg = Ig- NFSP ou

NFSP = Ig - Sg ,

Que estabelece a relação entre poupança pública e déficit.
52

A diferença entre o

investimento necessário e a capacidade de poupança do setor público é financiada pelo

déficit. Assim, o governo pode não estar cumprindo à risca a restrição orçamentária,

gastando temporariamente de forma excessiva em outros itens, reduzindo a sua

poupança e com isso financiando um nível estável de investimentos através de déficits.

A médio prazo, porém, esta dinâmica não se sustenta, como pode se observar a seguir.

o déficit público em um determinado período t pode ser definido

alternativamente por:

NFSPt = Jgt - SPt , onde

SP = superávit primário do setor público

51
Como Jg será considerada a despesa com juros nominais, o déficit na equação também está

we~surado em termos nominais.
E importante ressaltar que o conceito de poupança pública, nas Contas Nacionais, não

inclui as empresas estatais, enquanto as NFSP calculadas pelo Banco Central as incluem. De
toda forma, abstraída tal diferença, este seria o princípio da relação entre poupança e déficit.
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como NFSP = Cg+ Jg + Ig - T, então

E é financiado por:

D = dívida líquida do setor público (interna e externa)

Se = coleta de senhoriagem

A variação na dívida é igual a:

J - D *.53
gt- t-I 1,

i = taxa de juros nominal média incidente sobre a dívida pública

53
Para simplificar, supõe-se que o estoque da dívida não aumenta ao longo de um período,

mas apenas ao seu final. Esta suposição afeta, com certeza, o montante do endividamento,
cuja evolução (e valor) será menor neste modelo que a observada na realidade, mas não altera
os aspectos da dinâmica que pretende-se ressaltar aqui.
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D! =Dt_1Cl+i)- SP! - Se!
PIB PIB PIB PIB

h = SP / PIB

se = Se / PIB

d =D /PIB

PIBt = PIBt_1(1+q)( 1+x), onde

q = taxa real de crescimento do PIB

n = taxa de inflação no período correspondente ao da apuração do PIB

D!- = Dt_1Cl + i)
PIB PIBt_1(1+q)(1+n)

d,= dt-I * {(l +i) / [(1+q)(1+n)]} - h, - se,

Esta equação demonstra como evolui a dívida pública e qual é a sua relação

com o déficit público. Se, por exemplo, o governo promove contínuos aumentos na

despesa com pessoal, os gastos correntes se elevarão e a poupança pública sofrerá uma

redução. Supondo que o valor das demais despesas não tenha se alterado, bem como o

nível do produto interno bruto e da receita, será necessário gerar déficits primários que,

dadas as condições aqui estabelecidas, se transformarão em déficits nominais, para
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financiar o mesmo nível de investimento praticado antes dos aumentos da despesa com

pessoal. Tais déficits poderão ser financiados através do endividamento público

(interno ou externo) ou da emissão de moeda (a chamada senhoriagem), sendo que em

geral no início do processo predomina esta última, o que contribui para uma evolução

controlada do endividamento num primeiro momento. Porém, numa etapa posterior, os

déficits passam a ser financiados predominantemente pelo aumento da dívida, que

assume uma trajetória explosiva
54

• Há um claro limite para essa dinâmica, pois:

a) o aumento do endividamento termina gerando a perda da capacidade de

obtenção de crédito por parte do governo, uma vez que os seus financiadores percebem

o aumento do risco de quebra ou moratória;

b) na medida em que tal risco aumenta, as taxas de juros tem de se elevar para

que os tomadores de recursos queiram continuar financiando o governo, o que por si

só, mesmo que o governo não continuasse incorrendo em déficits primários, pressiona

ainda mais o endividamentoÍ;

c) o desequilíbrio fiscal resultante alimentará o processo inflacionário que, por

seu turno, reduzirá substancialmente a capacidade de financiamento do governo

através da emissão de moeda;

54
A senhoriagem corresponderia à forma de financiamento que o governo possui a "custo

zero" (a princípio), através da criação de base monetária. Corresponderia a [BI - BI-l(l+n)] +
BI_l(n),onde B = base monetária. O primeiro termo está associado à evolução da demanda por
moeda em termos reais, função positiva do crescimento da economia e inversa da taxa de
inflação, enquanto o segundo está associado ao imposto inflacionário, que é a quantidade de
moeda impressa para manter o nível anterior da oferta monetária em termos reais. Como a
demanda por moeda cai quando a inflação aumenta (ainda que a alíquota do imposto
inflacionário, que corresponde à própria taxa de inflação, se eleve), a capacidade de financiar
o déficit através da senhoriagem diminui consideravelmente. Como o desequilíbrio fiscal
certamente estará acelerando o processo inflacionário, esta queda da demanda por moeda
realmente se efetivará. Adicionalmente, a alta das taxas de juros decorrente do desequilíbrio
fiscal também deverá estar reduzindo o nível de atividade e a demanda por moeda. Neste
contexto, o endividamento teria uma participação cada vez maior no financiamento do déficit
público. A relação entre desequilíbrio fiscal e inflação não será tratada aqui, mas está
~Jscutida em detalhes em Bresser Pereira (1996).

As taxas de juros seriam uma função positiva da percepção do risco de falta de pagamento
por parte dos devedores ou, dito de outra forma, da perda de credibilidade quanto à
capacidade de pagamento por parte do setor público, da taxa de juros externa, do risco de
desvalorização cambial e da taxa de inflação esperada.
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d) o setor privado perde competitividade em função da elevação da taxa de

juros (ocorre um efeito do tipo "crowding-out");

e) a continuidade deste processo leva a um aumento substancial do

endividamento público e à perda da capacidade de financiamento do mesmo por parte

do governo, que terá dificuldades para realizar até os seus gastos correntes, cumprir as

funções básicas que lhe cabem e manter o seu papel enquanto instituição forte e

participativa na economia. Uma saída seria o aumento da taxação, que se constitui

numa decisão política que implica numa redistribuição de renda que a sociedade teria

de estar disposta a arcar. Porém o governo se vê impedido a adotar esta estratégia,

dado o seu enfraquecimento - também do ponto de vista político - que deriva deste

processo. Neste momento, o Estado está quebrado e só há uma solução: o ajuste, que

pode ser precedido ou não pela moratória de tal dívida. Fica claro que esta dinâmica,

na qual o montante dos gastos é constantemente superior ao da receita, não pode

perdurar por muito tempo.

A única possibilidade de manutenção de um ligeiro déficit ocorre quando a sua

evolução não resulta na evolução da relação entre a dívida pública e o PIB, pois neste

caso o endividamento do setor público não se toma explosivo. Para efeito de

simplificação, entretanto, considera-se que a restrição orçamentária imposta para a

evolução das despesas com salários estabelece a necessidade de igualdade entre

receitas e despesas.

Países em desenvolvimento tendem a gerar déficits por um período maior

porque as demandas sociais são elevadas (conforme discutido, tanto em relação aos

serviços correntes como ao investimento) e o impacto de políticas contracionistas

idem. Muitas vezes estas economias terminam adotando medidas populistas, nas quais

o equilíbrio fiscal é desrespeitado com o intuito de beneficiar alguns segmentos sociais

sem prejudicar outros. Esta também é uma característica de Estados em que a

democracia é fraca e os governos não possuem autoridade suficiente para impingir a

disciplina fiscal necessária e definir quais serão os setores que arcarão com os custos
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da redistribuição da renda decorrente da taxação e alocação dos recursos públicos. Se

os grupos sociais forem relativamente bem organizados, tal definição torna-se ainda

mais difícil, principalmente se os efeitos do desajuste não transparecerem a curto

prazo.

Portanto, visto que:

Cg = CCg+ Wg

temos que:

Wg =Tb+NFSP-Ccg-Jg.-Ig. -A-Su
Ng

Para aumentar o salário médio, com conseqüente impacto sobre a massa de

salários, o governo poderia adotar três estratégias, isoladamente ou de forma conjunta

(supondo o PIB constante): a primeira corresponde à elevação das alíquotas dos

impostos, o que implicaria numa transferência de renda do setor privado para os

servidores (e via de regra, dependendo da estrutura tributária, dos trabalhadores do

setor privado para estes últimos); a segunda implicaria na geração de déficits que

seriam financiados por empréstimos junto ao setor privado ou ao exterior, o que

também resulta numa transferência de renda para os servidores. Ambas dificilmente

serão aceitas pelo restante da sociedade, sendo que a última pode terminar
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desencadeando o desequilíbrio fiscal discutido acima
56

. A terceira alternativa, que

implicaria num aumento da taxa de salários associado à manutenção dos gastos com

pessoal no mesmo patamar, iria requerer uma redução do número de servidores e

enfrentaria forte resistência política neste próprio grupo, o qual inclusive pode possuir

um significativo poder de barganha que utilizaria não só para impedir esta decisão por

parte do governo mas também para influir na determinação dos seus salários.

Os limites para a expansão do gasto com pessoal e aumentos da taxa de salários

são bastante claros. A menos que o governo atue de forma populista, o montante da

conta de pessoal passa a ser um resíduo neste processo de alocação dos recursos

orçamentários, dada a rigidez observada nos demais grupos de despesas, ainda que em

graus distintos. Como Wg = wg * Ng, , restará ao governo optar entre oferecer uma

quantidade maior de empregos e menores salários ou o inverso. Este dilema será

discutido de forma detalhada mais à frente.

Na verdade, a única maneira de elevar os salários num ambiente de equilíbrio

orçamentário, supondo constante a força de trabalho e a distribuição percentual dos

recursos entre os diversos grupos de despesas, é fazer com que as suas variações sigam

as observadas para o montante de receita arrecadada. Como este último, por sua vez,

depende das taxas de crescimento do produto interno bruto (dada uma determinada

estrutura tributária), a evolução dos salários no setor público também estaria

indiretamente vinculada à evolução da produtividade da economia.Y

Adicionalmente, a taxa de salários dependerá também das opções que o

governo fizer em relação ao nível de emprego público e à alocação proporcional dos

recursos entre os diversos grupos de despesas. A longo prazo, entretanto, a relevância

de tais opções para a determinação dos salários se reduz, pois a adoção de estratégias

56
Nota-se que ambas pressupõem a estabilidade do nível de emprego no setor público.

57
A arrecadação também pode crescer em função de alterações das alíquotas tributárias, mas

esta é uma prática que não pode ser exercida de forma contínua por ser uma decisão
politicamente difícil e com pouco respaldo na sociedade. Uma vez que o aumento da
produtividade é um dos principais propulsores do crescimento econômico no longo prazo,
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que resultem: a) na manutenção de um nível de emprego público distinto do patamar

necessário ao atendimento das demandas da sociedade e, b) na destinação de recursos

a um determinado grupo de despesas numa proporção superior à necessária, não são

factíveis por muito tempo, pois resultariam em perda de eficiência do setor público e

conseqüente enfraquecimento do Estado, o que levaria a uma nova fase de ajuste,

conforme previsto no ciclo de intervenção estatal. O único grupo de despesas que

apresenta uma evolução inevitável a longo prazo é o das transferências, em virtude do

crescimento natural do número de aposentadorias e pensões.

A restrição orçamentária estabelecida em função da necessidade de manter uma

certa taxa de poupança que garanta a realização dos investimentos necessários vai

desempenhar, no processo de determinação dos salários no setor público, o mesmo

papel que a taxa de lucro assume no setor privado. Da mesma forma que neste último,

os salários no setor público serão caracterizados, no longo prazo, como uma variável

residual (ou endógena) na dinâmica da atuação deste setor.

Porém, como as restrições e a lógica de atuação nos dois setores são distintas,

as regras de formação dos salários também serão, o que torna possível a observação de

remunerações distintas para as mesmas ocupações em ambos setores para pessoas com

formação e experiência muito próximas.

AS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

Esta seção busca comprovar diversos argumentos desenvolvidos na seção

anterior. Inicialmente, os dados das tabelas 2.1 e 2.2 demonstram a relação entre o

grau de urbanização das economias e a evolução dos gastos públicos. A queda da

participação do setor agrícola na composição do emprego total dos países

desenvolvidos corresponde a um importante indicador de urbanização da sociedade.

conforme discutido no capítulo I, está se estabelecendo neste trabalho uma correlação entre
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De forma concomitante, os gastos do setor público em relação ao PIB foram se

elevando, em função da maior demanda por serviços públicos. De toda forma, estes

países possuem um nível de renda mais elevado e, consequentemente, a receita

arrecadada pelo setor público também é maior (em termos absolutos e muitas vezes em

termos relativos, isto é, em relação ao PIB, o que indica uma considerável participação

do Estado na economia), o que resulta numa disponibilidade considerável de recursos

para o atendimento da demanda por serviços correntes e futuros 58.

~~olução da produtividade, do PIS e da arrecadação, neste sentido de causalidade.
Apesar de os dados relativos à receita não estarem incluídos na tabela, é possível afirmar

que o seu montante segue a tendência observada em relação à despesa, visto existir uma
correlação significativa entre a evolução das despesas e das receitas no longo prazo (pois do
contrário o Estado estaria falido nestes países).
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2.1. EVOLUÇÃO DA COMPOSIÇÃO SETORIAL DO EMPREGO

AGRICULTURA
EUA França Alemanha Holanda Reino Japão

Unido
1820 70.0 37.6

_________ • __ • ________ M __ ._. __ , __ , ._. __ •• _. ___ ._

1870 50.0 49.2 49.5 37.0 22.7 70.1
1913 27.5 41.1 34.6 26.5 11.7 60.1
1950 12.9 28.3 22.2 13.9 5.1 48.3
1992 2.8 5.1 3.1 3.9 2.2 6.4

INDÚSTRIA
EUA França Alemanha Holanda Reino Japão

Unido
1820 15.0 32.9
1870 24.4 27.8 28.7 29.0 42.3
1913 29.7 32.3 41.1 33.8 44.1 17.5
1950 33.6 34.9 43.0 40.2 44.9 22.6
1992 23.3 28.1 37.8 24.3 26.2 34.6

SERVIÇOS
EUA França Alemanha Holanda Reino Japão

Unido
1820 15.0 29.5
1870 25.6 23.0 21.8 34.0 35.0
1913 42.8 26.6 24.3 39.7 44.2 22.4
1950 53.5 36.8 34.8 45.9 50.0 29.1
1992 74.0 66.8 59.1 71.8 71.6 59.0

Fonte: Maddison (1995)

2.2. DESPESA TOTAL DO GOVERNO EM RELAÇÃO AO PIB

EUA França Alemanha Holanda Reino Japão Média
Unido

1880 11.2 10.0 9.9 9.0 10.0
1913 8.0 8.9 17.7 8.2 13.3 14.2 11.7
1938 19.8 23.2 42.4 21.7 28.8 30.3 27.7
1950 21.4 27.6 30.4 26.8 34.2 19.8 26.7
1973 31.1 38.8 42.0 45.5 41.5 22.9 37.0
1992 38.5 51.0 46.1 54.1 51.2 33.5 45.7

Fonte: Maddison (1995)
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Os dados das tabelas 2.3 e 2.4 mostram, com base na mesma correlação

estabelecida para os países desenvolvidos, que a taxa de urbanização está aumentando

na América Latina e no Brasil, portanto o mesmo ocorre em relação à demanda por

serviços públicos. As informações da tabela 2.5 confirmam a evolução da participação

do Estado na economia brasileira, tendo sido utilizada a receita tributária como

indicador do crescimento do setor público. Observa-se que a evolução da relação entre

a carga tributária e o PIB é muito próxima (até mesmo superior) à verificada entre

despesa e PIB nos países centrais. Enquanto na média simples dos países

desenvolvidos considerados na tabela 2.2 a relação despesalPIB cresceu 71% entre

1950 e 1992, no caso brasileiro a relação receitalPIB aumentou 70% entre 1950 e

1991, tendo atingido um crescimento de 101% na comparação entre 1950 e 1998. Mas

a magnitude de tal relação ainda é bem inferior à observada nos países centrais,

indicando que a escassez de recursos -e, consequentemente, a disputa pela sua

alocação - é mais intensa. 59

59 A relação entre despesa e PIB no Brasil é um pouco superior à observada para a receita e
PIB em diversos anos, em virtude dos déficits fiscais observados com freqüência, mas essa
diferença não é significativa a ponto de tornar os valores observados para o caso brasileiro
próximos aos observados nos países desenvolvidos (vide a magnitude dos deficits, conforme
demonstrado mais à frente, ainda que seu cálculo esteja baseado em metodologia distinta).
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2.3. EVOLUÇÃO DA COMPOSIÇÃO SETORIAL DO EMPREGO
E DA POPULAÇÃO ECON. ATIVA NA AMÉRICA LATINA

Composição da população economicamente ativa
Agricultura Indústria Serviços

1950 55.0 19.3 25.7
1960 47.9 20.9 31.2
1970 40.9 23.1 36.0
1980 32.1 25.7 42.2

Composição setorial do emprego
Setor primário Setor secundário Setor terciário

1980 28.3 25.0 46.7
1985 27.2 22.0 50.8
1990 22.4 23.7 53.9

Fonte: Weller (1998)
As duas séries não utilizam os mesmos critérios no tocante à abrangência
dos dados, agregação e conceitos adotados

2.4. COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DO EMPREGO POR SETOR - BRASIL

1940 1950 1960 1970 1980 1991 1998
Agropecuária 65.9 59.9 54.0 44.8 30.2 25.9 23.0
Indústria 13.9 17.6 17.6 22.0 29.1 21.9 19.2
Serviços 19.5 22.2 26.8 31.7 40.1 52.2 57.9
Indefinido 0.7 0.3 1.7 1.5 0.7 0.0 0.0
Fonte: para o período entre 1940 e 1980: Estatísticas Históricas do Brasil - IBGE - 2.
Edição, 1990
para o período posterior: Relatório "Sistemas de Contas Nacionais do Brasil -
Resultados preliminares - 1998", n.2, IBGE, 1999

2.5. EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA (em % PIB) - BRASIL

1950 1960 1970 1980 1991 1998

14.4% 17.4% 26.0% 24.4% 24.4% 28.9%
Obs: inclui a carga tributária bruta para os três níveis de governo
Fonte: Contas Nacionais, a partir de Varsano et alii (1998) e relatórios do IBGE
relativos às Contas Nacionais
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A tabela 2.6 apresenta a alocação das despesas do governo entre os seus

principais componentes ao longo dos últimos anos. Os dados correspondem aos gastos

efetuados pelo Tesouro Nacional, portanto são relativos ao governo central e não

incluem a Previdência Social nem as empresas estatais. O critério de classificação foi

alterado substancialmente a partir de 1986 e, consequentemente, as comparações entre

as informações dos períodos 1970-85 e 1986-1999 tornam-se frágeis. Não deixa de ser,

entretanto, um dado ilustrativo para os anos anteriores à consolidação do regime
,. 60

orçamentano.

As vinculações (isto é, as despesas vinculadas, compostas em grande parte por

transferências a estados e municípios) evoluíram consideravelmente principalmente

após a Constituição de 1988, passando a consumir uma parcela maior das despesas.

Tal aumento implicou numa redução da disponibilidade de recursos para outros gastos.

Sua participação no dispêndio global foi ligeiramente reduzida a partir de 1994 -

porém mantendo-se superior aos níveis precedentes a 1988 - devido à criação de um

fundo que desvinculou novamente uma parte de tais recursos. Por sua vez, os gastos

com custeio e investimento foram comprimidos ao longo do período observado, ainda

que sua participação na despesa total tenha registrado um ligeiro aumento nos últimos

anos, confirmando a existência de um limite claro para a sua queda", A participação

dos gastos com juros oscila bastante ao longo do período, dependendo do grau de

endividamento do governo e da forma de contabilização dos resultados (que gera

distorções nos dados apresentados até 1985 e em 1987).

60
Antes de 1986 coexistiam os orçamentos fiscal e monetário, sendo que uma parte das

despesas (principalmente juros e operações de crédito) eram efetuados através deste último.
Adicionalmente, parte das autarquias e fundações - que na verdade integram o governo central
- estavam incluídas no orçamento das estatais. As informações apresentadas na tabela para o
~fríodo 1970-85 refletem apenas o orçamento fiscal.

Há um problema adicional aqui, qual seja, o da identificação exata dos gastos de custeio na
classificação anterior, que pode estar superestimando este valor até 1985. De toda forma, foi
registrada uma queda mesmo quando observado apenas o período que se inicia em 1986. E
importante citar que uma parcela dos gastos com escolas e hospitais é efetuada nesta rubrica,
o que contribui para torná-la rígida para baixo a partir de um determinado patamar,
principalmente se o governo procura enfatizar ações na área social.

79



Em relação aos gastos com pessoal, nota-se que a sua participação na despesa

total apresenta uma oscilação próxima à dos demais grupos, excetuado o custeio (vide

o desvio-padrão de cada categoria), tendo aumentado nos anos posteriores a 1994, em

função da recuperação do salário médio (que não foi acompanhada de uma

correspondente redução do emprego) e do crescimento do número de aposentadorias.

A análise dos dados ressalta a evolução das despesas de pessoal e juros

agregadas. A estabilidade desta soma é muito grande nos últimos anos, sempre em

tomo de 50%, mostrando uma alternância de períodos de elevação que parece indicar

um comportamento compensatório entre ambas.
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2.6. PARTICIPAÇÃO % DOS GRUPOS DE DESPESA NO GASTO TOTAL
DO GOV. CENTRAL

Pessoal Custeio + Juros Op. Cred + Vinculações Pessoal +
Investimento Restos a pg. Juros

1970 44.5% 37.9% 6.1% 11.6% 50.6%
1975 46.3% 43.4% 2.9% 7.4% 49.2%
1980 38.9% 38.6% 11.0% 11.5% 50.0%
1981 41.2% 44.6% 3.3% 11.0% 44.4%
1982 39.7% 34.5% 4.2% 21.5% 43.9%
1983 35.6% 37.5% 7.0% 20.0% 42.5%
1984 32.2% 28.5% 13.7% 25.6% 45.9%
1985 35.6% 23.6% 11.8% 29.0% 47.4%
1986 21.3% 44.2% 12.0% 22.4% 33.3%
1987 29.5% 44.5% 2.6% 23.4% 32.0%
1988 20.7% 19.3% 17.2% 29.2% 13.6% 37.9%
1989 22.3% 15.7% 29.8% 15.6% 16.6% 52.1%
1990 34.0% 10.0% 19.8% 8.2% 28.0% 53.8%
1991 32.6% 16.1% 2.2% 11.3% 37.9% 34.8%
1992 32.1% 11.4% 11.8% 6.7% 38.0% 43.9%
1993 29.4% 14.2% 22.6% 3.6% 30.2% 52.0%
1994 38.9% 17.4% 11.8% 5.0% 26.9% 50.7%
1995 39.3% 15.8% 13.0% 4.5% 27.4% 52.3%
1996 38.1% 16.8% 15.1% 4.4% 25.5% 53.3%
1997 35.2% 19.9% 14.8% 3.6% 26.5% 50.0%
1998 31.9% 21.9% 18.7% 1.6% 25.9% 50.6%
1999 30.6% 21.4% 22.0% 1.5% 24.5% 52.7%

desv pad 4.8% 7.1% 4.2% 7.9% 3.0%
70/85

desv pad 6.2% 10.6% 7.4% 7.8% 6.6% 8.2%
86/99

desv pad 6.9% 12.0% 7.4% 7.8% 8.2% 6.7%
70/99

Fonte: Balanço Geral da União para 1970 a 1985 e Execução Financeira do Tesouro
Nacional para 1986 a 1999. Inclui somente os recursos do Tesouro Nacional, portanto
não considera a Previdência Social (que integra o governo central). Para o período
1970-1985, a classificação das despesas era distinta e uma parte dos gastos era
efetuada através do chamado orçamento monetário. Portanto comparações entre este
período e o posterior devem considerar estes fatos.
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Dada a rigidez das despesas vinculadas e dos gastos com custeio a partir de um

certo limite inferior, as despesas com salários e juros parecem apresentar uma

importante correlação negativa. Se num primeiro momento um aumento dos gastos

com pessoal gera déficits primários, posteriormente a necessidade de financiá-los

pressionará a conta de juros e forçará uma queda na despesa (no caso, com pessoal)

que motivou tais resultados fiscais. Os dados das tabelas 2.6 e 2.7, analisados de forma

conjugada, permitem observar esta relação. O resultado primário se deteriorou a partir

de 1995 em função do aumento da despesa com pessoal e da piora do resultado da

Previdência, fatos observáveis nas tabelas 2.8, 2.9 e 2.10 e que se refletiram no nível

de endividamento do setor público. Certamente houve um outro fator que também

contribuiu para elevar muito a dívida, qual seja, a necessidade de financiar os grandes

déficits com o exterior, mas seu impacto se deu apenas no resultado operacional, que

já estava prejudicado pelo primário.

Por conseqüência, foi preciso implementar um severo ajuste fiscal para estancar

a evolução do endividamento e, logicamente, a restrição mais significativa aplicou-se

aos itens que contribuíram para a evolução anterior. Este movimento é observado a

partir de 1998, quando a participação dos gastos com pessoal na despesa total diminui,

sendo que o resultado primário melhora substancialmente em 1999 (inclusive porque

ocorre um aumento da receita disponível, conforme pode se observar na tabela 2.8),

enquanto a conta de juros se eleva, vindo a confirmar a existência da dinâmica descrita

acima. Há que se observar, de toda forma, que no caso brasileiro as despesas com

pessoal não poderão cair de forma muito intensa dada a sua reduzida flexibilidade em

função de dispositivos constitucionais (alguns alterados recentemente) em relação ao

emprego e à aposentadoria. Neste caso, o ajuste termina recaindo sobre o nível do

salário médio.
\ ', ,
\ ,

O período compreendido entre 1987 e 1993 apresenta algumas características

parecidas. As contas públicas se deterioraram nos últimos anos da década de 80, sendo \.1

que a elevação dos gastos não se restringiu ao grupo das despesas com pessoal,

conforme se observa na tabela 2.7. Os resultados primário e operacional pioraram e o
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endividamento aumentou, fazendo com que a economia passasse por um forte ajuste a

partir de 1990. Os dados da despesa com pessoal ainda aumentaram bastante neste ano,

em função de aumentos concedidos ao final de 1989 e antes da mudança de governo
62

em março de 1990 .

62
Já o dado da despesa com pessoal referente a 1989 não é significativo devido à aceleração

inflacionária do período e ao fato de que no início daquele ano houve uma mudança na data
de pagamento do funcionalismo que levou o Tesouro a pagar uma folha de pagamento a
menos no período (expediente este que voltou a ser usado em outros anos). Pode-se estimar
que tal despesa atingiria 24% do gasto geral se não tivesse ocorrido tal mudança (imputando
ao mês em questão, no caso fevereiro, a média de gasto real dos meses de janeiro e março do
mesmo ano).
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2.7. PARTICIPAÇÃO % DOS GRUPOS DE DESPESA
NA RECEITA DISPONÍVEL DO GOVERNO CENTRAL

Pessoal Custeio + Juros Op. Cred + Pessoal +
Investimento Restos a 12g. JUros

1970 38.2% 32.5% 5.2% 43.4%
- -~-_._,-------- ----.- - ~----- -- -_._-

1975 37.2% 34.8% 2.3% 39.5%
1980 30.5% 30.3% 8.7% 39.2%
1981 33.6% 36.4% 2.7% 36.3%
1982 40.6% 35.4% 4.3% 45.0%
1983 34.2% 36.1% 6.7% 40.9%
1984 32.8% 29.0% 14.0% 46.7%
1985 41.5% 27.5% 13.8% 55.3%
1986 36.8% 76.3% 20.7% 57.5%
1987 44.0% 66.4% 3.8% 47.8%
1988 35.8% 33.3% 29.7% 50.5% 65.4%
1989 38.6% 27.2% 51.6% 27.0% 90.3%
1990 53.5% 15.7% 31.3% 13.0% 84.8%
1991 50.1% 24.7% 3.3% 17.3% 53.5%
1992 51.3% 18.2% 19.0% 10.7% 70.3%
1993 55.2% 26.8% 42.5% 6.8% 97.7%
1994 52.5% 23.4% 15.9% 6.8% 68.4%

._-. __ .~._----------- ____ .~_4 --------_._--- ---
1995 57.5% 23.1% 19.0% 6.6% 76.5%
1996 58.0% 25.6% 23.0% 6.6% 80.9%
1997 51.1% 28.9% 21.4% 5.3% 72.6%
1998 47.0% 32.3% 27.5% 2.4% 74.5%
1999 42.3% 29.5% 30.5% 2.0% 72.8%

desv pad 3.9% 3.5% 4.6% 5.9%
70/85

desv pad 7.5% 17.4% 13.1% 13.8% 13.8%
86/99

desv pad 8.7% 13.8% 13.5% 13.8% 18.3%
70/99

Fonte: Balanço Geral da União para 1970 a 1985 e Execução Financeira do
Tesouro Nacional para 1986 a 1999. Inclui somente os recursos do Tesouro
Nacional, portanto não considera a Previdência Social (que integra o governo
central). Para o período 1970-1985, a receita não inclui as operações oficiais de
crédito, bem como a classificação das despesas era distinta. Portanto
comparações entre este período e o posterior devem considerar estes fatos.
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Receita disponível = impostos (+) contribuições (+) receita operações oficiais de
crédito (+) remuneração das disponibilidades no Bco. Brasil (-) vinculações (-)
incentivos fiscais
As contribuições para a Previdência não estão incluídas na receita disponível,
cujo conceito aqui utilizado não corresponde ao da lei Camata.

Porém, a partir de 1991 observa-se que grande parte do ajuste recaiu sobre as

despesas com pessoal (e sobre os juros somente num primeiro momento), cuja

participação na despesa total manteve-se em queda até 1993, o que novamente

confirma a dinâmica discutida. A redução do gasto com pessoal ocorreu através da

diminuição do salário médio, dada a rigidez do nível de emprego no setor público.

Neste cenário, a posterior recuperação dos patamares s~lariais na administração

pública, que se tomaram muito reduzidos, resultaria inevitavelmente em um aumento

das despesas e isso foi o que efetivamente se observou após 1993.
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2.8. EVOLUÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL
E DA RECEITA DISPONÍVEL DO GOVERNO CENTRAL

Pessoal Receita
disponível

70 24.7 34.7
75 49.7 71.4
80 55.8 97.9
81 56.0 89.2
82 62.6 82.5
83 52.0 81.3
84 45.6 74.5
85 61.6 79.5
86 64.1 93.3
87 72.2 87.9
88 76.7 114.7
89 73.0 101.3
90 100.0 100.0
91 69.6 74.3
92 64.4 67.3
93 76.9 74.4
94 106.6 108.9
95 136.9 127.3
96 140.8 130.0
97 138.0 144.3
98 146.6 167.0
99 139.5 175.9

Fonte: semelhante à das tabelas 2.6 e 2.7. Deflator: IGP-DI

2.9. DETALHAMENTO DO RESULTADO PRIMÁRIO
DO GOVERNO CENTRAL

1994
Gov. Fed. e Bacen Previdência Total

-3.0% -0.2% -3.2%
-0.6% 0.0% -0.6%
-0.5% 0.1% -0.4%
0.0% 0.3% 0.3%
-1.4% 0.8% -0.6%

1995
1996
1997
1998
1999 -3.2% 0.9% -2.3%

Fonte: Bacen, Giambiagi e Além (1999) e Secr. Pol. Econ.
do Min. Fazenda.
O resultado da Previdência corresponde a beneficios
previdenciários (-) arrecadação líquida
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2.10. NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO E ESTOQUE
DA DÍVIDA DO GOVERNO CENTRAL (em % do PIB)

Resultado Resultado Juros Dívida
Primário Operacional reais líquida

1981 1.9% 4.2%
1982 2.2% 5.9%
1983 1.2% 17.2%
1984 2.0% 19.5%
1985 -1.6% 1.2% 2.9% 16.8%
1986 -0.4% 1.3% 1.6% 15.7%
1987 1.8% 3.2% 1.4% 17.6%
1988 1.1% 3.5% 2.4% 17.4%
1989 1.4% 4.0% 2.5% 18.3%
1990 -1.5% -2.4% -0.9% 14.4%
1991 -0.8% -0.3% 0.5% 10.9%
1992 -1.3% 0.8% 2.1% 10.7%
1993 -1.4% 0.0% 1.4% 8.7%
1994 -3.2% -1.6% 1.5% 9.2%
1995 -0.6% 1.7% 2.2% 10.1%
1996 -0.4% 1.6% 2.0% 13.6%
1997 0.3% 1.8% 1.4% 15.2%
1998 -0.6% 5.2% 5.8% 21.1%
1999 -2.3% 3.5% 5.8% 24.3%

Fonte: Para 1981-1984, Rocca (1982); para 1985-1990, Giambiagi
e
Além (1999) e para 1991-1999, Relatórios do Banco Central
A fim de compatibilizar estas informações com os dados das
outras tabelas, está incluído apenas o governo central. Logo as
demais esferas de governo e as estatais não estão consideradas.
Porém, o resultado da Previdência está incluído, ao contrário das
tabelas anteriores
A base monetária não está incluída na dívida pública.
Resultado negativo indica superávit e positivo, déficit.

A partir da tabela 2.7, nota-se uma estabilidade significativa da relação entre

despesa com pessoal e receita disponível nos últimos anos, superior à dos outros

grupos, conforme pode se observar a partir do cálculo do desvio-padrão. A tabela 2.8 e
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o gráfico 2.1 também comparam a evolução da receita disponível e dos gastos com

pessoal no governo central, mostrando uma tendência bastante similar para ambas a

partir do início da década de 90. Somente nos últimos anos as oscilações apresentam

um comportamento mais díspar, indicando uma redução da relação entre gastos com

pessoal e receita em função do aumento do endividamento e do processo de ajuste

discutido anteriormente.

GRÁFICO 2.1
EVOLUÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL

E DA RECEITA DISPONÍVEL NO GOVERNO CENTRAL (1990 = 100)
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Este recente distanciamento entre as variações indica que apesar de os gastos

com pessoal terem evoluído de acordo com as oscilações da receita por vários anos, a

necessidade do ajuste implicou na desvinculação entre ambos e na redução dos

primeiros. A observância de tal correlação poderia resultar, num primeiro momento,

em uma avaliação de que os gastos com pessoal não estariam contribuindo para o

déficit, porém tais despesas encontram-se em um patamar bastante elevado quando
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comparadas aos níveis dos anos anteriores (vide tabela 2.8). Como os outros gastos

que também pressionaram o déficit nos anos recentes (Previdência e juros, cuja

evolução inclusive foi superior à da receita) são mais rígidos, tornou-se necessário

direcionar a maior carga do ajuste sobre as despesas com pessoal.

Esta opção terminou prevalecendo sobre a regra que estabelece o seu vínculo

com a evolução da receita, sendo que este regime provavelmente voltará a ser

observado após o alcance do equilíbrio fiscal. Logo, o comportamento atual dos gastos

com pessoal vai ao encontro da hipótese que lhe atribui um caráter residual, sendo que

no caso brasileiro o ajuste se dá de forma mais intensa sobre o nível dos salários em

virtude da legislação existente.

2.11. EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E DOS GASTOS COM
PESSOAL NOS TRÊS NÍVEIS DE GOVERNO

em O/o do PIB em % PIB (média 51-55 = 100)

PERÍODO
RECEITA
TRIBUTÁRIA

GASTOS COM
PESSOAL

RECEITA GASTOS COM
TRIBUTÁRIA PESSOAL

47-50 14.17 91.75
51-55 15.44 5.70 100.00 100.00
56-60 17.41 6.31 112.73 110.66
61-65 16.84 7.05 109.04 123.71
66-70 23.11 7.61 149.65 133.48
71-75 25.32 7.37 163.94 129.31
76-80 25.10 6.77 162.49 118.78
81-85 25.27 6.92 163.61 121.43
86-90 25.53 9.20 165.28 161.35
91-94 25.65 9.37 166.1O 164.25
95-98 28.61 9.93 185.25 174.13

Fonte: Contas Nacionais, a partir de relatórios do IBGE, de Varsano et alii (1998) e de
Hernández (1998)
Os valores correspondem ao percentual médio no período considerado
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Os dados referentes à arrecadação tributária e aos gastos com pessoal para os

três níveis de governo, disponíveis para o período entre 1947 e 1998 e incluídos na

tabela 2.11, mostram que até meados da década de 80 os gastos com pessoal evoluíram

a taxas menores que as verificadas na arrecadação, sendo que ambas variaram no

mesmo sentido 63. A partir daí, o processo de redemocratização (que implicou na

adoção de políticas econômicas menos austeras num primeiro momento devido a

fatores j á discutidos) e o crescimento do número de municípios contribuíram para

pressionar consideravelmente a despesa com servidores (ver tabela 2.12). Este

movimento ocorreu de forma mais intensa nos estados e, logicamente, nos municípios,

mas após 1991, observa-se novamente uma forte correlação entre a evolução das

receitas e das despesas com pessoal nestas duas esferas de governo, inclusive mais

acentuada que na União (tabela 2.13) 64. Portanto, quando se considera a tendência de

longo prazo da receita e dos gastos com pessoal (através da tabela 2.11 e do gráfico

2.2), observa-se que as duas séries evoluem a taxas distintas, mas suas trajetórias

id 65seguem o mesmo senti o.

63
O critério de cálculo das despesas adotado pelas Contas Nacionais é distinto do utilizado

para calcular o déficit do setor público, o que resulta em valores e evolução diferentes para as
receitas e dispêndios da União em relação aos dados apresentados nas tabelas anteriores.
Optou-se por incluir também estas informações no trabalho porque a série histórica é mais
~.ftensa e possibilita a desagregação entre os três níveis de governo.

A partir de 1991, o critério de alocação das receitas e despesas com pessoal nas Contas
Nacionais foi alterado, passando a considerar os gastos com inativos - que nos anos anteriores
estavam incluídos nas transferências - bem como foram destacadas as receitas previdenciárias
e as despesas com remuneração para a manutenção do sistema de aposentadorias. Esta
alteração metodológica dificulta a comparação com as séries desagregadas dos períodos
anteriores. Os dados agregados, entretanto, foram compatibilizados a fim de permitir a
elaboração da série para todo o período considerado. Para tal, foram excluídas as despesas
~.?minativos do gasto com pessoal a partir de 1991.

A despesa com pessoal da União exibida nesta série não está sendo alvo de discussão em
virtude das diferenças metodológicas em relação à série utilizada para calcular o resultado do
Tesouro, a qual já foi detalhadamente analisada. Por outro lado, os dados das Contas
Nacionais constituem-se na única fonte disponível para avaliar a evolução de tais gastos nos
estados e municípios por um período razoavelmente extenso.

90



GRÁFICO 2.2
EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E DA DESPESA COM PESSOAL

NOS TRÊS NÍVEIS DE GOVERNO (PART. % NO PIB)
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2.12. EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E
DOS GASTOS COM PESSOAL (em O/o PIB) -71 a 90

UNIÃO

PERÍODO
RECEITA

TRIBUTÁRIA
GASTOS COM
PESSOAL

71-75 16.48 3.46
76-80 17.14 3.06
81-85 16.99 2.99
86-90 15.55 3.45

ESTADOS E MUNICÍPIOS

PERÍODO
RECEITA

TRIBUTÁRIA
GASTOS COM
PESSOAL

71-75 8.83 3.91
76-80 7.96 3.71
81-85 8.28 3.93
86-90 9.97 5.75

Fonte: Contas Nacionais, a partir de relatórios do
IBGE, de Varsano et alli (1998) e de Hemández (1998)
Os valores correspondem ao percentual médio no período
considerado
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2.13. EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E
DOS GASTOS COM PESSOAL (em % PIB) - 91 a 98

UNIÃO
REC. DESP PESSOAL DESP PESSOAL (at +

TRIBUTÁRIA {ativos} iDat}
91 7.04 2.33 5.14
92 7.57 2.22 4.17
93 7.84 2.49 4.63
94 9.78 2.76 4.74
95 9.03 2.97 5.16
96 9.31 2.82 4.97
97 9.91 2.60 4.77
98 8.29 2.62 5.05

ESTADOS
REC. DESP PESSOAL DESP PESSOAL (at +

TRIBUTÁRIA {ativos} iDat}
91 8.11 4.34 5.37
92 7.31 4.15 5.19
93 6.87 4.20 5.25
94 8.07 4.67 5.94
95 8.12 4.65 6.12
96 7.87 4.67 6.12
97 7.71 4.52 5.92
98 7.95 4.50 5.88

MUNICÍPIOS
REC. DESP PESSOAL DESP PESSOAL (at +

TRIBUTÁRIA {ativos} iDat}
91 3.37 1.87 2.19
92 4.47 2.33 2.72
93 3.88 2.18 2.44
94 4.44 2.06 2.32
95 4.99 2.33 2.64
96 5.16 2.40 2.72
97 5.11 2.32 2.63
98 5.62 2.31 2.61

Fonte: Contas Nacionais. Até 1990, as despesas com inativos não eram
computadas nos gastos com pessoal mas sim nas transferências, bem como as
receitas previdenciárias não estavam destacadas em um item isolado (o que
explica a queda na arrecadação registrada nas tabelas, principalmente no caso da
União, após 1990).
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Concluindo, os dados apresentados sob as duas metodologias - Contas

Nacionais e resultado do Tesouro - parecem confirmar que a evolução dos gastos com

salários - ou da massa salarial - no setor público estaria diretamente associada à da

arrecadação no longo prazo. Os seguidos ajustes por que passou o setor público nos

últimos anos, principalmente no início da década de 1990 e a partir de 1997

demonstram também que existe uma significativa restrição para a evolução das

despesas com pessoal, determinada pela necessidade de manter o equilíbrio

intertemporal das contas públicas (ou uma capacidade de endividamento sustentável).

O próximo capítulo se ocupará da discussão sobre os salários relativos para, em

seguida, ser analisada a distinção entre as remunerações nos setores público e privado

e os fatores que contribuem, no setor público, para a formação dos salários e, por

conseqüência, para tal distinção.
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Capítulo 3
FATORES DETERMINANTES DOS SALÁRIOS RELATIVOS

No capítulo anterior vimos que no setor privado o crescimento do salário médio

(ou da taxa de salários), no longo prazo, é definido pelo aumento da produtividade do

trabalho nos termos do modelo de Bresser - o modelo clássico invertido - que, nesse

caso, é consistente com o modelo neoclássico e, no setor público, a evolução da

remuneração média acompanha a da receita mas também a de outros fatores, como o

emprego, que serão discutidos posteriormente. Entretanto, para a definição de um

modelo explicativo da formação dos salários, é necessário discutir as variáveis que

explicam as diferenças salariais entre os indivíduos ou categorias de trabalhadores (os

desvios dos salários individuais em relação ao nível médio de equilíbrio, dados pela
66

chamada estrutura dos salários), isto é, os salários relativos.

As desigualdades salariais entre os indivíduos podem ser classificadas em dois

grupos: no primeiro, incluem-se aquelas que decorrem dos chamados fatores de

mercado, quais sejam, o exercício de atividades distintas e as diferenças nas

características produtivas dos trabalhadores, nas preferências de empresas por um

determinado tipo de trabalhador e nas preferências dos trabalhadores em relação aos

empregos disponíveis. No outro grupo, incluem-se as desigualdades salariais entre

pessoas exercendo as mesmas atividades e que possuem características observáveis

semelhantes, as quais se deveriam a fatores extra-mercado (institucionais, culturais,

sociológicos) ou às imperfeições deste último.

66
Pode-se afirmar que as variáveis aqui analisadas contribuem para os diferenciais de salário

em ambos os setores.
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Este capítulo discutirá os fatores que contribuem para explicar os diferenciais

de salários e, posteriormente três distintas teorias - porém interrelacionadas - que,

fazendo uso de tais fatores contribuem para definir o nível dos salários do ponto de

vista microeconômico e demonstram a segmentação e dualidade existentes nos

mercados de trabalho. Esta análise possibilitará o desenvolvimento de um modelo

básico de formação dos salários. A introdução destas variáveis na discussão, que

permitirá o estabelecimento dos diferenciais de salário entre os indivíduos e a

definição das regras de formação dos salários individuais, implica no relaxamento de

hipóteses do modelo neoclássico e na inclusão de outros aspectos não previstos

naquele modelo, como veremos a seguir.

OS FATORES QUE CONTRIBUEM PARA EXPLICAR OS
DIFERENCIAIS DE SALÁRIOS

OS FATORES DE MERCADO

DIFERENCIAIS COMPENSATÓRIOS POR ASPECTOS NÃO-
PECUNIÁRIOS

Os trabalhadores estariam interessados não somente nos salários, mas também

em outras condições de trabalho quando definem sua oferta de trabalho (no tocante à

magnitude e ao empregador escolhido), de forma que eles estariam dispostos a receber

um salário menor desde que tivessem acesso a tais condições. As firmas, por sua vez,

aceitariam ofertá-las se o acréscimo dos custos resultante da adoção desta estratégia

for compensado pelo estabelecimento de um salário mais reduzido.

Exemplos típicos de condições desejáveis pelos trabalhadores seriam uma

menor rotatividade do emprego (ou maior estabilidade), flexibilidade da j ornada de

trabalho, salubridade no ambiente de trabalho e planos de previdência e saúde mais

vantajosos. Assim, trabalhadores mais avessos ao risco (ou com uma preocupação

maior com sua renda permanente que com a renda presente) poderiam aceitar uma

remuneração menor em troca de condições como as descritas acima. Adicionalmente,
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esta teoria também ajudaria a explicar não só diferenciais de salários entre grupos

cujas características observáveis sejam homogêneas, mas também diferenciais

regionais de salário decorrentes de diferenças entre a qualidade de vida de regiões

(como crime, tráfego e poluição).

A correlação freqüentemente observada entre salários mais elevados e melhores

condições de trabalho não invalida o argumento aqui apresentado. As pessoas que

recebem os melhores salários seriam, em média, aquelas que possuem maior

qualificação e instrução formal e portanto ocupariam as posições mais importantes

dentro da organização. Esta última pode atribuir tais condições de trabalho a este

grupo de funcionários a fim de estimular a sua permanência no emprego, uma vez que

o nível social e de renda deste grupo implicaria também numa demanda maior por

bens como conforto e condições de trabalho. Esta estratégia seria decorrente da

formação de mercados internos de trabalho, discutidos mais abaixo, e não da adoção

de diferenciais compensatórios.

DIFERENCIAIS DECORRENTES DAS DISTINTAS CAPACIDADES
PRODUTIVAS DAS PESSOAS

Ao contrário do que afirma o modelo simplificado da teoria neoclássica, os

trabalhadores não seriam homogêneos em suas características produtivas. Alguns

desempenhariam melhor determinadas atividades que outras e, logo, haveriam diversos

mercados de trabalho, definidos de acordo com as várias especialidades.

Adicionalmente, os trabalhadores diferem no tocante "à sua capacidade para assimilar
67

treinamentos, trabalhar em times e exercitar a iniciativa e a autonomia" . Estas

diferenças nas capacidades produtivas se deveriam a fatores exógenos (como educação

formal e treinamento que, dada a sua relevância, serão especificamente discutidas no

próximo tópico) ou endógenos (dotações naturais dos indivíduos) e seriam observadas

de duas formas: através dos distintos níveis de eficiência com que um indivíduo

executa tarefas também distintas e dos diferentes níveis de eficiência entre vários

indivíduos executando as mesmas tarefas.
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Cada trabalhador buscará se empregar, na medida em que houver

disponibilidade de postos de trabalho no mercado, aproveitando o atributo que lhe for

mais rentável, dadas as suas características inatas ou o aprendizado obtido que lhe

permitirão desempenhar uma determinada atividade. Logo, a oferta de trabalho para

cada atributo (demandado por uma determinada ocupação) seria uma função do seu

salário relativo. A demanda por trabalho também seria uma função do salário relativo,

pois se supormos mobilidade de capital e trabalho, um aumento do salário relativo em

um setor terminaria provocando o deslocamento das firmas para um outro 68. Salários

relativos de equilíbrio compatibilizariam a oferta e a demanda entre os diversos

mercados de trabalho, já que não existiria ..

Adicionalmente, como as diferenças nas capacidades produtivas refletem

diferentes níveis de eficiência entre indivíduos executando as mesmas tarefas, então

também poderá haver uma dispersão considerável entre os salários dos trabalhadores

de uma mesma ocupação.Logo, as diferenças nas capacidades produtivas poderão

influir no salário relativo de uma determinada ocupação através do nível médio de tal

capacidade dos profissionais de uma determinada ocupação em relação aos ocupantes

das demais.

o progresso técnico de um setor, dada uma determinada distribuição da

capacidade produtiva de seus trabalhadores, alterará a produtividade destes últimos e

conseqüentemente o seu salário relativo. Por exemplo, o avanço tecnológico tem

atuado no sentido de melhorar a produtividade dos trabalhadores mais qualificados e

elevar a sua remuneração em termos absolutos e relativos. Este é um dos motivos que

levam as pessoas a aumentar seu nível de conhecimento, como veremos a seguir.

67
68 Y. Oi (1991), pg. 3. Tradução própria.

Seria importante considerar, neste caso, a hipótese simplificadora de que o progresso
técnico é neutro em todos os setores, de forma que o aumento do número de firmas em
qualquer um deles não altere a sua produtividade do capital.
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A INFLUÊNCIA DO ESTOQUE DE CAPITAL HUMANO NA FORMAÇÃO
DOS SALÁRIOS

Conforme observtado na seção anterior, existem características produtivas que

são exógenas por decorrerem de decisões de investimento dos indivíduos. Estas

decisões são estudadas pela teoria do capital humano, que corresponderia ao estoque

de habilidades e conhecimento que cada trabalhador possui e propicia um determinado

fluxo de produto e renda. "Este fluxo seria determinado pelo melhor uso alternativo de

sua capacidade produtiva ...", o que pode corresponder a " ...ofertar trabalho na

atividade que lhe proporciona maior rendimento't'.

As pessoas podem adquirir habilidades através da educação formal e do

treinamento, com a finalidade de melhorar o seu fluxo futuro de renda. Entretanto, há

um custo neste processo, que corresponde à renúncia do salário (para aqueles que

optam somente por estudar) ou à opção pelo recebimento de em uma remuneração

abaixo do patamar de mercado (quando o investimento em educação implica numa

menor dedicação ao trabalho, o que implicaria no surgimento de um diferencial

compensatório ).

As pessoas mais preocupadas com o fluxo de renda presente que o futuro (ou

permanente) tenderiam a obter um nível menor de escolaridade. Pessoas com

habilidades inatas também enfrentariam um custo de oportunidade maior para

frequentar a escola e seriam propensas a acumular um estoque menor de capital

humano. A possibilidade de financiamento da educação pela família, bem como a

necessidade de (diferentemente da preferência por) gerar renda presente também

alterarão o montante acumulado de conhecimento pela pessoa.

Na afirmação do parágrafo anterior, está implícita a hipótese de que a

escolarização aumenta o fluxo de renda futuro. Um acréscimo do nível de

conhecimento altera a capacidade produtiva dos trabalhadores, elevando a sua

eficiência e desenvolvendo habilidades que permitirão o exercício de atividades que

99



agregam mais valor e são melhor remuneradas (ou sinalizarão a sua qualificação para

tal, pois pode ser difícil para as empresas identificarem os trabalhadores mais

produtivos e um parâmetro que utilizariam seria o nível de escolaridade). Logo, é usual

que os indivíduos optem por adquirir habilidades mais valorizadas no mercado.

Entretanto, o comportamento das variações observadas nos rendimentos se

altera à medida em que aumenta a escolaridade. Numa situação em que não há

alteração da estrutura produtiva da economia -leia-se que a tecnologia é estável - esta

variação, apesar de sempre positiva, é crescente a início e decrescente a partir de um

certo estágio de conhecimento acumulado.

Nos níveis iniciais de educação, o incremento das habilidades e conhecimento é

bastante significativo, portanto as diferenças entre os retornos de acordo com os anos

de escolaridade tende a ser maior. Após um certo grau de escolaridade, a taxa de

crescimento do estoque de capital humano é menor, pois se limita a temas específicos

e mais restritos. Logo, os diferenciais de salário entre as pessoas que possuem um

nível maior de escolaridade tende a ser menor.

Em geral, um avanço tecnológico (como o desenvolvimento da informática)

demanda trabalhadores que possuem habilidades melhor desenvolvidas que os

possibilitem se adaptar a estas novas tecnologias. Se a oferta de trabalhadores mais

qualificados é escassa, as firmas elevam o salário que estão dispostas a pagar por este

tipo de mão-de-obra e os ganhos decorrentes do acúmulo de conhecimento para os

indivíduos mais escolarizados se elevam. Mais pessoas investirão em um número

maior de anos de estudo e a médio prazo a oferta neste segmento tenderá a se elevar, o

que poderá reduzir (ou estabilizar) o diferencial salarial resultante desta escassez e os

retornos do investimento em capital humano. Mas durante este processo deverá ocorrer

um crescimento da desigualdade salarial, a exemplo do que vem sendo observado
70atualmente nos Estados Unidos.

69
70 Fernandes (2000), pg. 18.

Sobre o assunto, ver Acemoglu (1998) e Autor et alIi (1998)

100



Da mesma forma, restrições ao acesso à educação em uma sociedade também

podem provocar maiores desigualdades salariais, pois terminariam contribuindo para

qualificar os indivíduos de classes sociais mais altas em detrimento dos demais. Os

investimentos do governo em educação reduziriam o seu custo e, por conseqüência,

aumentariam o incentivo p~ra os trabalhadores menos produtivos adquirirem educação

e as desigualdades salariais entre os grupos que usufruíssem deste investimento

diminuiriam.

Segundo Gary Becker (1964), existiriam dois tipos de capital humano: o geral,

adquirido através da educação formal de uma pessoa, e o específico, acumulado pela

experiência e treinamento, o qual estaria vinculado ao desempenho de uma

determinada tarefa e portanto seria adquirido no próprio mercado de trabalho.

Enquanto para a firma o custo de ofertar capital humano geral é elevado, pois o risco

de perda do investimento (em função da possibilidade de desligamento do trabalhador)

é considerável, para o funcionário o custo de inversão em capital específico também o

será, pois a sua demissão implicaria na perda (ainda que parcial) do investimento

realizado.

Estes custos trariam importantes consequências para o processo de formação

dos salários. Primeiramente, para a firma oferecer capital humano geral, o trabalhador

teria, provavelmente, de arcar com uma parcela desta despesa, seja de forma direta ou

através de uma redução do salário (ou da aceitação de um emprego que ofereça um

rendimento menor), o que caracterizaria um diferencial compensatório. Por sua vez, a

aquisição de capital humano específico terá de ser financiada pela firma que, a fim de

diminuir o risco de perda deste investimento, oferecerá melhores condições de

trabalho, adotará contratos mais complexos (que envolvem, por exemplo, regras de

promoção e maior rigidez salarial) e maior estabilidade no emprego, bem como será

mais receptiva às reivindicações dos trabalhadores, isto é, estará mais compromissada

com os mesmos. Esta lógica resultará na criação de mercados internos de trabalho,
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como veremos mais abaixo, e possibilitará aos funcionários barganhar salários
. 71

supenores aos praticados pelo mercado.

OS ASPECTOS ASSOCIADOS À DEMANDA

Muitos estudos sobre dispersão salarial mostram que existe um diferencial

salarial entre setores mesmo depois de incluídos controles sobre outras variáveis

explicativas do comportamento dos salários. Alguns autores alegam que este

diferencial se deve a variáveis não observáveis, mas em geral estes estudos não

analisam fatores associados à demanda como elasticidades do mercado de produtos e

margens de lucro, as quais podem ser variáveis importantes no processo de

determinação dos salários num determinado setor, conforme discutido quando foi

desenvolvida a teoria de longo prazo.

Uma indústria que possui um forte poder de mercado para fixar preços pode

controlar (isto é, consegue manter estáveis) suas margens de lucros e

conseqüentemente repassar aumentos de salários aos preços. Logo, a possibilidade de

praticar uma estratégia de salário eficiência é maior (as empresas optam por pagar

salários superiores aos de mercado porque esta prática elevaria a produtividade de seus
72

funcionários) . A capacidade da firma para implementar este tipo de estratégia

dependerá, em última instância, da elasticidade da demanda por seus produtos (que

definirá inclusive a magnitude de seu mark-up). Como a estrutura de mercado dos

diversos setores é distinta, assim também serão as suas elasticidades e as

possibilidades de implementação desta prática salaria1.
73

o exposto acima indica, na verdade, que a elasticidade da demanda pelos

produtos da firma vai influir na elasticidade da demanda por mão-de-obra, a qual é

uma variável fundamental para a explicação do comportamento dos salários, na

71
Do ponto de vista do trabalhador, um investimento maciço em capital humano específico

pode torná-lo muito especializado em uma tarefa e diminuirá a sua probabilidade de obtenção
de outro emprego (ou aumentará o seu risco de desemprego). Portanto, ele exigirá um retorno
waior para aderir a esta estratégia.

A teoria do salário eficiência será discutida de forma mais detalhada adiante.
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medida em que vai definir a disposição da firma em arcar com os aumentos de salário

e alterar o poder de barganha dos trabalhadores, como vimos anteriormente. Portanto é

importante analisar outros fatores que alteram o comportamento de tal elasticidade.

A elasticidade da demanda por mão-de-obra (em relação às variações no

salário) dependerá também: a) da facilidade (ou elasticidade) de substituição entre os

fatores de produção, isto é, quanto mais fácil for substituir trabalho por capital no

processo produtivo, menos disposta estará a firma a aceitar aumentos salariais; b) da

elasticidade da oferta de outros fatores de produção, isto é, se o uso de outros fatores

de produção incrementa significativamente seus preços, a possibilidade de substituição

entre os fatores de produção se reduz; c) da participação dos custos com o trabalho nos

custos tostais de produção, pois quanto maior esta participação relativa maior será o

impacto de um reajuste salarial sobre os custos totais, os preços e a demanda pelos

bens finais produzidos; conseqüentemente, a firma também resistirá mais a aceitar um

aumento salarial.

Todos os fatores descritos no parágrafo anterior estão associados à função e à

estrutura de produção. Logo, a tecnologia escolhida para a produção também pode

alterar a demanda por trabalho e afetar o nível dos salários.

Como a função de produção adotada pelas firmas de um determinado setor pode

ser similar, ou bastante parecida, fica reforçada a idéia de que o mercado de atuação da

empresa é uma variável importante no processo de determinação dos salários (pois a

influência se dá tanto pelo lado da demanda pelos bens finais como da estrutura de

produção do setor) e vai contribuir para estabelecer os salários relativos da economia.

OS FATORES INSTITUCIONAIS

OS SINDICATOS E O PODER DE BARGANHA DOS TRABALHADORES

73
Sobre este assunto, ver Krueger e Summers (1988).
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o grau de sindicalização dos trabalhadores é uma variável fundamental para a

determinação do nível salarial, pois equivale a um poder de monopólio que aumenta a

capacidade dos trabalhadores para barganhar reajustes 74.

A atuação do sindicato de uma determinada categoria pode resultar em um

deslocamento da sua curva de oferta de mão-de-obra para a esquerda - isto é, a cada

nível de emprego o salário reivindicado pelos seus integrantes torna-se mais elevado

que numa situação em que não há um sindicato forte ao qual estejam associados - e

em maior rigidez dos salários em relação às oscilações do nível de atividade.

Consequentemente, o salário praticado para tal categoria deverá superar o nível

definido numa situação de equilíbrio competitivo e o processo de ajuste dos salários às

variações da demanda e oferta de mão-de-obra será mais lento 75.

Um aumento dos salários para uma categoria com elevado grau de

sindicalização pode afetar a remuneração de outras categorias. O impacto dependerá,

além do grau de sindicalização das demais, do nível de atividade, que se refletirá na

taxa de desemprego, da estrutura do mercado de produtos e do grau de substituição e

mobilidade dos fatores de produção, como veremos a seguir.

Para analisar os efeitos (e a extensão do impacto) da atuação dos sindicatos

sobre os salários, será analisado o caso de uma economia em que existem dois setores,

sendo que no primeiro predomina uma categoria A de trabalhadores fortemente

sindicalizados e no segundo setor predomina uma categoria B cujos trabalhadores

apresentam reduzido grau de sindicalizaçãoI. A fim de simplificar e ressaltar os

74
Equivale a um monopólio na medida em que o sindicato passa a controlar parcela

~!gnificativa, ou toda, a oferta de trabalho para um determinado mercado.
Se os contratos forem negociados por prazos longos e, adicionalmente, os reajustes salariais

das diversas categorias forem justapostos, isto é, ocorrerem de forma dessincronizada e
estiverem baseados nas negociações anteriores dos demais trabalhadores, os efeitos das
96"cilaçõesdo nível de atividade sobre os salários demorarão ainda mais a surgir.

No modelo brasileiro de organização sindical, cada localidade possui um sindicato de uma
determinada categoria. As vantagens obtidas na negociação são repassadas a todos os
trabalhadores daquela categoria, independentemente de serem filiados ou não ao sindicato.
Há, entretanto, uma contribuição anual obrigatória ao sindicato da categoria. O modelo
americano permite a organização de vários sindicatos por categoria, inclusive numa mesma
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efeitos que são objeto desta discussão, assume-se que há uma certa mobilidade de

mão-de-obra entre as duas categorias e setores, bem como do capital, e os bens finais

produzidos em ambos não são substitutos nem complementares.

Supõe-se inicialmente que a categoria A obtém um aumento salarial semelhante

à variação da produtividade do trabalho. Não há pressão sobre os preços mas, se a

demanda pelos bens finais do setor não for crescente, poderá ocorrer uma redução da

demanda por mão-de-obra neste setor e o desemprego se elevar. Uma parcela dos

trabalhadores da categoria A buscará empregar-se no segundo setor e com isso

aumentará a oferta de mão-de-obra neste último. Conseqüentemente, os salários pagos

à categoria B tenderão a cair. Se a demanda por bens finais do setor que emprega A for

crescente, os salários da categoria B não cairão (não haverá aumento do desemprego

para A e seus integrantes não se transferirão para o outro setor em que B predomina),

podendo até subir se a oferta de mão-de-obra da categoria A tornar-se insuficiente e

com isso os trabalhadores da categoria B começarem a procurar emprego no setor em

que a categoria A atua, em virtude do salário relativo mais alto ali praticado.

Se o aumento dos salários for superior à produtividade do trabalho, é preciso

acrescentar uma variável adicional à análise, qual seja, o comportamento da
77

elasticidade da demanda pelos bens finais .

Primeiramente, supõe-se que a demanda pelos bens finais é inelástica, situação

possível quando a economia é fechada e que implica na possibilidade de repasse dos

aumentos de custos aos preços. O resultado para os trabalhadores da categoria A será

parecido ao caso em que o aumento salarial equivale à produtividade porém, como

numa situação em que os preços se elevam dificilmente a demanda pelos bens finais

localidade, sendo que é usual a organização de sindicatos por empresa. Os aumentos obtidos,
por sua vez, são repassados apenas aos seus filiados. A negociação é mais pulverizada mas há
maior liberdade de organização sindical e com isso os sindicatos tem que se mostrar mais
eficientes. De qualquer forma, a estrutura simplificada deste exemplo permite uma análise
9fseada em qualquer um dos modelos.

As hipóteses relativas à estrutura do mercado de produtos valem para os dois setores.
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será crescente, é pouco provável que o aumento salarial se estenda à categoria B

também.

No caso em que a demanda é elástica, pressupõe-se uma economia mais aberta

e um grau de competição maior entre as empresas. Conseqüentemente, o repasse de

aumentos de salários aos preços toma-se mais dificil.

Neste caso, um incremento salarial para a categoria A superior à evolução da

produtividade do trabalho diminuirá a demanda pelos trabalhadores sindicalizados (a

empresa preferirá utilizar mais capital que mão-de-obra ou forçará um aumento da

produtividade do trabalho para compensar o aumento dos salários), o que elevará o

desemprego. Uma parcela dos trabalhadores se deslocará para o setor em que

predomina a categoria B, tentando lá encontrar emprego, aumentando a oferta de mão-

de-obra e pressionando para baixo os salários de B.

Num segundo momento, entretanto, a persistirem os aumentos de salário em A,

a dificuldade de repassá-los aos preços levará empresas a se transferirem para o setor
78

em que atua a categoria B . Com isso aumentará a demanda por trabalhadores da

categoria B, o que pressionará os seus salários para cima. Logo, após um determinado

período em que o deslocamento das empresas de um setor a outro toma-se viável, os

salários da categoria B tenderiam a subir e acompanhar o movimento observado em

relação aos sindicalizados
79

• O resultado é semelhante ao caso em que os aumentos

salariais obtidos por A equivalem à variação da produtividade do trabalho, porém não

seria necessário acrescer a hipótese de demanda crescente pelos bens finais para que os

ganhos se estendessem, a médio prazo, para a categoria B.

78
A persistência dos aumentos salariais seria possível se o desemprego não se situasse num

patamar muito elevado e adicionalmente o sindicato fosse bastante organizado e estivesse
mais preocupado em obter aumentos de salários que em manter o emprego dos integrantes da
categoria. A transferência da empresa de um setor para o outro também implica em um limite
~Jlrao processo de substituição entre mão-e-obra e capital.

Um exemplo típico corresponde às empresas que transferem suas plantas para regiões em
que o grau de sindicalização dos trabalhadores é menor.
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Outras situações, como a inclusão de um setor aberto e outro fechado ou a

existência de mais de um sindicato em um setor, sendo um combativo e o outro pouco

representativo, acrescentariam variantes interessantes ao modelo, mas na verdade

buscou-se discutir aqui um exemplo simplificado que realçasse os resultados básicos

da influência dos sindicatos sobre a formação dos salários e, a partir de sua

compreensão, permitisse a análise de situações mais complexas.

A discussão acima demonstrou que, além das características do mercado de

produtos e da possibilidade de substituição e mobilidade entre fatores de produção, que

alteram a elasticidade da demanda por mão-de-obra, o nível de emprego também

exercerá um papel fundamental na determinação dos salários dos sindicalizados e da

extensão de um aumento negociado por seus membros para os demais setores da

economia. Logo, existem diversos fatores de mercado que também influirão na

capacidade de os sindicatos obterem aumentos salariais, isto é, em seu poder de

barganha. Por conseqüência, este último não pode ser considerado um fator puramente

institucional (ou extra-mercado) no processo de determinação dos salários.

O poder de barganha dos sindicatos também variará de acordo com:

a) o grau de monopólio dos sindicatos, isto é, o grau de representatividade de

uma determinada categoria, que vai ditar o percentual da oferta de mão-de-obra para

uma determinada ocupação que é controlada pelo sindicato. Um número maior de

trabalhadores de uma determinada categoria filiados a esta entidade implica no seu

fortalecimento. Se, por exemplo, aumenta a probabilidade de adesão de um grande

número de pessoas a uma greve, a empresa torna-se muito mais receptiva à negociação

de demandas sindicais. O processo de terceirização, por outro lado, termina

enfraquecendo os sindicatos na medida em que fragmenta o vínculo dos trabalhadores

e reduz a sua capacidade de organização.

b) a intensidade da insatisfação dos trabalhadores com o nível de sua

remuneração real. A distância entre o salário real desejado pelos trabalhadores e o
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salário real efetivamente pago aumentará a sua predisposição a se integrarem a

movimentos reivindicatórios ou greves.

c) o ambiente institucional em que acontecem as negociações. A legislação que

regula as negociações entre trabalhadores e empresários pode variar de acordo com a

localidade e influi nas possibilidades de atuação dos sindicatos, impondo limites às

formas e situações em que podem ocorrer as negociações. O direito de greve é um

exemplo significativo de um instrumento que varia fortemente de acordo com a

legislação local e determina fortemente a dinâmica de uma negociação. As

características culturais e sociais de uma sociedade também contribuirão para definir o

formato dos processos de negociação, pois uma sociedade pode ser tradicionalmente

mais receptiva (e acostumada) ou avessa a negociações. De toda forma, estas

características deverão estar refletidas na legislação que vigorar sobre o assunto numa

determinada localidade.

Em geral, os trabalhadores menos qualificados tem um grau de sindicalização

superior ao dos trabalhadores mais qualificados, que recebem maiores salários e não

precisam se associar aos sindicatos para obter aumentos - a mão-de-obra deste

segmento é mais escassa - bem como o nível de proximidade das instâncias decisórias

da empresa os inibe de se filiarem aos mesmos 80.

Uma vez que os sindicatos lutam para tomar os salários dentro de uma categoria

mais equânimes, isto é, tentam institucionalizar ganhos que poderiam restringir-se a

determinados grupos ou funcionários e firmas, o uso de seu poder de barganha termina

contribuindo para tomar a distribuição da renda menos desigual, já que estas entidades

estão fortemente concentradas dentre as categorias cujos trabalhadores possuem um

estoque menor de capital humano.

Portanto as categorias menos qualificadas seriam as mais beneficiadas pela

atuação sindical no processo de formação dos salários. Card (1998), Freeman (1993) e

80
Sobre este assunto ver por exemplo Katz e Autor (1999) e Card (1998).

108



DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), mostram que a queda do grau de sindicalização dos

trabalhadores nos Estados Unidos é responsável por parcela significativa do aumento

da desigualdade salarial observada naquele país ao longo das últimas duas décadas.

A redução do diferencial entre os sindicalizados e não sindicalizados decorrente

da padronização dos salários pode compensar o diferencial provocado pelo fato de o

trabalhador ser sindicalizado ou não e com isso receber um salário menor. Freeman e

Medoff (1984) mostram que nos Estados Unidos, por exemplo, o efeito compressor

que a atuação dos sindicatos exerce mais que compensa o diferencial que pode ser
81

gerado pelo fato de alguns trabalhadores serem sindicalizados e outros não .

Por outro lado, em diversas economias em que o mercado de trabalho é

caracterizado pela existência de dois setores bem distintos, um moderno e outro mais

atrasado, o grau de sindicalização é bem superior no primeiro, em virtude das

diferenças entre os estágios de desenvolvimento das instituições representativas dos

trabalhadores. Os níveis de organização, articulação e qualificação dos trabalhadores

do setor atrasado seriam bastante reduzidos, a ponto de não possibilitar a sua reunião

em tomo de uma entidade representativa. Neste caso, a atuação do sindicato poderá

beneficiar os trabalhadores do setor que já recebem maiores salários e contribuir para a

concentração da renda entre os assalariados. Este cenário é típico de países em

desenvolvimento, cuja dualidade no mercado de trabalho será discutida adiante.

A INTERVENÇÃO GOVERNAMENTAL: O SALÁRIO MÍNIMO E AS
REGRAS DE REAJUSTE

O governo pode intervir no processo de fixação dos salários com o objetivo de

corrigir falhas de mercado, segundo a teoria neoclássica, ou influir na distribuição da

renda, segundo os institucionalistas e marxistas. Os instrumentos comumente

81
A fim de compreenderesta afirmação, ressalta-se que nos EUA a organização sindical é

mais pulverizada; os sindicatos são organizados por empresae só os filiados recebem os
aumentos negociadospelos seus representantes.
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utilizados são o salário mínimo e o estabelecimento de regras de correção salarial,

estas últimas notadamente quando há um avanço do processo inflacionário.

As chamadas falhas de mercado corresponderiam, por exemplo, a um excesso

de oferta de mão-de-obra pouco qualificada em um determinado mercado, ao

surgimento de um oligopsônio ou de um processo inflacionário. A definição de um

piso ou regras de correção salarial visaria evitar a queda dos rendimentos reais que

decorreria da ocorrência de qualquer uma destas falhas. Entretanto, o nível deste piso

ou o formato das regras de correção, se forem referenciais importantes do mercado de

trabalho, certamente influirão na distribuição da renda da economia.

Portanto, o salário mínimo termina sendo um referencial fundamental na
82

fixação do salário dos trabalhadores menos qualificados e produtivos ,

correspondendo praticamente a um piso salarial, principalmente nos mercados de

trabalho em que os empregados não têm acesso a boas condições de trabalho, são

pouco organizados e não estão representados por sindicatos importantes, isto é,

praticamente não possuem poder de barganha, como no setor atrasado discutido ao

final da seção anterior e não conseguiriam negociar seus salários em condições de

organização razoáveis. Adicionalmente, é utilizado também como um indexador de

reajustes para diversos setores do mercado de trabalho que não estabelecem políticas
83

salariais próprias e, nesse sentido, seu papel sinalizador é relevante .

Entretanto, o seu papel redistributivo em favor dos salários deve ser analisado

com ressalvas pois, se o salário mínimo for fixado num patamar muito superior ao

praticado pelo mercado, as empresas podem optar por reduzir o nível de emprego a fim

de elevar a produtividade do trabalho ao nível em que o salário mínimo tiver sido

determinado. Os trabalhadores desempregados nestas circunstâncias poderiam ter de

82
A relação entre qualificação e produtividade foi abordada na discussão anterior sobre

~?pitalhumano.
Os sindicatos, apesar de centraremsua atuação na busca da melhoria da remuneraçãode

seus filiados, também procurampressionar pela melhoria do salário mínimo,por uma questão
dejustiça social mas principalmentequando este se transforma em um indexador importante
para o salário de diversas categorias.

110



procurar empregos no setor não protegido pela legislação e aceitar salários ainda

menores, o que deterioraria os seus rendimentos e a distribuição da renda da economia.

Portanto esta é uma política cuja implementação deve ocorrer de forma pausada e

progressiva.

o salário mínimo também pode terminar sendo adotado como um instrumento

para frear aumentos salariais, dado o seu alcance e o seu caráter sinalizador,

dependendo do estágio do processo de acumulação de uma determinada economia. Por

exemplo, a queda em termos reais do salário mínimo tem sido utilizada nos últimos

anos como um instrumento para controlar o aumento dos salários dos trabalhadores

menos qualificados nos Estados Unidos, fato que associado a uma oferta abundante de

mão-de-obra imigrante naquele país, que possibilita a manutenção desta política

salarial, vem contribuindo para o processo de acumulação necessário para a

incorporação de novas tecnologias no processo de trabalho e resulta no aumento da

desigualdade salarial. 84

De qualquer forma, seja com o objetivo de elevar, impedir uma queda ou frear a

alta do nível dos salários, a política escolhida para o salário mínimo exerce um papel

sinalizador e indexador importante no mercado de trabalho e, por isso, acaba influindo

sensivelmente no processo de formação dos salários e na distribuição da renda da

economia.

o processo inflacionário pode desorganizar a estrutura de salários da economia,

na medida em pode criar maior dispersão dos salários relativos e pressões por

reajustes, que se ocorrerem de forma descoordenada alimentam ainda mais tal

dispersão e a inflação. A evolução do processo de elevação dos preços torna as

correções freqüentes e justapostas (seguidas umas das outras e baseadas nas anteriores)
85

e os salários reais bastante rígidos para baixo . Neste momento, a intervenção

governamental no sentido de coordenar os reajustes (no tocante à freqüência e

84
Sobre o assunto, ver Lee (1999) e Neumark at alli (2000).
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intensidade), com a finalidade de reduzir a dispersão salarial e as pressões

inflacionárias, se faz fundamental.

o governo também termina intervindo na fixação dos salários quando propõe

leis sobre os direitos dos sindicatos, proteções ao emprego, negociações e greves. Mas

a influência destes fatores sobre os salários ocorre indiretamente, ao contrário das

formas de intervenção discutidas acima.

DISCRIMINAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Segundo Altonji e Blank (1999: 3168), " ..a discriminação no mercado de

trabalho corresponderia a uma situação na qual pessoas que ofertam serviços de

mercado e são igualmente produtivas no sentido físico e material são tratadas

desigualmente de uma maneira que está relacionada a uma característica observável

como raça, etnia ou gênero. Por desigual entenda-se que estas pessoas recebem

salários diferentes ou enfrentam diferentes demandas por seus serviços a um salário

dado." Dito de outra forma, corresponderia à situação na qual pessoas com

características produtivas observáveis semelhantes, porém demográficas distintas,

recebem salários diferentes para exercer a mesma função ou sofrem uma sobrecarga de

trabalho para receber o mesmo salário dos não discriminados.

A teoria econômica convencional é falha em suas justificativas para a existência

de discriminação. Para estes autores, o mercado seria formado por agentes

preconceituosos. Becker (1957) formalizou preconceito como uma preferência que

indivíduos de um determinado grupo majoritário possuem por não interagir com

indivíduos de um determinado grupo minoritário. Fernandes (2000) vai demonstrar

que estas preferências implicariam em segregação no mercado de trabalho (cada grupo

só trabalharia com seus pares) mas não justificariam diferenciais salariais entre grupos

ou pessoas com características produtivas observáveis semelhantes.

85
Existe uma vasta literatura sobre o tema. Ver, por exemplo, Bresser Pereira e Nakano

(1986).
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Outra forma pela qual a teoria convencional aborda o problema é através de

falhas de informação dos empregadores acerca das habilidades e comportamento dos

integrantes dos grupos minoritários que seriam considerados, erroneamente, menos

produtivos que os demais. Por não conhecerem a produtividade individual, os
86

empregadores a estimariam como equivalente à produtividade média do grupo .

Também neste caso, Fernandes (2000) vai demonstrar que esta falha de

informação justificaria a discriminação contra um indivíduo que, por exemplo, tivesse

uma produtividade superior à média de seu grupo e neste caso seria erroneamente

considerado pouco produtivo e, com isso, receberia um salário inferior à sua

produtividade. Porém, este argumento não explicaria a discriminação contra o grupo

todo (uma vez que a produtividade deste último é conhecida), que teria de ser

fundamentada de outra forma.

É importante distinguir entre discriminação no mercado de trabalho que

algumas pessoas sofrem em virtude de um conjunto de características que possuem e

os efeitos que uma discriminação anterior pode causar sobre as características das

pessoas. "Por exemplo, discriminação em relação à moradia ou ao acesso à educação

sofrida por uma geração anterior pode reduzir os níveis de educação da geração atual

do grupo minoritário. Esta seria a discriminação pré-mercado de trabalho. Diferenças

nas características produtivas no grupo minoritário podem decorrer, em parte, deste

tipo de discriminação. Mas discriminação com base nas características atuais das

pessoas também pode alterar as características produtivas. Se as mulheres acreditam

que serão discriminadas em uma determinada profissão, menor será a probabilidade
87

delas investirem nas habilidades requeridas por aquela profissão".

Portanto, a discriminação passada e pré-mercado de trabalho em relação a um

determinado grupo vão impactar, entre outros, nas suas decisões de investimento em

86
Está implícito neste raciocínio que é muito difícil supor, na lógica racional neoclássica, que

os empresários não conheçam a produtividade média do grupo, porque este é um parâmetro
[yndamental para o processo de formação de salários e preços.

Altonji e Blank (1999: 3169).
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capital humano, que poderão refletir-se inclusive nas decisões de gerações futuras. A

discriminação prévia pode resultar em diferenças efetivas nas características

produtivas as quais, mantida esta dinâmica, poderão se prolongar por muito tempo.

A eliminação da discriminação nas empresas implicaria no surgimento de

custos para os seus funcionários, em termos de estabilidade no emprego e

oportunidades de promoção (pois a concorrência interna e externa pelas posições

disponíveis seria maior) e seria considerada uma ameaça às regras e estrutura do

mercado interno de trabalho 88. Este argumento, a exemplo do anterior, também

demonstra a dificuldade de eliminação (ou a possibilidade de sucessão) da

discriminação no mercado de trabalho.

Neste sentido, as teorias econômicas que explicam a discriminação a partir de

um viés histórico parecem mais eficazes. Grupos que historicamente foram tratados de

forma desigual (isto é, como inferiores), devido a uma estrutura social que

possibilitava este comportamento, tinham menos oportunidades, ou eram

impossibilitados, de obter trabalho remunerado e com isso eram mais explorados pelos

empregadores pois não lhes restavam muitas alternativas de trabalho.

A persistência destas relações de trabalho, logicamente em outro formato e mais

brandas, dado o desenvolvimento da sociedade, pode ser explicada tanto pelos efeitos

da discriminação passada e pré-mercado de trabalho como pela conveniência e

disposição de manutenção desta situação por parte dos agentes econômicos que se

apropriam da renda extraordinária gerada pelos grupos discriminados que permanecem

atuando em condições menos favoráveis no mercado de trabalho.

Este enfoque, entretanto, ainda permanece incompleto, pois não explica as

raízes deste tratamento desigual e da discriminação, que deverão ser buscadas nas

teorias sociológicas. Para os objetivos deste trabalho, entretanto, é suficiente

88
Os mercados internos de trabalho serão discutidos mais à frente. No momento, é importante

citar que tais mercados possuem características próprias refletidas em um conjunto de regras e
procedimentos comuns aos seus participantes.
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demonstrar que a discriminação implica em diferencias salariais, pois altera a

remuneração de pessoas com as mesmas características produtivas mas características

demográficas (que são objeto de preconceito) distintas. Por conseqüência, será um

fator importante no processo de formação dos salários e a dificuldade em eliminá-la

ressalta ainda mais a sua relevância neste processo.

AS TEORIAS DE SALÁRIO QUE EXPLICAM A SEGMENTAÇÃO

A seção anterior discutiu fatores de mercado, associados às diferenças entre as

características produtivas e preferências dos indivíduos, que levam os salários a se

desviarem do patamar médio praticado no mercado e fatores institucionais - assim

denominados porque derivam não só da estrutura econômica, mas também da social,

política e legal de uma comunidade - que definem as diferenças salariais para

indivíduos com características produtivas e preferências semelhantes. São todos

componentes importantes da estrutura de salários e, portanto, do processo de

determinação das remunerações dos trabalhadores.

Nesta seção, serão apresentadas três teorias de formação dos salários que fazem

uso dos componentes discutidos acima. Apesar de partirem de referenciais teóricos

distintos, estas teorias são complementares para a explicação do funcionamento dos

mercados de trabalho e foram escolhidas porque possibilitam agregar a hipótese de

segmentação à discussão, que é uma característica importante de tais mercados no caso

brasileiro e fundamental para este estudo, que compara a dinâmica de dois mercados

de trabalho distintos, quais sejam, o público e o privado.

Conforme definido no início deste estudo, a segmentação ocorreria quando dois

trabalhadores com características pessoais (produtivas e demográficas) semelhantes,

desempenhando funções também similares, recebessem salários distintos. Isto
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ocorreria porque as regras de formação dos salários para ambos seriam distintas, e tal

distinção caracterizaria a existência de mercados de trabalho segmentados 89.

São as chamadas teorias do mercado interno de trabalho, do salário-eficiência e

dos "insiders e outsiders". Enquanto a primeira busca agregar fatores econômicos,

sociológicos e administrativos à definição dos salários, partindo portanto de uma

abordagem institucional, as duas últimas tentam justificar, sob a ótica neoc1ássica, a

rigidez salarial existente no mercado de trabalho e que ocasiona a existência de

desemprego involuntário.

Inicialmente será analisada a teoria dos mercados internos de trabalho e

posteriormente as do salário-eficiência e dos insiders e outsiders, visto que muitos dos

conceitos apresentados pela primeira são aproveitados na formulação das duas últimas.

Neste sentido, apesar de fornecerem interpretações distintas, podem ser estudadas de

forma integrada, o que possibilita uma explicação mais abrangente do comportamento

dos salários.

A VISÃO INSTITUCIONALISTA: OS MERCADOS INTERNOS DE
TRABALHO

A teoria do mercado interno de trabalho postula que as empresas desenvolvem

relações de trabalho próprias que vão ser tão importantes quanto as condições

econômicas externas no processo de determinação dos salários de seus funcionários.

Neste sentido, é uma abordagem que também busca explicar porque os salários

divergem do nível de equilíbrio competitivo postulado pela teoria neoc1ássica

tradicional.

Um mercado interno de trabalho, segundo Doeringer e Piore (1971: 1 e 2), seria

"uma unidade administrativa, tal qual uma planta de manufatura, dentro da qual o

89
Note-se que para um mercado de trabalho ser segmentado não basta ser específico para uma

determinada ocupação. Por exemplo, os mercados de trabalho para pedreiros e programadores
de computador são distintos, mas se ambos forem plenamente competitivos e funcionarem sob
as mesmas regras não serão segmentados.

116



preço e a alocação de trabalho são governados por um conjunto de regras e

procedimentos administrativos ...e é distinto do mercado de trabalho externo da teoria

econômica convencional, no qual preço, alocação e decisões de treinamento são

diretamente controladas por variáveis econômicas. Estes mercados são

interconectados, entretanto, e os movimentos entre eles ocorrem em certos tipos de

trabalho que se constituem em portas de entrada e saída para e do mercado interno de

trabalho ...os cargos no mercado interno são preenchidos por promoção ou

transferência de trabalhadores que já conseguiram entrar. Conseqüentemente, estes

trabalhos estão protegidos das influências diretas das forças competitivas do mercado

externo ...As regras do mercado interno ...não estão disponíveis para os trabalhadores do

mercado externo ...O escopo e estrutura dos mercados internos de trabalho variam

consideravelmente entre indústrias e ocupações".

Assim, não há uma estrutura única para um mercado interno de trabalho, que é

caracterizado como tal quando há um conjunto de regras comuns e específicas de

ingresso, alocação, progressão, beneficios, condições de trabalho e salários para um

grupo de trabalhadores. A existência de tais regras faz com qu~ estes mercados sejam

pouco flexíveis em relação às condições econômicas externas. Os mercados de

trabalho plenamente competitivos incluiriam os segmentos da força de trabalho menos

estruturada e organizada .

Segundo os autores, três dimensões da estrutura de salários são reconhecidas

num mercado interno de trabalho: o seu nível de salário médio e a diferenciação

vertical e horizontal entre as remunerações. O nível de salário deste mercado destina-

se à comparação com o praticado em outros mercados internos na mesma região; a

diferenciação vertical corresponde às diferenças salariais entre indivíduos que ocupam

diferentes ocupações, isto é, à grade salarial da empresa, também chamada de estrutura

salarial interna; a diferenciação horizontal, por sua vez, refere-se às diferenças nas

taxas de salário entre indivíduos que ocupam as mesmas tarefas.
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A diferenciação vertical é organizada através de uma avaliação das diversas

ocupações. As tarefas são classificadas de acordo com suas características (habilidades

requeridas, condições de trabalho e responsabilidades por exemplo) e aquelas

requeridas para os seus ocupantes (educação e experiência, por exemplo) e esta

classificação define uma hierarquia salarial. Para atribuir valores a esta escala de

atribuições, a empresa muitas vezes observa as pesquisas salariais relativas a uma

determinada área geográfica, na qual são comparados os valores propostos e os que

vigoram em seus maiores competidores por mão-de-obra. O grupo de empresas

selecionadas a participar da pesquisa inclui tanto concorrentes no mercado de produtos

como outras que utilizam trabalhadores com características semelhantes aos

empregados da firma que está estruturando a sua grade salarial. Segundo os autores,

"as outras empresas não são necessariamente competidoras diretas por trabalho, mas

são muito visíveis no mercado de trabalho e seus salários afetam as expectativas

salariais dos trabalhadores,,90.

Estes salários são ajustados, muitas vezes, às características individuais, o que

permite a chamada diferenciação horizontal. Para tal, são usados os sistemas de mérito

- que estão associados ao tempo de serviço e à performance - e o sistema de

pagamento por resultados. Ambos tentam diferenciar o desempenho e as características

individuais, fazendo com que estas variáveis também influam na formação dos
9\

salários, mas muitas vezes estes pagamentos se tornam quase que automáticos .

Estes componentes da estrutura de salários estariam associados a forças de

mercado e neste sentido, nada mais seriam que o estabelecimento de regras

administrativas para a implantação dos parâmetros de mercado dentro da empresa.

Segundo os autores, " ...é parte de um grande sistema de gerenciamento direcionado
92

para assegurar uma resposta de longo prazo da empresa às forças de mercado".

90
9\ Doeringer e Piore (1971: 68).

Há uma discussão razoável sobre a possibilidadede implantaçãode um sistemade
~Jaliação de desempenho, dadas as resistênciasculturais à sua prática.

Doeringer e Piore (1971: 71).
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Entretanto, os autores vão afirmar que os administradores não abdicarão da

consistência da estrutura salarial interna isto é, não desorganizarão a hierarquia

salarial, para se adequarem aos valores de mercado (ou à consistência externa). É

dificil alterar o status de alguns postos de trabalho e as pessoas comparam seus

rendimentos e prestígio com o de seus pares e, à medida em que esta relação se altera,

surgem pressões para que se reequilibre a estrutura anterior. As pesquisas de salário,

desta forma, não seriam tão relevantes na determinação dos salários como a dinâmica

interna referente às práticas e costumes da instituição. Logo, as regras inerentes ao

mercado de trabalho interno o tomam mais rígido e dificultam alterações imediatas da

estrutura de salários em resposta a mudanças nas condições econômicas (que alteram

os custos, por exemplo).

o poder de barganha dos trabalhadores é mais elevado num mercado interno de

trabalho porque: a) o número de potenciais candidatos a uma vaga (cujo processo de

seleção ocorre internamente) é menor e com isso se reduz a competição pela mesma;

b) o custo fixo resultante do investimento em recrutamento e treinamento por parte da

empresa é elevado, o que pressiona o custo de oportunidade da perda deste

funcionário; c) há a necessidade de transmissão do conhecimento (ou do capital

humano específico) dos trabalhadores mais antigos para os mais novos.

Para evitar que os trabalhadores façam uso deste poder de barganha e que a

empresa incorra em custos indesejáveis, uma série de arranjos institucionais são

desenvolvidos para estimular uma relação de trabalho duradoura com a empresa, sendo

que um deles define que o salário deve ser acrescido de um prêmio adicional para que

o trabalhador não dificulte as negociações (ou, dito de outra forma, porque os

trabalhadores conseguem negociar em melhores condições). Conseqüentemente, o

nível dos salários termina se distanciando do estabelecido pela produtividade marginal

do trabalho.

Adicionalmente, conforme definiu Fernandes (2000), a firma poderá estar

disposta a pagar um salário inferior à produtividade marginal durante o período em que
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investe no capital específico do funcionário (uma vez que este último não quer pagar

pelo mesmo, conforme discutido anteriormente) e um salário superior quando o

funcionário estiver mais capacitado. Este fato vai inclusive reforçar o vínculo entre a

empresa e o empregado (pois o benefício para ambos só será usufruído se o contrato de

trabalho não for rompido) e a estabilidade no emprego.

A despeito das oscilações de curto prazo do salário em torno da produtividade

marginal do trabalho, a tendência de igualdade entre as duas variáveis no longo prazo

parece ser respeitada pelos autores: "". Há uma restrição muito mais liberal, porém

competitiva, que relaciona custos do trabalho, ganhos e produtividade ao longo de uma

carreira inteira de um empregado dentro de uma empresa. Como resultado, há um

conjunto de estruturas internas de salário consistentes com esta restrição..., As decisões

de trabalhadores e da gerência estarão, como resultado, centradas em uma estrutura de

salários de uma série de ocupações que o indivíduo provavelmente ocupará ao longo

de sua carreira na empresa e não sobre taxas particulares de salário,,93.

Adicionalmente, como as decisões de salário seriam definidas muitas vezes para um

grupo com determinadas características mais que para indivíduos, os salários das

pessoas terminariam variando em torno de suas produtividades individuais.

Logo, "a igualdade entre o produto marginal do trabalho e o salário de uma

ocupação, postulada pela teoria econômica competitiva, é reduzida a uma igualdade

entre o valor presente descontado do custo e da produtividade esperados, calculados

com base na distribuição da permanência esperada no emprego, para os diversos
94

grupos dentro da empresa" .

Ainda que a atual dinâmica das relações econômicas esteja implicando numa

flexibilidade dos mercados de trabalho bem maior que a defendida por esta teoria, há

diversos méritos na sua elaboração. Ressalta-se: a) o destaque à rigidez dos salários

(que, apesar de ter sofrido uma redução nos últimos anos, ainda é observável); b) a

93
94 Doeringer e Piore (1971: 76).

Doeringer e Piore (1971: 78).
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análise de outras variáveis, além das caracterizadas como de mercado, que também

influem na determinação dos salários e que podem afastá-los do patamar de equilíbrio

competitivo e c) à medida em que define mercados internos com regras próprias e

mercados competitivos não estruturados que não acessam as mesmas, esta teoria torna

possível a análise dos mercados de trabalho sob a ótica da segmentação e, mais que

isso, da dualidade, representada pela existência simultânea de setores modernos e bem

organizados e de outros atrasados e desestruturados no mercado de trabalho.

Porém, a teoria falha ao deixar indeterminado o nível de salário que resultaria

da interação das diversas variáveis discutidas pelos autores e que resultam na formação

dos mercados internos, de um salário distinto do observado no equilíbrio competitivo e

na segmentação. Neste sentido, as teorias do salário eficiência e dos insiders e

outsiders vão, partindo da abordagem dos mercados internos (a segunda de forma mais

explícita que a primeira) e utilizando um outro referencial teórico, ser mais eficientes

nesta tarefa.

A VISÃO NEOCLÁSSICA: O SALÁRIO EFICIÊNCIA E OS INSIDERS
EOUTSIDERS

Estas duas teorias buscam incorporar duas hipóteses importantes (a rigidez

salarial e o desemprego involuntário) ao modelo neoclássico tradicional e, ao fazê-lo,

os seus formuladores visam também manter a hipótese de equilíbrio no mercado de

bens, a despeito da existência de desemprego involuntário. Correspondem a uma

resposta à insuficiência de demanda e aos desequilíbrios de mercado apresentados pela

teoria keynesiana tradicional.

Segundo Lindbeck e Snower (1987: 407 e 408), "as duas teorias podem ser

interpretadas como fundamentos micro econômicos alternativos para modelos

macroeconômicos de desemprego, nos quais há uma demanda insuficiente por trabalho

embora o mercado de produtos se equilibre ....em particular, as teorias (de salário

eficiência e dos insiders e outsiders) provêm explicação para os motivos pelos quais o

mercado de trabalho não se equilibra que não estão apoiados em uma falha do
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equilíbrio no mercado de produtos .... ambas teorias lidam com empregados que

capturam renda econômica (no sentido neoclássico) por estarem empregados e cujos

salários não são pressionados para baixo pelos trabalhadores voluntariamente

desempregados. Na teoria do salário eficiência, essa pressão para baixo não ocorre

porque salários menores não são atrativos para as firmas, enquanto na teoria dos

insiders e outsiders os primeiros usam seu poder de mercado para evitar a queda dos

salários ....Na teoria do salário eficiência, o desemprego se eleva porque as firmas

fixam o salário com a intenção de manipular os custos de rotatividade num cenário de

informação imperfeita, enquanto na outra teoria tais custos dão poder de mercado aos

insiders, o qual permite aos mesmos direcionar os salários acima de seus níveis de

equilíbrio de mercado.".

o SALÁRIO EFICIÊNCIA
Segundo Fernandes (2000), a teoria do salário eficiência vai definir que o nível

de esforço dos trabalhadores seria uma função crescente dos salários. As firmas

fixariam um salário suficiente para aumentar o esforço até o nível que julgasse

necessário ou até um nível em que a elasticidade do esforço em relação ao salário fosse

razoável, isto é, aumentos de salário provocassem oscilações importantes no esforço.

As firmas adotariam esta estratégia porque:

a) têm informação incompleta sobre as habilidades de seus empregados e
95

oferecem salários mais alto pois o salário de reserva dos mais

produtivos seria mais elevado, bem como evitaria o desligamento dos

. h bilid 96mais a I I osos ;

b) não conseguem monitorar perfeitamente seus empregados, de forma a

perceber se eles estão executando suas tarefas de forma relaxada, mas à

95
Correspondem ao nível no qual os trabalhadores estariam dispostos a ofertar sua força de

Síabalho para uma determinada ocupação.
Segundo Fernandes (2000), as diferenças de produtividade não observáveis poderiam ser

capturadas desta forma, dentro de um grupo com características observáveis idênticas.
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medida em que o salário é alto o risco de perder o emprego e não obter

outro com o mesmo salário se eleva e com isso o grau de

comprometimento com o trabalho se eleva (este risco seria bem menor se

todas as empresas praticassem o salário de mercado). Segundo

Fernandes (2000), contratos que incluíssem cobranças ou ameaças

explícitas poderiam solucionar este problema, alternativamente à opção

pelo salário-eficiência, mas sua implementação é quase impossível,

dadas as restrições legais e a resistência dos sindicatos;

c) salários mais altos reduzem a disposição para procurar outros empregos

e com isso a sua produtividade média se eleva;

d) salários mais elevados também aumentariam a motivação, lealdade e

moral do grupo. Ocorreria uma troca, na qual a empresa espera uma

contrapartida do empregado que elevaria seu grau de esforço (os

empregados sentem que a firma ofereceu um "presente" quando

percebem que a situação relativa é superior à ofertada por outras

empresas ou, no caso de todas ofertarem as mesmas condições, que o

risco associado à perda do emprego é maior, conforme

demonstrado.acima).

e) os custos de rotatividade (que incluem tanto os gastos administrativos

como a perda do investimento em capacitação dos empregados, isto é,

em capital humano específico) se reduzem.

As firmas poderiam adotar esta política porque, ao fazê-lo, a produtividade dos

trabalhadores se elevaria e o equilíbrio entre salário e produtividade estaria garantido.

Dito de outra forma, um aumento de salário vai elevar o lucro da firma porque exerce

um efeito positivo sobre a produtividade média da força de trabalho e, com isso, cai o

custo médio do trabalho (por unidade de tempo), compensando o aumento concedido.
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Porém, como o salário que as firmas ofertam é mais elevado que o de equilíbrio

no mercado competitivo (a igualdade entre custo e receita marginal do trabalho se dá

em um patamar mais elevado, bem como a sua produtividade é maior), a empresa

estará disposta a contratar um volume menor de mão-de-obra e haverá desemprego.

Este desemprego será, entretanto, involuntário, pois as firmas não estarão

dispostas a reduzir os salários pelos motivos já enumerados acima, mesmo que os

desempregados aceitem trabalhar por um salário mais reduzido, uma vez que a firma

não tem segurança (ou informação) sobre o grau de dedicação e produtividade dos

mesmos em comparação ao de seus atuais funcionários (dada que um dos pressupostos

do modelo estabelece que, ao ofertar salários mais altos, a firma recrutará os

trabalhadores mais habilidosos) e entendem que o esforço e a produtividade se

reduziriam. Nota-se que, em decorrência deste processo, os salários tomaram-se

rígidos para baixo.

A teoria do salário eficiência inverte o sentido de causalidade entre salário e

produtividade no curto prazo, mas no longo prazo não parece modificá-lo, pois esta

estratégia só se sustenta se houver um efetivo crescimento da produtividade. A

igualdade entre ambas variáveis se mantém, a exemplo do modelo neoclássico

tradicional, porém ocorre num patamar mais elevado, definido pela elasticidade do

esforço do trabalho em relação ao salário.

Se todas as firmas praticarem a estratégia de salário-eficiência, o risco de

desemprego é maior. Entretanto, é mais razoável supor que uma parcela das empresas,

as mais organizadas do ponto de vista da gestão de pessoal, ou as que não conseguem

obter informação suficiente sobre o desempenho de seus funcionários, devido, por

exemplo, ao tamanho das mesmas, buscará adotar esta estratégia. Custos de

monitoração diferentes também implicarão em níveis distintos de salário eficiência.

Adicionalmente, é razoável supor que esta política não se estenda aos trabalhadores

menos estratégicos da organização, envolvidos em atividades auxiliares e de apoio e

que muitas vezes são inclusive terceirizados.
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Neste cenário, o risco de desemprego diminui (pois as oportunidades de

emprego para os mais qualificados, ainda que a um salário menor, existiriam) em

relação à situação em que todas as empresas praticam o salário-eficiência, mas criam-

se as condições para o surgimento de mercados de trabalho segmentados e, mais que

isso, a formação de um mercado dual de trabalho, que serão discutidos mais à frente.

Este é o seu grande elo com as teorias do mercado interno de trabalho e dos insiders e

outsiders.

oMODELO DOS INSIDERS E OUTSIDERS

A idéia central deste modelo estabelece que os custos de rotatividade implicam

no aumento do poder de barganha dos insiders (os empregados que já possuem um

tempo mínimo de experiência e adquiriram um certo estoque de capital humano

específico numa determinada empresa) pois dificultam a sua substituição pelos

outsiders (candidatos ao ingresso na empresa ou novos funcionários).

Uma vez que a firma arca com uma parte de tais custos (pois consegue repassar

apenas uma parcela dos mesmos aos salários, e ainda assim eventualmente, na forma

de diferenciais compensatórios), não há incentivo para substituir os insiders pelos

ingressantes. Dito de outra forma, a empresa incorre, dentre outros, em um custo de

treinamento crescente para aumentar o estoque de capital humano - em geral

específico - de seus funcionários, fazendo com que o custo de oportunidade de perdê-

los aumente substancialmente. A empresa termina optando pela permanência dos

funcionários mais antigos (insiders) ao invés de substituí-los por novos funcionários

ou potenciais ingressantes que aceitassem um salário inferior.

Este custo de oportunidade confere maior poder de barganha aos insiders e

também estimula a sua sindicalização, pois eles sentem-se menos ameaçados no caso

de uma eventual adesão a estas entidades e depreendem que os seus representantes

atuarão no sentido de elevar o custo de rotatividade e a sua capacidade de negociação,

o que resultará em melhores condições de trabalho e menor risco de desemprego.

As fontes destes custos seriam:
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a) o processo de contratação (que envolve anúncios, seleção e negociação),

treinamento (necessário para a assimilação e melhoria da eficiência no desempenho

das tarefas; resulta no acúmulo de capital humano específico que vai possibilitar aos

ingressantes se tomarem insiders) e demissão (que envolve indenizações e

procedimentos administrativos custosos);

b) atividades de cooperação e perseguição: os insiders atuam de forma

cooperativa (individualmente ou através da ação coletiva) entre si mas não com os

entrantes, o que cria um diferencial na produtividade entre os dois grupos, bem como

tendem a tratá-los de forma desatenciosa, o que aumenta a desutilidade do trabalho

para os ingressantes. Os insiders pretendem, com isso, avalizar suas reivindicações

salariais e prevenir-se em relação a uma possível concorrência com pessoas que

aceitariam um salário mais baixo para as mesmas posições ocupadas por eles;

c) o esforço do trabalho seria controlado através da taxa de rotatividade e não

através dos salários, como prediz a teoria do salário eficiência (mantida a hipótese de

informação imperfeita). Assim, quanto menor a taxa de rotatividade, maior seria a

expectativa de recompensa no futuro, na forma de promoção ou aumento salarial, em

resposta ao esforço presente. Assim a firma preferiria manter uma taxa de rotatividade

pequena para elevar o esforço de seus funcionários e esta opção aumentaria o poder de

barganha dos mesmos.

O salário dos insiders seria determinado da seguinte forma: os ingressantes

receberiam um salário de reserva (provavelmente equivalente ao salário de equilíbrio

de mercado), enquanto o seu salário seria determinado num processo de barganha

junto à firma. Os insiders tentariam fixar seus salários no nível mais alto possível, de

acordo com o seu poder de barganha e a probabilidade de permanência prolongada no

emprego, e conseguiriam apropriar uma parte da renda econômica (no sentido

microeconômico) decorrente dos custos de rotatividade, incorporando-a aos salários. O

salário será maior na proporção do crescimento destes custos.
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Logo, o nível do salário dos insiders será o menor entre a receita marginal

gerada pelo seu trabalho (somados os custos de desligamento) e o salário dos

ingressantes (acrescido do custo marginal da rotatividade) pois, se este último valor for

menor, o empresário preferirá demitir os insiders e contratar um novo funcionário.

Dito de outra forma, o salário do insider não poderá exceder a somatória do salário do

ingressante e do custo marginal de contratação e demissão.

Segundo Lindbeck e Snower (1987: 414), " ...a atividade de rent-seeking dos

insiders, que gera os custos de rotatividade, reduz o produto marginal dos entrantes

(líquido dos custos de contratação e demissão) relativamente ao seu salário de

reserva ....". Isto é, o custo de demissão é muito elevado para que a firma opte por

demitir seus funcionários mais antigos, fazendo com que a contratação de novos

funcionários só seja viável a um salário muito baixo, talvez inferior ao nível de

reserva. Adicionalmente, os entrantes enfrentariam condições adversas de trabalho

criadas pelos insiders. A firma não conseguiria acordar um nível de salário com os

potenciais ingressantes que fosse ao mesmo tempo lucrativo e induzisse estes últimos a

ofertarem sua mão-de-obra, em virtude dos custos de rotatividade e de tais condições

adversas.

Segundo os autores, este desemprego seria involuntário "no sentido em que os

outsiders estariam dispostos a trabalhar por um salário que os tomasse mais lucrativos

(para a empresa) que os insiders, somente se eles tivessem a oportunidade de trabalhar
97

em idênticas condições" . Porém, tal oportunidade pode lhes ser dificultada pelas

condições de trabalho adversas criadas pelos insiders, que originariam um processo

discriminatório.

A validade desta afirmação depende da suposição de que existe um salário de

reserva mesmo numa situação de desemprego involuntário. De toda forma, é muito

provável que no cenário descrito existam trabalhadores dispostos a aceitar um salário

inferior ao pagos aos insiders e não consigam emprego.

97
Lindbecke Snower(1987: 414).
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Esta teoria vai implicar, a exemplo do modelo de salário-eficiência, na

ocorrência de rigidez salarial associada ao desemprego involuntário. Mais que isso, o

surgimento de um mercado específico para os insiders, que aumentam o seu poder de

barganha e conseguem negociar salários e condições de trabalho melhores que as

obtidas (ou ofertadas) aos demais trabalhadores que não se encontram neste situação,

resulta numa típica segmentação do mercado de trabalho.

SEGMENTAÇÃO E DUALIDADE NO MERCADO DE TRABALHO

Enquanto a teoria do salário eficiência está baseada na informação imperfeita

que as firmas têm sobre o mercado, a dos insiders e outsiders fundamenta-se no poder

de mercado que os trabalhadores possuem. Ambas são importantes para explicar a

formação dos salários e estão associadas à formação de um mercado interno de

trabalho, pois sinalizam que a firma define uma política salarial, condições de trabalho

e, portanto, regras de funcionamento específicas para as suas relações de trabalho que

se estendem a um determinado grupo (que pode corresponder a uma parcela ou a todos

os seus funcionários).

Mais que isso, estas teorias ressaltam diversas formas de segmentação que

resultam na hipótese de dualidade do mercado de trabalho, que corresponderia à

existência de dois setores distintos operando sob características e regras relativamente

antagônicas.

A segmentação está associada a diferenças nas remunerações entre indivíduos

com características semelhantes e a dualidade está vinculada às diferenças que existem

entre setores, no agregado, e a postos de trabalho, numa análise microeconômica.

Porém, a existência de segmentação é fundamental para que exista dualidade no

mercado de trabalho, pois senão os trabalhadores iguais em preferências e

características seriam remunerados da mesma forma e, com isso, também não haveria

diferença nas relações de trabalho entre os diversos setores.
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Os modelos duais foram, em geral, desenvolvidos para explicar a dinâmica do

mercado de trabalho em países em desenvolvimento, nos quais há um setor moderno,

primário e outro chamado atrasado, tradicional ou secundário. Posteriormente, sua

aplicação se estendeu às empresas, notadamente quando se desenvolveu a idéia de

mercados internos de trabalho e as teorias micro econômicas de formação dos salários

d
. . 98

escntas aCIma .

Assim, além de explicar o funcionamento dos mercados de trabalho dos países

que em virtude de seu estágio de desenvolvimento possuem características tão

antagônicas (o processo de acumulação e investimento não teria atingido ainda um

estágio que possibilitasse a eliminação do setor atrasado), o conceito de dualidade

também passou a ser relevante para explicar o comportamento de mercados de

trabalho mais desagregados, inclusive o da menor unidade possível, que corresponde à

firma. Este motivo que resultou na opção por debater neste trabalho as teorias de

salário que adotassem (mesmo que implicitamente) este conceito.

Segundo Saint-Paul (1996: 39), algumas características dos mercados de

trabalho duais seriam: a) os trabalhadores do mercado secundário não conseguiriam

rebaixar os pagos no setor primário; b) as firmas entendem ser mais difícil ajustar o

tamanho de sua força de trabalho no setor primário que no secundário; c) o setor

primário seria caracterizado por reduzida rotatividade e elevada proteção do emprego;

d) o custo de monitoramento do trabalho é maior no setor primário; e) as flutuações do

emprego são pequenas e persistentes no setor primário; e, talvez a mais relevante, f)

"sob certas condições, o dualismo se desenvolve endogenamente dentro de uma firma

porque o seu setor secundário é usado como uma margem de ajuste às flutuações de

demanda, de forma a proteger os trabalhadores do setor primário destas flutuações e

permitir às firmas cobrar o esforço dos mesmos a um custo menor". Este raciocínio

pode se aplicar também a uma análise da economia do ponto de vista agregado.

98
Para uma discussão mais detalhada sobre estes modelos, ver Basu (1997) e Saint-Paul

(1996).
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As empresas, ou áreas da mesma, que compõem o setor primário contratarão os

trabalhadores mais produtivos, devido à seleção pelo salário de reserva mais elevado e

pela posterior cobrança de esforço decorrente dos investimentos em capacitação

financiados pelo empregador. Parece ser mais racional para a empresa, entretanto,

definir algumas áreas que integrarão seu "setor primário" ou mercado interno de

trabalho, uma vez que o custo de implementação desta política é elevado. As áreas

escolhidas seriam as mais importantes, estratégicas ou que agregam mais valor à

produção.

As atividades auxiliares, que agregam menos valor à empresa, possuem um

custo de oportunidade menor de monitoramento - isto é, o descompromisso com o

trabalho não implica em perdas tão significativas - e são as candidatas naturais a

operarem com uma maior flexibilidade que permitirá à empresa concentrar nelas o

ajuste do nível de emprego em resposta às oscilações da demanda. Assim, a

rotatividade de seus integrantes será maior, o que implicará em menores despesas com

treinamento.

As pessoas contratadas para desempenhar tais atividades serão as menos

qualificadas - seja porque o salário ofertado é menor, as condições de trabalho são

inferiores e, dada a sua rotatividade (que e uma decorrência da própria opção da

empresa), praticamente não há qualificação posterior à contratação. Sua produtividade,

consequentemente, também será menor. Como os hábitos também são moldados pelo

ambiente de trabalho, mercados pouco estruturados também ocasionariam um efeito

negativo na atitude dos trabalhadores que, por exemplo, teriam um desestímulo à

capacitação. Este fato agravaria ainda mais o distanciamento entre os dois setores.

o tamanho das empresas é um fator importante na decisão pela adoção de uma

estratégia como a descrita acima. As grandes empresas não conseguem supervisionar

adequadamente as tarefas executadas por seus funcionários e, além disso, a magnitude

de sua estrutura organizacional implica em regras específicas de recrutamento,

treinamento e promoção que elevam o custo de demissão de seus funcionários, dado o
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montante de capital humano específico investido pela empresa nos mesmos. Desta

forma, estas organizações preferirão adotar uma estratégia de salário-eficiência de

forma a reduzir os riscos de desligamento e aumentar a lealdade dos empregados.

o raciocínio aqui desenvolvido para demonstrar a dualidade resultante da

criação de mercados internos de trabalho pode ser estendido para a análise da estrutura

do mercado de trabalho sob uma ótica mais agregada.

Poderíamos dividir o mercado de trabalho de algumas economias, em especial

aquelas em processo de desenvolvimento, em dois setores. Um deles seria bastante

protegido, com boas condições e regras bem definidas de trabalho e apresentaria

produtividade elevada, enquanto o outro apresentaria condições de trabalho opostas,

flexibilidade do emprego, salários e alocação da força de trabalho e produtividade

reduzida.

A mão-de-obra empregada no setor secundário seria menos qualificada e

corresponderia (via de regra) nos países em desenvolvimento às pessoas que não

conseguiram atingir o nível de escolaridade necessário para se integrar aos setores

mais dinâmicos da economia e, nas economias desenvolvidas (que começam a

apresentar sinais de dualidade à medida em que cresce a desigualdade ali observada),

aos imigrantes oriundos das economias em desenvolvimento que possuem um salário

de reserva inferior ao dos trabalhadores nativos dos países mais ricos (cuja oferta para

desempenhar estas atividades é escassa).

No início deste estudo, afirmou-se que os mercados de trabalho público e

privado são segmentados. Mais que isso, cada um deles pode apresentar características

de dualidade interna, isto é, características diferentes entre os setores que compõem

cada um deles. A discussão acima ressaltou que, se estas hipóteses forem verdadeiras,

as regras de formação de salários em cada um deles devem ser distintas. Portanto, este

estudo vai buscar mostrar a seguir as diferenças destas regras entre ambos.
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Capítulo 4
DIFERENCIAIS DA TAXA DE SALÁRIOS ENTRE SETOR

PÚBLICO E PRIVADO

No capítulo anterior foram discutidos os fatores que influenciam na formação

dos salários nos setores público e privado. Neste capítulo, buscar-se-á comprovar de

forma empírica que, embora as variações intra-setoriais possam ser explicadas pela

teorias, há uma segmentação importante entre os dois mercados que implica no

pagamento de remunerações distintas para trabalhadores com características

semelhantes em ambos setores.

Verificaremos que segmentação é suficientemente forte para que a taxa de

salários no setor público seja consistentemente maior do que a do setor privado na

maioria dos casos analisados, dados níveis de qualificação se!llelhantes. Esta diferença

vale para o nível federal e estadual, enquanto no municipal o diferencial é atualmente

insignificante.

A base de dados utilizada para os testes é composta principalmente pela PNAD

- Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -, preparada pelo IBGE e

adicionalmente para o governo federal por dados obtidos junto ao SIAPE - Sistema

Integrado de Administração de Pessoal - que possui informações cadastrais e salariais

dos funcionários públicos federais estatutários do Poder Executivo (não inclui portanto

as empresas públicas e sociedades de economia mista).

Foram utilizadas PNAD' s de três anos ao longo desta década - 1993, 1996 e

1999, visando possibilitar, além das análises de cross section, a avaliação da evolução

temporal das variáveis analisadas. O trabalho não se estendeu para décadas anteriores,

para as quais existem PNAD's disponíveis, porque as pesquisas anteriores seguiam

132



uma metodologia diversa, bem como seria necessário caracterizar um trabalhador

como servidor público a partir da definição de algumas hipóteses, uma vez que esta

pergunta não integrava o questionário da PNAD antes de 1992 e isso podia resultar em

comparações viesadas entre os resultados obtidos a partir das pesquisas anteriores e

posteriores a esta data. De toda forma, a inclusão destes três anos na análise permite

avaliar o comportamento destes mercados ao longo da década de 90 e do processo de

ajuste pelo qual passou o setor público neste período.

A PNAD capta informações de todas as regiões do Brasil (excetuando-se a área

rural da região Norte) e dos três níveis de governo, possibilitando a análise isolada de

cada um deles. Adicionalmente, não se limita ao mercado de trabalho formal da

economia. A amplitude de sua amostra permite a elaboração de análises segmentadas o

que a toma bastante adequada aos objetivos deste trabalho.

o universo considerado nos cálculos apresentados inclui as pessoas empregadas

(foram excluídos os trabalhadores por conta-própria, os trabalhadores domésticos e os

empregadores), com idade entre 18 e 65 anos, das áreas urbanas do país, para

possibilitar a aproximação entre algumas características dos mercados de trabalho
99

público e privado. Foram desconsideradas as informações que não explicitavam se o

trabalhador atuava no setor público ou privado e incluídas apenas as relativas ao

trabalho principal da pessoa, uma vez que a ocupação secundária possui características

específicas que se não consideradas poderiam distorcer os resultados. As amostras

resultantes contêm para cada ano cerca de 60.000 indivíduos. Para possibilitar a

comparação entre os salários individuais, estes valores foram ajustados através da sua

divisão pelo número de horas trabalhadas na semana e posterior multiplicação por 44.

99
Não existem trabalhadores por conta-própria ou empregadores no setor público e os

concursos e processos de seleção simplificados impõem como requisito de ingresso, em geral,
a idade mínima de 18 anos. Adicionalmente, não é usual que o servidor público exerça suas
atividades nas chamadas áreas rurais, a não ser em casos bastante isolados como a fiscalização
agrícola ou de fronteiras.
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Com isso, calcula-se o valor de todos os salários para uma jornada semanal uniforme
100

de 44 horas .

o DIAGNÓSTICO INICIAL

As tabelas posteriores demonstrarão a evolução do emprego, massa de salários

e salário médio real ao longo do período considerado (1993, 1996 e 1999), a partir dos

dados da PNAD e possibilitarão uma avaliação inicial das diferenças entre o
101

comportamento dos dois setores , sem a inclusão de controles adicionais.

Os dados foram segmentados, inicialmente, entre o setor privado e público. Este

último, por sua vez, foi dividido a partir de várias classificações. Primeiramente, por

esfera de governo: federal, estadual e municipal; depois, por formas de contrato (ou

regime) de trabalho: estatutário, militar e celetista. Esta divisão se justifica porque

enquanto o salário das duas primeiras categorias é definido pela legislação e,

teoricamente, de forma unilateral, os celetistas são regidos pela CLT. Por último, foi

adotada uma classificação que combina a esfera de governo com o regime de trabalho.

Não foi incluído um fracionamento entre trabalhadores com ou sem carteira, pois no

setor público esta última situação pode ser observada no exercício de um conjunto

muito heterogêneo de ocupações, que abrange tanto atividades auxiliares simples até

os cargos de chefia e os políticos, como ministros e membros do Legislativo, fato que
. . . . fi 102 • b b Inão perrmtma nenhuma caractenzação especí ica. Os totais o servados nas ta e as

100
Está implícita neste cálculo a suposição de que o valor do salário-hora não se altera de

acordo com o número de horas trabalhadas (pelo menos até o limite de44 horas). Na prática,
isto é verdade para o caso brasileiro, pois até este limite a legislação estabelece o mesmo
r~/ário-hora e somente acima dele o pagamento de horas extras.

Os dados de nível de emprego e massa salarial foram calculados a partir da expansão da
amostra. O salário médio, por sua vez, foi calculado a partir dos salários individuais ajustados
para as horas trabalhadas, bem como não decorrem de expansão da amostra e portanto não
fsrrespondem à exata divisão da massa salarial pelo emprego total.

Não foi incluído um fracionamento entre trabalhadores com ou sem carteira, pois no setor
público esta última situação pode ser observada no exercício de um conjunto muito
heterogêneo de ocupações, que abrange tanto atividades auxiliares simples até os cargos de
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devem, portanto, equivaler à soma dos componentes de cada uma destas classificações

consideradas.

4.1. NÍVEL DE EMPREGO POR SETOR E REGIME DE TRABALHO
(empregados entre 18 e 65 anos)

1993 1996 1999
Privado 18.613.498 20.227.471 21.173.920
Público 6.930.173 6.925.067 6.853.368

Federal 1.392.746 1.373.130 1.224.993
Estadual 3.245.108 3.102.412 2.898.286
Municipal 2.292.319 2.449.525 2.730.089
Estatutário 3.601.287 3.945.778 4.049.304
Militar 242.524 275.431 275.860
Celetista 3.086.043 2.703.858 2.528.204
Federal estatutário 603.058 602.3 12 525.522
Federal estatutário e militar 845.582 877.743 801.382
Federal celetista 547.164 495.387 423.6 11
Estadual estatutário 2.068.083 2.156.377 2.105.169
Estadual celetista 1.177.025 946.035 793.117
Municipal estatutário 930.146 1.187.089 1.418.613
Municipal celetista 1.361.854 1.262.436 1.311.476

Total 25.543.671 27.152.538 28.027.288

chefia e os políticos, como ministros e membros do Legislativo, fato que não permitiria
nenhuma caracterização específica.
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4.2. NÍVEL DE EMPREGO POR SETOR E REGIME DE TRABALHO
(empregados entre 18 e 65 anos)

(1993 = 100)

1993 1996 1999
Privado 100 109 114
Público 100 100 99

Federal 100 99 88
Estadual 100 96 89
Municipal 100 107 119
Estatutário 100 110 112
Militar 100 114 114
Celetista 100 88 82
Federal estatutário 100 100 87
Federal estatutário e militar 100 104 95
Federal celetista 100 91 77
Estadual estatutário 100 104 102
Estadual celetista 100 80 67
Municipal estatutário 100 128 153
Municipal celetista 100 93 96

Total 100 106 110

4.3. NÍVEL DE EMPREGO POR SETOR E REGIME DE TRABALHO
Part % no total de empregados (entre 18 e 65 anos)

1993 1996 1999
Privado 72,9 74,5 75,5
Público 27,1 25,5 24,5

Federal 5,5 5,1 4,4
Estadual 12,7 11,4 10,3
Municipal 9,0 9,0 9,7
Estatutário 14,1 14,5 14,4
Militar 0,9 1,0 1,0
Celetista 12,1 10,0 9,0
Federal estatutário 2,4 2,2 1,9
Federal estatutário e militar 3,3 3,2 2,9
Federal celetista 2,1 1,8 1,5
Estadual estatutário 8,1 7,9 7,5
Estadual celetista 4,6 3,5 2,8
Municipal estatutário 3,6 4,4 5,1
Municipal celetista 5,3 4,6 4,7

Total 100 100 100
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Os dados das tabelas 4.1, 4.2 e 4.3 indicam que o total de empregos públicos

manteve-se praticamente estável ao longo da década, enquanto a participação do

emprego público no emprego total sofreu uma ligeira queda, indicando que

aproximadamente Y4 do universo de trabalhadores considerados (somente empregados

entre 18 e 65 anos) encontra-se no setor público.

Quando se avalia a composição do emprego público, porém, observa-se que a

evolução não foi uniforme: enquanto o emprego na esfera federal e estadual se

reduziu, nos municípios o crescimento foi significativo. Da mesma forma, o emprego

celetista na administração pública sofreu uma redução em todos os níveis enquanto o

estatutário (à exceção do federal) e militar cresceu.

Logo, os municípios não parecem ter participado tão intensamente quanto o

governo federal e os estaduais do esforço de ajuste implementado ao longo da década

passada. Uma possível explicação reside na descentralização da execução de

atividades para este nível de governo que teria gerado uma demanda crescente por

servidores a fim de viabilizar a oferta desta gama maior de serviços. O crescimento da

receita disponível dos municípios ao longo do período teria inclusive tomado esta
• . • 103estratégia factível.

Uma outra explicação corresponderia à adoção de uma política implícita de

geração de emprego, para contrabalançar os desequilíbrios oriundos do mercado de,

trabalho privado, ou da prática de atividades de rent-seeking, que teria um caráter um

pouco distinto da primeira, pois visaria favorecer as pessoas próximas ou os possíveis

eleitores de um grupo político. Qualquer das duas opções seria possível em função do

reduzido acesso por parte da população às informações sobre as contas públicas dos

municípios (isto é, existiria assimetria de informações que possibilitaria a ocorrência

de uma relação do tipo agente-principal). Adicionalmente, como a maior parcela da

103 -
Os dados das Contas Nacionais mostram que a receita disponível dos municípios

(correspondente à receita tributária própria (+) transferências recebidas (-) transferências
concedidas) cresceu de 2,4 % do PIB em 1988 para 5,9 % em 1999. A maior parcela destes
recursos constitui-se de transferências de outros níveis de governo, conforme pode se
observar, por exemplo, a partir do trabalho de Varsano et alli (1998).
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receita disponível dos municípios é oriunda de transferências de outros níveis de

governo, a população da localidade que não é beneficiada por esta estratégia também

não sofreria o ônus de uma cara tributária maior para sustentar esta prática.

o processo de privatizações, por sua vez, parece explicar pelo menos uma parte

da redução do emprego celetista, já que nas estatais e empresas públicas não existem

servidores estatutários.

4.4. PART % DO EMPREGO PÚBLICO NO EMPREGO
TOTAL

(considerando os empregados entre 18 e 65 anos)

1993 1996 1999
Rondônia 39 39 42
Acre 64 57 60
Amazonas 37 36 38
Roraima 59 55 67
Pará 37 34 33
Amapá 45 56 59
Tocantins 53 48 47
Maranhão 42 43 46
Piauí 46 45 39
Ceará 32 29 26
Rio Grande do Norte 48 40 38
Paraíba 55 43 46
Pernambuco 31 29 29
Alagoas 50 50 42
SergiEe 42 39 36
Bahia 34 33 29
Minas Gerais 27 24 23
ESEírito Santo 30 27 26
Rio de Janeiro 23 24 23
São Paulo 19 17 17
Paraná 23 25 22
Santa Catarina 21 21 19
Rio Grande do Sul 25 24 23
Mato Grosso do Sul 36 34 33
Mato Grosso 35 31 28
Goiás 33 27 27
Distrito Federal 47 45 39
Total 27 26 24
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A participação do emprego público no emprego total (considerado somente o

universo dos empregados entre 18 e 65 anos) por estado da federação mostra que em

diversos estados da Região Norte e da Região Nordeste a participação do emprego

público no emprego total é maior, bem como no Distrito Federal. Como, à exceção

deste último, estas regiões mais pobres que as demais e recebem um volume maior de

transferências, os dados podem estar indicando que o setor público estaria

compensando as deficiências observadas no setor privado do ponto de vista da geração

de emprego nestes locais, sendo tal estratégia facilitada pelo volume de recursos

recebidos através de transferências.

Já a massa salarial, ao contrário do nível de emprego, apresentou evolução

sensível durante 1993 e 1996, indicando uma melhoria do salário real médio. Este

comportamento pode ser explicado tanto pela queda da inflação como pela diferença

entre o nível de atividade nos dois períodos; enquanto em 1993 a economia estava

começando.a.sair de.um processo recessivo, em 1996 se encontrava em plena fase de
• 104

crescimento.

Conforme pode se observar a partir das tabelas 4.6 e 4.7, o governo federal

pratica o nível salarial médio mais alto, seguido pelo estadual e municipal, que

corresponde à única esfera de governo cujo salário médio situa-se num patamar

próximo ao praticado no setor privado. A diferença entre o salário médio dos

estatutários e celetistas aumentou de 7,7 % em 1993 para 30,6% entre 1993 e 1999; os

servidores federais estatutários, que se constituem no grupo com o salário médio real

mais elevado a partir de 1996, ganhavam menos que os federais celetistas em 1993, o

que mais uma vez reflete o processo de ajuste pelo qual vem passando as empresas

públicas ao longo da década.

104
Apesar de registrar um crescimento de 4,9% em 1993, o PIB havia sofrido uma queda

acumulada de 3,8% no período 90-92. Por sua vez, no período entre 93 e 95, o crescimento
acumulado foi de 15,7%, atingindo 2,6 % em 96. Há, portanto, uma clara distinção entre o
comportamento do nível de atividade nos períodos anteriores aos anos considerados.

139



4.5. MASSA SALARIAL POR SETOR E REGIME DE TRABALHO
(para os empregados entre 18 e 65 anos)

(1993 = 100)

1993 1996 1999
Privado 100 133 131
Público 100 125 123

Federal 100 107 100
Estadual 100 126 119
Municipal 100 163 185
Estatutário 100 142 149
Militar 100 171 170
Celetista 100 100 86
Federal estatutário 100 120 120
Federal estatutário e militar 100 129 129
Federal celetista 100 81 66
Estadual estatutário 100 143 148
Estadual celetista 100 100 75
Municipal estatutário 100 184 216
Municipal celetista 100 141 154

Total 100 130 128

4.6. SALÁRIO MÉDIO REAL
(valores de set/99 - deflator:INPC)

1993 1996 1999
Privado 454 562 527
Público 816 1.001 990
Federal 1.440 1.512 1.598
Estadual 783 1.029 1.038
Municipal 395 607 598
Estatutário 846 1.074 1.083
Militar 762 1.080 1.069
Militar + estatutário 841 1.075 1.082
Celetista 785 880 829
Federal - estatutário 1.511 1.764 2.014
Federal - estatutário + militar 1.304 1.565 1.705
Federal - celetista 1.656 1.412 1.400
Estadual - estatutário 777 1.041 1.082
Estadual - celetista 795 1.001 925
Municipal - estatutário 480 690 661
Municipal - celetista 333 527 528
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Os dados referentes à evolução do salário médio real para os anos considerados

refletem o comportamento da massa salarial e do nível de emprego (ainda que existam

diferenças nos critérios de cálculo, conforme ressaltado anteriormente), exibindo

crescimento em praticamente todos os casos ao longo da década. Com exceção dos

celetistas, o salário das demais categorias de servidores incluídas na tabela apresentou

um crescimento maior que o registrado para os trabalhadores do setor privado entre

1993 e 1999. A maior evolução é novamente observada em relação ao salário dos

servidores municipais, demonstrando que o significativo crescimento da receita

disponível possibilitou aliar o crescimento do emprego à evolução dos salários

praticados nesta esfera de governo.

Porém, o nível salarial praticado nos municípios, que corresponde ao mais

reduzido dentre as diversas classificações adotadas neste trabalho para o setor público,

parece configurar uma clara opção das prefeituras por uma oferta maior de empregos
105

em detrimento do pagamento de bons salários.

105
Uma outra hipótese para o aumento do salário real médio nos municípios corresponde ao

impacto do reajuste dos salários dos professores de ensino básico da rede pública nos últimos
anos sobre o valor médio, pois este grupo de profissionais se constitui em larga parcela da
força de trabalho nesta esfera de governo (em 1993, correspondiam a 22,2 % dos servidores
municipais estatutários e a 14,3% dos celetistas; em 1996, a 21,4 e 15,9% respectivamente e
em 1999, a 23,7 e a 16,5%). De toda forma, como o salário dos municipais celetistas evoluiu
mais que o dos estatutários, este não deve ser o único fator explicativo deste comportamento.
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4.7. SALÁRIO MÉDIO REAL
(índice: 1993 = 100)

1993 1996 1999
Privado 100 124 116
Público 100 123 121
Federal 100 105 111
Estadual 100 131 132
Municipal 100 154 151
Estatutário 100 127 128
Militar 100 142 140
Militar + estatutário 100 128 129
Celetista 100 112 106
Federal - estatutário 100 117 133
Federal - estatutário + militar 100 120 131
Federal- celetista 100 85 85
Estadual - estatutário 100 134 139
Estadual - celetista 100 126 116
Municipal- estatutário 100 144 138
Municipal - celetista 100 158 158

A tabela 4.8 demonstra os diferenciais brutos (sem controles para características

demográficas e produtivas) de salário médio entre os setores público (e os diversos

segmentos aqui considerados) e o privado. Enquanto em 1993, somente os servidores

municipais recebiam um salário médio inferior ao recebido pelos trabalhadores no

setor privado, em 1999 todas as categorias de servidores incluídas na tabela recebiam

salários iguais ou superiores, o que reflete a evolução diferenciada dos salários nos

setores público e privado ao longo do período. Perante a crise fiscal, os governantes

parecem ter optado pela melhoria do salário médio, acima do crescimento observado

no mercado privado e abdicaram de um aumento do emprego público (que em termos

agregados permaneceu praticamente estável, sendo a grande exceção os municípios,

conforme já discutido) ao longo da década. Como resultado, os diferenciais de salário

entre o setor público e o privado aumentaram entre 1993 e 1999.
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4.8. DIFERENCIAL SALARIAL PÚBLICO / PRIV ADO
(em %)

1993 1996 1999
Privado O O O
Público 80 78 88
Federal 21-7 169 203
Estadual 72 83 97
Municipal -13 8 13
Estatutário 86 91 105
Militar 68 92 103
Militar + estatutário 85 91 105
Celetista 73 56 57
Federal - estatutário 233 214 282
Federal - estatutário + militar 187 178 223
Federal - celetista 264 151 166
Estadual - estatutário 71 85 105
Estadual - celetista 75 78 75
Municipal - estatutário 6 23 25
Municipal - celetista -27 -6 O

o DIFERENCIAL COM CONTROLES

o cálculo do diferencial bruto apresentado na seção anterior não considera

qualquer tipo de controle em relação às características pessoais que vão influir no

diferencial de salários (OU no salário relativo) dos indivíduos, conforme discutido no

capítulo anterior. Na verdade, parte do diferencial bruto deve ser explicado pelas

diferenças em características demográficas e produtivas das pessoas que integram os

setores público e privado. Por exemplo, o salário relativo dos funcionários públicos

(em relação ao dos trabalhadores privados) deverá ser maior que um se o nível de

escolaridade dos primeiros for superior ao dos últimos, dado o maior estoque de

capital humano acumulado. Portanto, é necessário comparar o salário para

trabalhadores com características idênticas, cada qual trabalhando em um dos setores,

para avaliar se efetivamente os salários pagos para ambos são distintos, o que

configuraria a segmentação entre os dois mercados de trabalho. Do contrário,

143



diferenças entre a composição da força de trabalho nos dois setores estaria explicando

o diferencial. Este será o teste que se realizará nesta seção, sendo que realizados nas

subseqüentes também adotarão este critério.

Os trabalhos que buscaram analisar o comportamento deste diferencial

apresentam diversas técnicas para mensurá-lo. No Brasil, o primeiro autor a tratar da

questão foi Macedo (1985), sendo que outros textos relevantes sobre o assunto são o

de Urani e Ramalho (1995), Gill et alli (1997) e Barros et alli (1997). Os trabalhos de

Macedo e o de Barros et alli, por exemplo, optaram por avaliar qual seria o salário do

servidor público se ele trabalhasse no setor privado a partir da definição de uma

regressão que quantificasse os diferenciais controlados para as características pessoais

e, posteriormente, a partir dos resultados obtidos nesta regressão, definir qual seria o

salário de um servidor público se ele trabalhasse no setor privado. Este tratamento traz

implícita a hipótese de que os dois setores valorizam de forma distinta as

características pessoais dos indivíduos.

Neste trabalho buscaremos trabalhar de forma mais simplificada e considerar

que o diferencial resultante da primeira equação seria o relevante. Na verdade, ao

adotar esta estratégia, considera-se que a informação mais relevante seria aquela que

avalia se pessoas com características iguais recebem remunerações semelhantes nos

dois setores; a valoração distinta das diversas características pessoais por parte dos

setores público e privado já corresponderia a uma forma de segmentação entre os dois
106

mercados .

A equação adotada vai corresponder à inicialmente adotada por Mincer (1974)

para captar a taxa de retomo do investimento em educação (ou do estoque de capital

106
Os resultados dos dois trabalhos vão demonstrar, partindo de diferentes amostras (RAIS ou

PNADS) e períodos diferentes que mesmo após a inclusão de controles o salário médio dos
servidores é mais elevado que o pago no setor privado. Gill, Barros et alli (1997) também
apresenta semelhante conclusão. O estudo de Urani e Ramalho (1995), por sua vez, vai
analisar o diferencial por grupos educacionais e é o único que obtém conclusões distintas,
mostrando que ao longo da década de 80 somente o grupo de servidores que possui menos de
um ano de escolaridade apresentou diferencial salarial positivo, sendo negativo e crescente
para os demais grupos à medida em que fossem incluídos na análise os mais escolarizados.
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humano), a qual utiliza um modelo semi-Iog - adequado para esta finalidade- no qual

a variável dependente (endógena) encontra-se na forma logarítmica e as explicativas

(exógenas) aparecem na forma linear. Ao permitir mensurar a variação proporcional

(ou relativa) que uma variação absoluta na variável explicativa provoca sobre a

dependente, teve seu uso estendido, e atualmente é o modelo básico comumente

utilizado nos trabalhos sobre salários 107.

Para captar as oscilações relativas que as variáveis explicativas provocam sobre

a endógena, é preciso calcular o anti-Iog do coeficiente das primeiras e subtrair 1. As

tabelas referents às regressões desenvolvidas neste trabalho apresentam os resultados

sob esta forma de cálculo e já multiplicadas por 100, a fim de facilitar a visualização

de tal impacto sob o ponto de vista percentual.

Como as variáveis dummy permitem conhecer o diferencial observado nos

valores da variável dependente em virtude da ocorrência de duas situações qualitativas

distintas, este modelo semi-Iog estará captando o diferencial em termos percentuais

que uma determinada condição representada por uma dummy provoca sobre a variável

endógena. O coeficiente da dummy que representa o setor ao qual pertence o

trabalhador (público ou privado), por exemplo, estará mensurando o diferencial

percentual entre as médias geométricas de salário praticados nos dois setores. A

inclusão de outras dummies (que se constituem em controles) mensurará os efeitos que

as demais características dos trabalhadores exercem sobre o diferencial de salários.

Neste caso, o coeficiente da dummy relativa ao setor (público ou privado)

corresponderá ao diferencial salarial para trabalhadores com características pessoais

idênticas (já que os demais fatores que influem neste diferencial já estarão

controlados ).

Seguindo a discussão realizada no capítulo anterior, as seguintes variáveis

explicativas serão consideradas na regressão: idade (como uma das proxies para a

experiência ou capital humano específico), idade ao quadrado (para captar o formato

107
Essa discussão está detalhada, por exemplo, em Willis (1999) e Gujarati (1995).
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da curva dos retornos associados à evolução da experiência, esperando-se um

coeficiente negativo que indique a concavidade desta função), anos de estudo

(buscando avaliar o impacto do estoque de capital humano geral), anos de experiência

na atual função (também como proxy do capital humano específico) e dummies para o

gênero do indivíduo (que assume o valor de um se o mesmo for homem), cor (um se

for branco), a fim de captar os efeitos da discriminação e estado em que a pessoa

trabalha (sendo a dummy de controle, que sempre assumirá o valor zero, o Distrito

Federal, e um para o estado em que a pessoa reside), para avaliar o impacto das

características locais dos mercados de trabalho sobre os salários (a comparação se dará

entre o Distrito Federal e cada um dos estados, mas não entre os mesmos).

Não foram incluídas variáveis referentes ao setor que a pessoa atua para reduzir

o risco de endogeneidade das variáveis explicativas (por exemplo, um determinado

setor pode pagar melhores salários porque demanda pessoas mais qualificadas, o que já

estaria sendo captado pelas demais variáveis, e não porque a estrutura de mercado ou

produtiva defrontada pelas empresas que nele atuam é distinta, o que poderia

porventura permitir a prática de salários mais elevados neste setor).

Estas variáveis explicativas correspondern, na verdade, a controles que buscam

avaliar o impacto que características demográficas e produtivas exercem sobre os

salários das pessoas. A última variável a ser incluída neste modelo - e a mais relevante

- é a dummy referente ao setor que a pessoa trabalha (que assume o valor de um se for

no setor público).

A inclusão dos demais controles neste modelo fará com que o coeficiente da

dummy referente ao setor que o indivíduo atua - público ou privado - capte o

diferencial salarial entre pessoas com as mesmas características, que corresponderá ao

diferencial controlado de salários.

o formato da equação será o seguinte:
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Ln Wi = a + (b * setor) + (c * idade) + (d * idade2
) + (e * homem) + (f* anos

de estudo) + (g * branco) + (h * anos de experiência) + (i * estado)

Onde:

Ln Wj = logaritmo natural do salário do indivíduo i, ajustado para o número de

horas trabalhadas

a = constante

setor = dummy indicativa do setor em que o indivíduo i atua (público ou

privado)

idade = idade do indivíduo i

idade2 = idade ao quadrado do indivíduo i

homem = dummy referente ao gênero do indivíduo i

anos de estudo = número de anos de estudo do indivíduo i

branco = dummy referente à cor do indivíduo i

anos de experiência = número de anos em que o indivíduo i se encontra naquele

emprego

estado = dummy referente ao estado em que o indivíduo i trabalha (sendo uma

para cada estado)

As regressões para os anos considerados (1993, 1996 e 1999) foram realizadas

pelo método dos mínimos quadrados simples, sendo que foram incluídos na amostra
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de cada uma delas os indivíduos que trabalham no setor privado e os pertencentes a um

determinado segmento do setor público dentre os considerados neste trabalho (esfera

de governo em que atua o servidor, regime de trabalho e as combinações entre ambos).

A tabela 4.9 reporta os diferenciais controlados de salário entre os trabalhadores

do setor público e privado que resultaram das regressões efetuadas.

Nota-se inicialmente que os diferenciais reduzem-se substancialmente em

relação aos registrados na tabela 4.8, que não adiciona qualquer tipo de controle

referente às características pessoais à análise. Logo, as diferenças na composição da

força de trabalho entre os dois setores explicam uma parcela significativa do

diferencial bruto de salário (não controlado).

Entretanto, o acréscimo das variáveis de controle à análise mostra que, mesmo

considerando as diferenças nas características demográficas e produtivas dos

trabalhadores nos dois setores, o diferencial salarial permanece positivo para os

funcionários públicos (é negativo apenas para os funcionários municipais em 1993 e

1996, sendo estatisticamente nulo em 1999, uma vez que não se pode rejeitar a

hipótese b = Oa 5% de significância). Portanto, parece que podemos reconhecer a

existência de segmentação entre os dois mercados, já que indivíduos com

características semelhantes não recebem remunerações iguais nos dois setores.
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4.9. DIFERENCIAL SALARIAL PÚBLICO / PRIVADO
controlado- em %

1993 1996 1999
Privado
Público 6 8 16
Federal 54 47 58
Estadual 8 8 17
Municipal -15 -7 1 *
Estatutário 7 11 18
Militar 6 22 40
Estatutário + militar 6 11 20
Celetista 9 6 14
Federal - estatutário 59 66 83
Federal - estatutário + militar 41 51 67
Federal - celetista 80 44 47
Estadual - estatutário 2 7 17 **
Estadual - celetista 18 13 19
MuniciEal - estatutário -10 -4 I *
MuniciEal - celetista -18 -I I O *
* 1999 não significativo a 5%
** 1993 não significativo a 5%

Em alguns casos (sete) a evolução do diferencial controlado não seguiu a

tendência observada na análise sem controles (por exemplo, em 1996 foi registrada

uma ligeira queda do diferencial salarial sem controles para os funcionários públicos e

uma elevação do diferencial com controles). Este movimento pode estar refletindo

uma alteração na composição da força de trabalho do serviço público, que valorizaria

as diferentes características dos trabalhadores de forma não linear, ou então uma

simples mudança nos retornos que este setor atribui a tais características, ainda que em

média estas tenham permanecido relativamente constantes. De toda forma, isto ocorreu

na minoria dos casos, o que nos permite afirmar que não ocorreram mudanças

significativas no retomo atribuído a estas características, ainda que o perfil da

composição da força de trabalho tenha se alterado no setor público.

A teoria prediz que o grau de organização dos trabalhadores altera o seu poder

de barganha o qual, por seu turno, pode pressionar os salários. Uma possível
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explicação para a permanência deste diferencial de salário, mesmo após a inclusão de

controles para as características pessoais, residiria na observância de distintos graus de

sindicalização entre os trabalhadores dos dois setores (a qual corresponde a uma

variável institucional que influi no processo de determinação dos salários). O próximo

teste incluirá um controle para a filiação do trabalhador a um sindicato através de uma

dummy que assumirá valor igual a um se o mesmo for filiado a alguma entidade deste

tipo.

4.10. DIFERENCIAL PÚBLICO / PRIV ADO
com controles, incluindo o grau de sindicalização - em %

em%

1993 1996 1999
Privado
Público 7 8 16
Federal 51 45 56
Estadual 8 8 17
MuniciEal -13 -7 *
Estatutário 7 10 17
Militar 14 29 47
Estatutário + militar 7 11 19
Celetista 9 6 14
Federal - estatutário 54 61 76
Federal - estatutário + militar 41 50 65
Federal - celetista 71 40 44
Estadual - estatutário 2 7 16
Estadual - celetista 16 12 19
MuniciEal - estatutário -10 -4 *
MuniciEal - celetista -17 -10 *
* 1999 não significativo a 5%
** 1993 não significativo a 5%

Apesar de as regressões indicarem que a variável referente ao grau de

sindicalização ser significativa, sua inclusão praticamente não alterou os diferenciais

controlados de salário, a não ser no caso dos funcionários públicos federais, e ainda

assim de forma pouco significativa. Este resultado indica que o retomo em termos

salariais decorrente do fato de o trabalhador ser sindicalizado é praticamente
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semelhante nos dois setores, o que não alteraria o diferencial salarial entre ambos.

Logo, a segmentação permanece mesmo após a inclusão desta variável no modelo.

Diversas análises sobre os diferenciais de salário existentes os trabalhadores dos

dois setores concluem que apesar de em média o setor público pagar salários maiores

aos seus funcionários que o setor privado, este comportamento não seria uniforme

quando a força de trabalho é dividida de acordo com diversos graus de qualificação.

Os trabalhadores que possuem mais qualificados receberiam salários menores no setor

público, enquanto os menos qualificados receberiam remunerações superiores às

observadas para seus pares no setor privado. Com isso, o leque salarial seria menor no

setor público (e provavelmente a distribuição da renda seria menos desigual).

Existem algumas formas de proceder a uma verificação empírica desta

afirmação. Uma delas corresponde à análise por grupos de ocupação, supondo que

para exercê-las é necessário um determinado estoque de capital humano. Esta

estratégia encontra algumas dificuldades de implementação em relação à identificação

de grupos semelhantes e, por decorrência, comparáveis no setor público e privado. Por

exemplo, é difícil definir a função que um juiz, um fiscal ou um policial ocupariam no

setor privado, dado o seu estoque de capital humano geral e específico. Da mesma

forma, seria necessário supor que um gerente que hoje atua no setor público teria seu

capital humano específico valorizado da mesma forma no setor privado para

desempenhar as atividades de chefia.

Uma outra estratégia para avaliar a questão colocada corresponderia à

classificação dos trabalhadores por grupos de anos de estudo. Esta opção implicaria,

por sua vez, na hipótese de que os dois setores valorizam de forma equivalente o

capital humano geral dos trabalhadores, a qual já foi discutida anteriormente e vem

sendo adotada durante os testes realizados neste capítulo. Parece, portanto, incorrer

numa quantidade menor de suposições que a estratégia anterior. Apesar de no serviço

público o alcance de um nível maior de escolaridade não implicar, a curto prazo, em

promoções ou na ocupação de posições mais qualificadas, dado que a mudança de
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cargo exige a participação em processo seletivo público, a médio prazo a correlação

I id d 108entre esc o an a e e ocupação parece ser bastante razoável .

Portanto, neste estudo vamos proceder à análise estratificada por intervalos de

anos de estudo para avaliar se o diferencial controlado de salários se altera para cada

um dos grupos. Os trabalhadores serão divididos de acordo com o seu nível de

escolaridade: O a 4 anos de estudo, 5 a 8, 9 a 11 e 12 ou mais. Os demais controles

adotados nas equações anteriores (incluindo o grau de sindicalização) serão mantidos e

os testes serão realizados para os servidores públicos federais estatutários e militares,

estaduais estatutários e municipais estatutários.

Optou-se por fazer uma análise restrita aos servidores estatutários porque o

conjunto de ocupações exercidas pelos federais celetistas é excessivamente

abrangente. O grupo das posições mais qualificadas, por exemplo, inclui ministros,

deputados, chefias no serviço público e estatais, médicos, engenheiros e analistas de

computador. A heterogeneidade excessiva de ocupações poderia prejudicar a análise.

Por conseqüência, restringiu-se a análise aos estatutários, cujo grupo de ocupações que

exercem é razoavelmente distinto do observado para os celetistas (nogovemo federal).

Adicionalmente, esta distinção pode ser interessante porque os estatutários configuram

o tipo mais característico de servidor público, uma vez que o arcabouço legal que

influi na definição de sua remuneração é diferente do praticado no setor privado e em

relação aos servidores celetistas. Seguindo esta linha de raciocínio, os militares foram

108
Dois casos ilustrativos desta correlação podem ser observados no Poder Executivo Federal.

O primeiro diz respeito aos cargos de chefia; há uma clara correlação entre os níveis de
gerência e o grau de escolaridade dos mesmos, conforme pode se observar no Boletim
Estatístico de Pessoal. O segundo refere-se à situação vivenciada pelos técnicos da Receita
Federal, que integram uma carreira cujo pré-requisito para ingresso se constituía na obtenção
de diploma de segundo grau, sendo que a ampla maioria de seus integrantes possuía nível
superior. Após alguns anos, o pré-requisito de escolaridade se alterou, passando a ser o
diploma de nível superior, o que também transformou a carreira e resultou num aumento
salarial para aqueles que já possuíam tal diploma antes da alteração.
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agregados a esta análise. A fim de viabilizar a comparação, semelhantes grupos foram

escolhidos a nível estadual e municipal. 109

4.11. DIFERENCIAL SALARIAL (FEDERAL ESTATUTÁRIO +
MILITAR)/
PRIVADO

controlado e segmentado por anos de estudo - em %

1993 1996 1999
0-4 anos de estudo 78 92 131
5-8 anos de estudo 32 50 78
9-11 anos de estudo 37 48 54
12 ou mais anos de estudo 28 31 48
Geral 41 50 65
difer em pontos percentuais entre
0-4 e mais de 12 anos de estudo 50 62 83

4.12. DIFERENCIAL SALARIAL ESTADUAL ESTATUTÁRIO I
PRIVADO

controlado e segmentado por anos de estudo - em %

1993 1996 1999
0-4 anos de estudo 32 33 30
5-8 anos de estudo 16 lO 23
9-1 I anos de estudo 3 8 20 *
12 ou mais anos de estudo -21 -12 -4 ***
Geral 2 7 16
Difer em pontos percentuais entre
0-4 e mais de 12 anos de estudo 53 46 33

109
Entretanto, o questionário da PNAD não possibilita a identificação de militares nos estados

(que seria importante, devido à polícia militar) e municípios (que por sua vez não seria
relevante, pois não existem servidores municipais militares).
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4.13 DIFERENCIAL SALARIAL MUNICIPAL ESTATUTÁRIO /
PRIVADO

controlado e segmentado por anos de estudo - em %

1993 1996 1999
0-4 anos de estudo -10 -10 -3 ***
5-8 anos de estudo -9 -3 -2 ** ***,
9-1 1 anos de estudo -8 -3 2 ** ***,
12 ou mais anos de estudo -27 -13 -12
Geral -10 -4 ***
Difer em pontos percentuais entre
0-4 e mais de 12 anos de estudo 17 3 8
* 1993 não significativo a 5%
** 1996 não significativo a 5%
*** 1999 não significativo a 5%

Os resultados das regressões controladas por anos de estudo mostram que

somente para os servidores estaduais com maior grau de escolaridade e para os

municipais em geral o diferencial controlado de salários público / privado é negativo e

mesmo assim somente até 1996, pois em 1999 este diferencial torna-se

estatisticamente não significativo para estes grupos também. Assim, o diferencial

público / privado negativo que vinha sendo observado para os servidores mais

qualificados foi eliminado no período mais recente e atualmente não há nenhum grupo

no setor público, após a classificação de acordo com o nível de escolaridade, que

receba salários inferiores aos praticados no setor privado (considerando a inclusão de

controles).

No entanto, observa-se que o diferencial é maior para os grupos menos

qualificados no setor público. Logo, pode-se afirmar que seus integrantes recebem

melhores salários relativos (tendo como base de comparação os recebidos por

trabalhadores com as mesmas características no setor privado) que os componentes dos

grupos mais qualificados. No governo federal os salários relativos têm sido

crescentemente melhores para os grupos menos qualificados em relação ao percebido

pelos mais qualificados, enquanto na esfera estadual e municipal ocorre o inverso. Isso
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indica que o leque salarial está se reduzindo no governo federal, enquanto vem

aumentando nos estados e municípios.

Os testes realizados nesta seção mostram que o comportamento dos diferenciais

controlados de salário entre o setor público e o privado manteve-se, em geral, positivo

ao longo da década. Os casos que registravam diferencial negativo -os servidores

municipais e os estaduais melhor qualificados - passaram a também apresentar

diferencial positivo ao final do período considerado. Assim, pode-se afirmar que

mesmo após a inclusão de diversos tipos de controle - isto é, considerando diversos

critérios que possibilitam comparar trabalhadores com características semelhantes - os

salários no setor público são, atualmente, superiores aos pagos no setor privado.

Uma vez que os salários controlados são distintos nos dois setores, caracteriza-

se a segmentação entre os dois mercados e, por conseqüência, devem existir outros

fatores que influem na formação dos salários no setor público além dos j á discutidos

no capítulo anterior. O próximo capítulo se ocupará de sugerir alguns destes fatores e

buscar a comprovação empírica das suposições ali apresentadas.
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Capítulo 5
AS VARIAÇÕES NO NÍVEL DA TAXA DE SALÁRIOS

A DETERMINAÇÃO DOS SALÁRIOS NO SETOR PÚBLICO

No capítulo anterior, vimos que mesmo considerando diversos controles para as

características pessoais e para a atividade sindical- os quais são importantes

determinantes dos salários relativos -, as remunerações no setor público resultam

distintas das pagas no setor privado. Logo, conclui-se que outros fatores, além dos já

discutidos, contribuem para explicar a formação dos salários no setor público. Nesta

seção, discutirei alguns destes fatores e, na próxima, buscarei a comprovação empírica

de sua efetiva influência neste processo.

Conforme argumentado no capítulo 2, o setor público possui objetivos distintos

do setor privado, quais sejam, de forma resumida, promover o crescimento econômico,

manter a ordem e promover a justiça social. Para tal, realiza trocas e transferências

junto ao setor privado. Este processo envolve decisões políticas dado que os governos

podem optar por direcionar os seus gastos de forma a beneficiar de forma mais direta

ou intensa determinados grupos da sociedade. Como as características da dinâmica do

setor público vão influir no funcionamento de seu mercado de trabalho, as variáveis

políticas terminam sendo importantes na definição do comportamento deste mercado.

Enquanto no setor privado as decisões são tomadas em um ambiente que privilegia as

variáveis econômicas (sem desconsiderar as políticas), no setor público as decisões são

freqüentemente mais pautadas pelos fatores políticos.
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Neste sentido, as decisões no setor público podem visar objetivos de equidade e

justiça social, visando maximizar o bem-estar da sociedade - ou de grupos sociais para

os quais estejam direcionadas políticas específicas -, de eficiência - obter os melhores

resultados de uma determinada política ao menor custo - ou podem visar o alcance de

objetivos pessoais ou de determinados grupos de interesse por parte de políticos que

estejam interessados em criar melhores condições para a sua permanência no poder.

Estas características vão se refletir no funcionamento do mercado de trabalho

do setor público. Conforme Gregory e Borland (1999), se os políticos ou os burocratas

estiverem preocupados com o alcance da eficiência, poderão escolher uma combinação

de empregos e salários no setor público que minimize os custos de produção. Se

estiverem mais preocupados em atingir objetivos associados à equidade, os gestores

poderão se preocupar em contratar um número mínimo de empregados de

determinados grupos demográficos, que reduza as imperfeições observadas em outros

mercados de trabalho como a discriminação, ou em utilizar o emprego público como

um mecanismo para reduzir o nível de desemprego de uma economia. E, por outro

lado, se estiverem preocupados em alcançar objetivos pessoais - o político através da

possibilidade de obter um número maior de eleitores e os burocratas através da

apropriação de uma parcela maior do orçamento - o emprego e os salários serão,

provavelmente, fixados acima do nível de eficiência.

Um modelo básico de determinação dos salários no setor público deve

considerar, a início, uma forte restrição estabelecida pela necessidade de manutenção
110

do equilíbrio orçamentário já discutida anteriormente . A limitação existente para os

gastos com pessoal faz com que seja necessário aos governantes optar por uma

determinada combinação entre emprego e salário como em uma curva de restrição

orçamentária na qual se decide a combinação entre a quantidade consumida de dois

bens.

110
Ou de um pequeno déficit que seja sustentável ao longo do tempo.
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Pode-se definir então que a magnitude do orçamento de um ministério,

departamento ou órgão específico (ou, no caso do governo como um todo, de sua

receita disponível) vai definir o seu patamar dos gastos com pessoal, ou a massa

salarial dispendida com seus funcionários. Variações no montante do orçamento

provocarão oscilações também na massa de salários. Os gestores deverão fazer uma

opção entre aumentar o emprego, o salário ou ambos, limitados pela restrição

orçamentária e esta combinação deverá resultar num nível de produção dos serviços

que possibilitará a maximização do objetivo do governo, que pode ser a busca de

eficiência, equidade ou a obtenção de um número maior de votos.

Em outras palavras, o governo escolhe uma combinação ótima de emprego e

salário que determina a extensão de seu suporte político e maximiza o seu retorno em

termos de votos,seja através do critério de eficiência - aumentando o bem estar a partir

de um determinado nível de produção de serviços - ou seja através do atendimento de

demandas dos leitores que buscam oportunidades de emprego ou bons salários no setor

público. Portanto, para definir o nível de salários, faz-se necessário discutir

brevemente os determinantes do emprego público.

A demanda por trabalho no setor público dependerá, além do montante de

recursos orçamentários, da alocação dos mesmos entre as atividades priorizadas pelo

governo,pois estas possuem funções de produção distintas que refletem também

diferentes intensidades de uso do fator trabalho, bem corno requerem diferentes

habilidades profissionais; da renda per capita da população, pois uma economia mais

desenvolvida demanda urna quantidade maior de serviços públicos e da própria

estrutura etária da população, que pode influir na composição do conjunto de serviços

prestados pelo Estado junto à sociedade.

A vontade política de beneficiar determinados grupos também pode pressionar

a demanda por mão-de-obra no serviço público, bem corno o desejo de utilizar o

emprego público corno instrumento arrefecedor das oscilações do nível de atividade

com o objetivo de aumentar o nível de bem-estar social e propiciar uma maior
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estabilidade macroeconômica (o que, na verdade, também resulta em mais bem-estar),

uma vez que a demanda pelos bens produzidos no serviço público parece ser menos

sensível menos sensível aos ciclos econômicos (ou até anti-cíclica em alguns casos,

como a saúde).

Pelo lado da oferta de mão-de-obra, os salários relativos correspondem a um

importante fator para a determinação da quantidade de pessoas que se dispõem a

trabalhar no serviço público. Entretanto, outras variáveis também são relevantes.

Pessoas menos avessas ao risco podem preferir trabalhar no setor público, pois a maior

estabilidade provoca menor risco de desligamento; beneficios como aposentadorias

diferenciadas também acabam estimulando os que preferem uma garantia de renda

futura, o que os leva a abdicar de um rendimento presente mais elevado que porventura

poderiam auferir no setor privado. O caráter menos cíclico do emprego público

também pode levar as pessoas (principalmente os desempregados) a procurá-los em

períodos de retração econômica. As ocupações no setor público possibilitam muitas

vezes maior engajamento político, sindical ou em atividades assistenciais que muitas

pessoas preferem exercer. Assim, a decisão por trabalhar no setor público não resulta

apenas da comparação de salários relativos, mas também da avaliação das alternativas

disponíveis de trabalho no setor privado e de preferências pessoais.

Uma vez estabelecidos os condicionantes do nível de emprego, resta definir

quais seriam os fatores que determinam o nível dos salários. A discussão tem como

ponto de partida um modelo no qual o governo é formado por diversos ministérios, ou
111

órgãos públicos, através dos quais executa as atividades previstas em seu programa

Estas atividades são, por sua vez, executadas pelos burocratas, que controlam o fluxo

de informações e produção do ministério e com isso provêm suporte político ao

governo. Logo, à medida em que o governo busca executar os diversos pontos de seu

programa e com isso atingir os seus objetivos e alcançar um apoio maior na sociedade

que se traduz em votos, ele terá que pagar bons salários à burocracia, que pode

111
Este modelo está, em parte, baseado em Borjas (1980).
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emperrar o fluxo de produção quando o salário é baixo ou aumentá-lo quando o salário

for mais elevado.

Sob outra ótica, a da eficiência, o governo também pode se ver na obrigação de

pagar bons salários para evitar a queda da produtividade e a deterioração dos serviços

prestados ou até mesmo o surgimento da corrupção. Adicionalmente, como os

burocratas tendem a ser funcionários que permanecem por um longo período no

desempenho de suas atividades, eles terminam adquirindo um grande estoque de

capital humano específico, baseado inclusive no conhecimento de regras burocráticas

bastante específicas do funcionamento dos diversos setores. Somando a este fato uma

relativa barreira a à entrada no setor - definida pela necessidade de concursos público

para ingresso - cria-se um mercado interno de trabalho que termina gerando a

necessidade de praticar um salário eficiência para evitar que a burocracia emperre a

produção dos serviços.

Pelo discutido até aqui, pode-se afirmar que quando o orçamento de um

ministério se eleva, haveria uma tendência à elevação dos salários de seus integrantes e

do emprego no órgão, o que resultaria em um deslocamento da curva dos gastos com

pessoal que poderia ser caracterizado como um efeito renda. Entretanto, quanto maior

o nível de emprego, maior o impacto de um aumento do salário sobre a folha e,

mantida a restrição orçamentária de equilíbrio, o custo marginal (para a folha de

pagamento) associado ao aumento do salário seria cada vez maior. Logo, o aumento

salarial não seria tão intenso quanto se o emprego também não crescesse quando há

uma expansão do orçamento do ministério e, neste caso, ocorreria algo semelhante a

um efeito substituição entre salário e emprego (com a correspondente redução do

primeiro). Portanto, a combinação entre salários e emprego que possibilitaria a

execução do nível de produção desejado pelos dirigentes ou políticos da agência se

modificaria (seria equivalente a dizer que no ponto de equilíbrio o ganho marginal em
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termos de votos, resultante da produção gerada pelas maiores despesas com emprego e

salários, deve se igualar aos seus respectivos custos marginais) 112.

o orçamento do ministério crescerá, por sua vez, quanto maior for o retorno em

termos de votos ou bem-estar da produção da agência. Logo, ministérios (ou

departamentos) cuja atividade for mais relevante dentro de um programa de governo

deverão ter um orçamento maior e com isso os salários de seus servidores também

poderão ser mais elevados. A maior relevância do ministério pode ser resultante da

importância do mesmo dentro de um plano de governo, da qualificação do público que

é beneficiado pelas suas atividades (e pela capacidade do mesmo em aumentar o

número de votos para os benfeitores, até por ser um grupo composto de formadores de

opinião), isto é, de seu grau de organização política e influência sobre a definição do

voto e até mesmo da quantidade de pessoas que é beneficiada pelas ações de tal órgão.

o grau de organização da burocracia, por sua vez, também é um fator

importante na definição dos níveis de salário pagos aos funcionários. Grupos coesos,

bem organizados e pouco dispersos têm maiores condições de organizar um mercado

interno de trabalho e emperrar o fluxo de trabalho em uma instituição. Quanto maior

for a relevância das atividades da agência, maior será este poder de seus funcionários.

Portanto a combinação entre o maior grau de organização dos trabalhadores e a

relevância das atividades da agência aumentará o poder de barganha da burocracia e

melhorará as condições em que consegue negociar os seus salários, mesmo porque

neste caso o orçamento alocado a este ministério deverá ser maior. Por serem eleitores

também, a atuação dos burocratas como um bloco organizado termina influindo

significativamente sobre o resultado das eleições, principalmente a nível local. Este

fato inibe os empregadores a se oporem às reivindicações dos trabalhadores e à própria

atuação sindical. Neste sentido, os interesses de políticos e sindicatos podem coincidir

e a atuação destes últimos enfrentaria menos restrições no setor público que as

observadas no setor privado.

112
Se a restrição orçamentária for desrespeitada e for gerado um déficit, o efeito equivale a

um deslocamento da curva da restrição orçamentária.
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Esta lógica só é possível se a sociedade aceitar pagar esta conta de pessoal ou,

dito de outra forma, aceitar os encargos de uma carga tributária maior (sempre

supondo que a restrição orçamentária será respeitada). Poderá aceitá-la se o serviço

prestado por esta determinada agência for estratégico, se uma parcela significativa dos

recursos que financiarão estes gastos onerarem a população de outras localidades ou se

a sociedade tiver informação imperfeita sobre o comportamento dos gastos do

governo.

Se o setor for estratégico, isto significa que a sociedade aceita arcar com um

gasto maior porque o serviço ofertado é muito relevante para as demais atividades

econômicas ou para o bem-estar da população. Com isso, é aceito que se pague um

salário eficiência aos funcionários deste setor.

Se uma parcela significativa da população for beneficiária dos salários maiores

(ou do maior nível de emprego), então os funcionários públicos aceitariam até

contribuir para o financiamento desta despesa, desde que os benefícios recebidos

fossem maiores que os custos implicados para os mesmos. De fato, do ponto de vista

dos trabalhadores do setor público e de seus patrões, é benéfico receber um aumento

de salário pois o custo é dividido por toda a sociedade. A magnitude deste benefício

pode ser representado pelo número de pessoas nesta região que' é beneficiada pelos

maiores gastos com pessoal, o qual pode ser representado de várias formas, como pelo

número de eleitores que se beneficia desta política e pela relevância que a remuneração

do servidor assume na composição da renda familiar.

Se pensarmos num modelo de equilíbrio geral, entretanto, alguém terá que arcar

com estes custos mais elevados,uma vez que para os que não são trabalhadores do

setor público, esta estratégia só resulta em ônus.

A existência de um grande número de beneficiários só intensifica a necessidade

de financiadores desta estratégia. Enquanto os servidores se beneficiam da mesma, a

sociedade como um todo (portanto, tanto os trabalhadores públicos como os privados)

têm que arcar com o aumento dos impostos ou redução do consumo (ou investimento)
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do governo em outros itens. Portanto, os servidores seriam beneficiários e

financiadores desta estratégia, enquanto os trabalhadores do setor privado seriam

apenas financiadores. A constante sobrecarga dos impostos sobre estes últimos

impediria, a médio prazo, a manutenção desta dinâmica. Mas existem duas

possibilidades para que este processo perdure e a população de uma determinada

localidade continue aceitando tal nível de gastos.

A primeira estabelece que esta estratégia toma-se viável se uma parcela dos

impostos cobrados na localidade for oriunda de não residentes (por exemplo, se boa

parte da produção desta localidade for vendida nas demais) ou se parte significativa

das receitas for advinda de transferências de outras localidades ou esferas de governo,

o que é por exemplo característico dos estados e mais intensamente dos municípios

brasileiros.

A outra possibilidade é a ocorrência de um problema do tipo agente-principal.

Os burocratas teriam seus próprios objetivos - seriam os agentes - ainda que ao custo

de implicarem num resultado menos satisfatório para o principal - que corresponderia

à sociedade ou, no caso específico, aos pagadores de impostos que arcariam com a

carga tributária mais elevada necessária ao pagamento de maiores despesas com

pessoal. O controle sobre a burocracia seria dificultado pela reduzida informação que a

sociedade dispõe sobre o seu trabalho e as despesas que incorrem para a manutenção

dos mesmos, o que facilita aos burocratas influir na alocação de recursos em beneficio

próprio.

De fato, não há um costume por parte da sociedade em controlar

adequadamente os gastos com a burocracia. Especificamente no caso brasileiro, a

inflação distorcia absurdamente os resultados orçamentários, os quais sempre foram

contabilizados em termos nominais em seus balanços, fato que não permitia uma

análise precisa e detalhada dos gastos e auxiliou a encobrir resultados negativos. Os

funcionários, por sua vez, sempre tiveram melhores condições de acompanhar a

execução orçamentária e em e pressionar por uma maior destinação de recursos para as
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despesas de pessoal. Esta situação é observada de forma ainda mais intensa nos

governos locais, onde a contabilidade pública é precária até hoje.

Esta assimetria de informações gera, portanto, o problema de agente-principal

descrito acima. Desta forma, ainda que a maior parcela da sociedade arque com um

custo maior que os benefícios advindos do aumento de salário (os quais se estendem a

apenas uma parcela da mesma e cujo impacto sobre a melhoria dos serviços prestados

é desconhecido), a falta de informação pode levá-los a financiar estes custos mais

elevados, apesar de parecerem irracionais e levarem a um equilíbrio que não é

eficiente.

Gregory e Borland (1999) vão ressaltar alguns aspectos que levam à falta de

controle da sociedade sobre o setor público, isto é, do chamado controle social. A

propriedade dispersa do governo faz com que não haja incentivos para as pessoas

monitorem a performance do setor público; a estrutura complexa de autoridade, as

dificuldades de mensurar a produção e por vezes a falta de grupos de comparação com

os servidores, dada a segmentação entre os mercados e a reduzida competitividade,

tornam difícil a implementação de contratos com incentivos; a ocorrência frequente de

monopólios reduz a competição no mercado de produtos do setor público e esta

característica se reflete no mercado de trabalho, a exemplo do que ocorre no mercado

privado quando um setor tem a produção bastante concentrada; o controle exercido

pelas eleições seria pouco freqüente, o que o torna imperfeito, inclusive por estar

também sujeito a outros fatores como o marketing político.

o ambiente institucional em que os salários são fixados também vai ser

importante, uma vez que os processos de fixação de salário variam de acordo com as

distintas características dos diversos mercados de trabalho do setor público que,

portanto, também exibem sinais de segmentação. A nível federal, por exemplo, o

processo de fixação de salários deve ser mais rígido e burocrático que a nível estadual

e municipal, cujas regras podem estar inclusive estar associadas às características

observadas nos mercados de trabalho locais. Em algumas instâncias o salário pode ser
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fixado com pouca intervenção dos trabalhadores e em outras através de um processo

maior de negociação. Esta distinção pode ocorrer, por exemplo, quando em uma

instância o salário é fixado em lei (o que não necessariamente impede a barganha, mas

concede um poder maior de intervenção ao empregador) e em outras instâncias é fruto

d
. 113

e uma negociação coletiva.

Sob a ótica da equidade, por sua vez, o governo poderia implementar políticas

pró-ativas, anti-discriminatórias que visassem o acesso igual às oportunidades

disponíveis, de forma a praticar um diferencial salarial menor que o observado no setor

privado em relação à etnia ou gênero, bem como poderia buscar atuar de forma anti-

cíclica em relação ao nível de atividade, buscando evitar tanto a redução dos salários e

do emprego durante os períodos recessivos (ou fazendo uma opção entre um deles).

o princípio da equidade também pode tomar relevante para o governo manter

uma determinada estrutura de salários relativos, bem como sob a ótica da eficiência, se

pensarmos que alterações em tal estrutura poderia provocar deslocamentos

consideráveis de servidores com conseqüente perda de capital humano específico.

Concluindo, os salários no setor público dependerão, além das características

pessoais e de fatores institucionais como a atuação dos sindicatos e a legislação que

rege a sua determinação, da receita orçamentária e da participação das transferências

no total das mesmas; do nível de emprego no setor público; da possibilidade de os

servidores aderirem a estratégias de relaxamento no trabalho ou atividades de

corrupção que implicam em queda da produtividade ou, em outras palavras, do grau de

fortalecimento do mercado interno de trabalho em que o servidor atua; da relevância

política das atividades ofertadas pelos órgãos em que atuam os funcionários; do seu

grau de organização, de seu poder de pressão (enquanto burocratas ou eleitores) e da

II3
No caso brasileiro, por exemplo, esta distinção se observa entre os funcionários públicos

estatutários e celetistas, apesar de que, de toda forma, os primeiros também terminam
pressionando e negociando seus salários. A grande diferença reside no fato de que, se o
governo optar por arcar com o ônus político e fixar o salário num determinado patamar mais
reduzido que o desejado pelos empregados, poderá fazê-lo por lei sem incorrer no risco de ter
de negociar a questão na Justiça do Trabalho.
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proximidade do processo decisório (o que aumenta a sua influência na determinação

da alocação dos recursos); da prioridade atribuída pelo governo a um sistema

remuneratório com maior grau de equidade e à manutenção de uma determinada

estrutura de salários relativos; e da disponibilidade de informações para a sociedade

sobre a evolução das despesas e a qualidade dos serviços prestados.

Na próxima seção, serão realizados diversos testes que tentarão comprovar,

utilizando como exemplo os servidores estatutários federais e militares, o poder

explicativo de alguns destes fatores no processo de determinação dos salários no

serviço público.

OS SALÁRIOS DOS SERVIDORES FEDERAIS
ESTATUTÁRIOS E MILITARES

Nesta seção serão realizados os testes buscando demonstrar como se

comportam os salários dos servidores federais estatutários e militares e comprovar

algumas regras importantes do processo de formação de seus salários.

Inicialmente buscarei argumentar que os salários dos servidores federais não

são afetados pelas características dos mercados locais, para em seguida mostrar que a

pressão de determinados grupos com maior poder de barganha e a defesa da

manutenção de uma determinada estrutura de salários relativos são fatores importantes

na definição dos salários neste setor.

A tabela 5.1 exibe a regressão dos salários dos servidores federais (estatutários

e militares) em relação às variáveis já discutidas anteriormente, a fim de verificar se
114

tais fatores influem na determinação das remunerações deste grupo de servidores.

Os resultados mostram que a relevância dos mesmos na formação dos salários é

significativa (com exceção para o grau de organização sindical em 1999, não

114
Note-se que, diferentemente do capítulo anterior, a regressão não procura mensurar o

diferencial, mas sim se tais fatores influem na determinação dos salários.
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significativa ao nível de 5%). Portanto, ainda que exista um diferencial entre o salário

pago neste setor e no privado, as variáveis elencadas no modelo definido no capítulo

anterior não deixam de ser importantes para explicar o comportamento dos salários.

Mas, dada a existência do diferencial, há que se atentar, para a existência de outras

variáveis que também possam influir neste processo.

Adicionalmente, nota-se que em todas as localidades o salário pago é inferior ao

percebido no Distrito Federal em todos os períodos analisados. Este fato pode ser

decorente de duas hipóteses: pela primeira, os mercados locais influenciariam na

formação dos salários e o Distrito Federal seria um mercado no qual as condições

salariais para o trabalhador seriam melhores. A outra hipótese estabelece que os

mercados locais não seriam importantes para a definição dos salários dos servidores

públicos federais, mas haveria uma concentração dos melhores cargos em Brasília que

atrairia as pessoas mais qualificadas e tornaria os salários deste segmento mais

elevados naquela cidade.

Para testar estas hipóteses, foram realizadas regressões que mensuram o
115

diferencial de salário controlado entre os servidores federais e os privados para cada

um dos estados. Os diferenciais resultantes - um para cada estado - foram

correlacionados com os coeficientes das diversas dummies de região calculadas pela

regressão incluída na tabela 5.1. A ocorrência de correlação significativa indicaria que

o diferencial de salário observado nas diversas regiões em relação a Brasília, obtido na

regressão da tabela 5.1, estaria associado às diferenças entre as características dos

diversos mercados locais que, desta forma, estariam influindo na determinação dos

salários. A correlação entre estas duas variáveis não se mostrou significativa para

116 di'nenhum dos anos considerados ,demonstrando que os merca os ocais não
117

contribuem para a determinação dos salários dos funcionários públicos federais

115
116 Neste caso, a amostra também é restrita aos estatutários e militares.

Forma incluídos na correlação apenas os coeficientes que resultaram significativos nas
duas regressões ou foram calculados a partir de amostras de servidores superiores a 30
indivíduos, a fim de reduzir a variância dos testes. Com isso foram incluídos os dados
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De fato, os salários destes servidores são definidos por legislação, a qual não

estabelece nenhuma diferenciação para a localidade em que se encontra o servidor,

sendo portanto uniforme em todo o país. 118 Há que se verificar, portanto, se os bons

cargos e os servidores mais qualificados se encontram em Brasília.

relativos a 16 estados em 1993, 14 em 1996 e 16 em 1999. Nenhuma das correlações resultou
~i,nificativa a nível de 5%.

Ressalta-se que o único estado cuja regressão não registrou um diferencial controlado de
salários público / privado negativo foi São Paulo (em 1993 e 1996), o que parece confirmar a
suposição de que o salário dos funcionários federais não é influenciado pelas condições
locais. São Paulo possui um mercado de trabalho bastante aquecido e competitivo, que paga
bons salários em comparação com as demais regiões do país e, caso fosse observado
comportamento semelhante ao observado em outros estados aqui (diferencial positivo), os
salários oferecidos pelo governo federal deveriam ser maiores. Não é entretanto o que se
?I~serva.

Constitui exceção, porém de aplicação bastante reduzida, a inclusão de um adicional de
localidade ao salário quando o servidor enfrenta condições adversas de trabalho ou de risco
mas que, de toda forma, não está associado às características do mercado local de trabalho e
sim às condições para execução das atividades por parte do servidor.
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5.1. SALÁRIO DO SERVo FEDERAL EST ATUT ÁRIO OU
MILITAR

(coeficientes em %)1

(DF - dummy de controle para estados)

1993 1996 1999
Constante 675 17 17
Idade 17 13 14
Idade /\ 2 -O,I 7 -0,12 -0,13
Homem 16 20 19
Anos de Estudo 12 I I 12
Branco 14 13 14
Anos de Experiência 0,6 1,0 0,8
Sindicato 14 12 3 ***
Acre 9 3 -2 * ** ***,
Alagoas -9 -39 -49 *
AmaEá - I2 -25 - I7 * ** ***, ,

Amazonas -29 -37 -34
Bahia -23 -32 -20
Ceará -30 -33 -35
ESE. Santo -9 -28 -6 * ***,
Goiás -23 -29 -26
Maranhão -28 -50 -23 * ***,
Mato Grosso -24 -19 -30 **
M. Grosso do Sul -23 -23 -17
Minas Gerais -23 -27 -28
Pará -24 -26 -28
Paraíba -19 -32 -16 * ***,
Paraná -24 9 -19
Pernambuco -38 -42 -30
Piauí -20 -26 -34 *
Rio de Janeiro -37 -28 -30
Rio Grande do Norte -26 -32 -28
Rondônia -2 -9 -19 * **
Roraima 22 -25 -32 *
Rio Grande do Sul -27 -25 -24
Santa Catarina -29 12 -14 ** ***
São Paulo -28 -24 -22
SergiEe -30 -20 -27 **
Tocantins -30 -27 -23 * ** ***,
* 1993 não significativo a 5%
** 1996 não significativo a 5%
*** 1999 não significativo a 5%
1exceto a constante, cujo anti-log não é multiplicado por
100
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Para avaliar se os servidores mais qualificados se encontram em Brasília, foram

escolhidas três variáveis da amostra de dados da PNAD que são bastante

representativas das características produtivas dos trabalhadores: idade, anos de

experiência (na função atual) e anos de estudo. São variáveis que representam o

estoque de capital humano geral e específico dos funcionários e influem diretamente

na sua produtividade. Foi calculado o valor médio de cada uma destas variáveis, geral

e por unidade da federação, para cada ano considerado e comparado o valor médio

encontrado em Brasília com o das demais regiões, para saber se tais indicadores são

mais elevados neta localidade. Os dados obtidos se encontram na tabela 5.2.

5.2. VARIÁVEIS REPRESENTA TIV AS DAS
CARACTERÍSTICAS PRODUTIVAS DOS TRABALHADORES
(universo: funcionários públicos federais estatutários e militares)

IDADE
1993 1996 1999

média 36,4 36,2 36,6
Distrito Federal 38,8 37,0 37,2
n° de estados cuja média é
superior à do Distrito Federal 3 11 14

ANOS DE EXPERIÊNCIA
1993 1996 1999

média 11,4 11,2 11,6
Distrito Federal 12,9 11,1 12,3
n° de estados cuja média é
superior à do Distrito Federal 3 14 11

ANOS DE ESTUDO
1993 1996 1999

Média 11,4 11,7 12,0
Distrito Federal 12,3 12,5 12,4

n" de estados cuja média é
superior à do Distrito Federal 3 8
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Os funcionários em exercício no Distrito Federal realmente parecem apresentar

características produtivas superiores à média geral (para o grupo dos federais

estatutários e militares) em praticamente todas as situações analisadas. Entretanto,

existem diversos estados em que as características produtivas médias dos servidores

são superiores às observadas no Distrito Federal. Assim, este não deve ser o único

fator explicativo que justifica a ocorrência de salários mais elevados nesta unidade da

federação. A existência de melhores ocupações em Brasília, com remunerações

maiores, deve contribuir decisivamente para este diferencial entre regiões. De fato, a

maior parte das posições de chefia do governo federal encontra-se em Brasília; além

disso, há uma grande concentração de servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário

I id d b I' . . 119naque a Cl a e, que rece em sa anos maiores .

Fatores como idade, anos de trabalho e educação não deixam de ser relevantes

para a determinação dos salários dos servidores, porque a estrutura de progressão nas

carreiras no serviço público está fortemente baseada no tempo de serviço do
120 121

funcionário , que por sua vez está associado à idade e aos anos de experiência . Os

concursos, por sua vez, definem um patamar mínimo de escolaridade para o ingresso

nas carreiras e, quanto mais exigente o pré-requisito, maior o salário de entrada.

Portanto não há como negar a influência destas variáveis neste processo.

Entretanto, a estrutura remuneratória no serviço público exibe muitas distorções

e, conseqüentemente, pouca racionalidade, principalmente porque uma das estratégias

utilizadas pelos servidores para elevar seus salários baseia-se na conquista de decisões

judiciais favoráveis à incorporação de novas parcelas aos seus salários, sejam oriundas

de resíduos inflacionários (em geral não devidos) ou à simples agregação de novas

gratificações ou de novos fatores ao cálculo de gratificações já existentes.

119
Pode-se observar no Boletim Estatístico de Pessoal elaborado pelo Ministério do

Planejamento que a média salarial nos Poderes Legislativo e Judiciário é bem superior à
PIJlticada no Executivo Federal.

Somente as carreiras recém criadas e as reestruturadas começaram a atribuir relevância um
PBuCOmais significativa à avaliação de desempenho como critério de promoção.

Dependendo do comportamento do servidor, esta termina sendo uma proxy do capital
humano específico, que assim assume bastante importância na definição dos salários.
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Uma vez que o salário do servidor é determinado através da legislação, uma das

formas que o servidor encontrou para conseguir um aumento de salário é a defesa de

interpretações distintas das leis, fato que muitas vezes torna-se possível em virtude do

emaranhado jurídico em que se transformou a legislação de pessoal e principalmente a

de salários no setor público. É uma estratégia alternativa à greve, por exemplo, ou à

negociação individual que ocorre na iniciativa privada, mas que muitas vezes está

associada à pura atividade de rent-seeking pois se vale de brechas na legislação para

b
. In

o ter aumentos muitas vezes ilegítimos.

Os exemplos a seguir buscam demonstrar como estas distorções se refletem na

estrutura de salários do serviço público. Foi levantado junto ao SIAPE - Sistema

Integrado de Administração de Pessoal - o salário médio para os servidores civis

federais de três carreiras distintas - uma que exige como pré-requisito de ingresso a

escolaridade de nível superior, outra que exige segundo grau e uma terceira que exige

primeiro grau em dezembro de 2000. Os valores médios de salário foram calculados

para cada classe da estrutura das carreiras que, pela sua lógica, deveria exibir valores

mais elevados à medida em que fossem analisados os níveis mais latos da carreira,

uma vez que a promoção implica em aumento de salário. Não e, entretanto, o que os

dados mostram, conforme pode se observar nas tabelas 5.3, 5.4 e 5.5.

122
Este fato reforça o argumento de que não há como explicar os diferenciais salariais por

região dos servidores federais com base apenas nas características produtivas, pois frente a
este quadro sua influência neste processo torna-se menor.
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5.3. REMUNERAÇÃO MÉDIA DOS
ANALISTAS DE FINANÇAS E CONTROLE

Classe Padrão Remuneração
média

S IV 7.750
S III 6.958
S 11 7.064
S 6.789
C VII 6.579
C VI 5.669
C V 6.597
C IV 6.058
C III 5.806
C 11 5.011
C 4.721
B VI 5.375
B V 5.173
B IV 4.709
B III 4.192
B 11 4.210
B 3.900
A VI 3.546
A V 3.595
A 11 2.843

5.4. REMUNERAÇÃO MÉDIA DOS
TÉCNICOS DA RECEITA FEDERAL

Classe Padrão Remuneração
média

S IV 3.529
S III 3.141
S 11 2.938
S I 2.724
C IV 2.401
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5.5. REMUNERAÇÃO MÉDIA DOS
AUXILIARES OPERACIONAIS DE

SERVIÇOS DIVERSOS

Remuneração
Classe Padrão média

A III 632
A II 629
A I 586
B VI 545
B V 524
B IV 498
B m 460
B II 443
B I 441
C VI 468
C V 453
C IV 436
C m 480
C II 409
C 449
D V 466
D IV 451
D III 439
D II 434
D 450

Em diversas classes/padrão das carreiras de analista e auxiliar, o salário é

inferior ao do nível imediatamente anterior. Este fato reflete, certamente, a obtenção de

incorporações aos salários distintas das previstas na estrutura da carreira e, neste caso,

o único mecanismo possível é a incorporação de decisões judiciais. No caso da carreira

de técnico da Receita, não há esta distorção, mas há uma outra tão grande quanto -

todos os funcionários estão concentrados nas últimas classes da carreira, o que

praticamente inviabiliza uma característica necessária desta estrutura, qual seja, a

possibilidade de promoção. Se observada a idade média dos servidores incluídos em

cada um destes níveis, observa-se que na classe C IV a idade média é 35,3 anos, na S I

33,9 anos, na S II 36,1 anos, na S In 36,9 anos e na S IV de 44,2 anos. Não há,
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portanto, qualquer relação entre a idade dos funcionários e o nível da carreira em que

se encontram.

A reorganização de carreiras, como esta, e o reposicionamento de servidores na

sua estrutura, que resultam em promoções e aumentos automáticos, são práticas que

por vezes ainda são observáveis na administração pública.

Estes fatos ilustram a irracionalidade do estrutura de salários no serviço

público. Logo, alguns fatores que explicam os níveis de remuneração praticados não

podem ser explicados pelos argumentos tradicionais.

Ressalta-se também que, para os casos analisados, o salário médio mais

elevado, quando calculados por unidade da federação, não é registrado em Brasília.

Este seria mais um indício de que a concentração dos cargos de chefia e dos Poderes

Legislativo e Judiciário estariam elevando o patamar salarial médio no Distrito

Federal.

Feita esta análise, faz-se importante agora discutir um outro fator que parece ser

importante na determinação dos salários do governo federal. A experiência recente

mostra que existem determinadas carreiras no governo federal que, dado o seu poder

de barganha e o conseqüente poder de pressão que exercem, terminam sempre obtendo

salários bastante satisfatórios. Os reajustes destas categorias mais organizadas

terminam acarretando um processo de correções salariais para as demais carreiras,

mesmo que em percentuais menores, demonstrando que a manutenção da estrutura de

salários relativos é uma característica dos processo de formação dos salários no

governo federal, seja por pressão das demais carreiras, seja pela defesa de uma relativa

equidade no serviço público (que pode se constituir também em um de seus objetivos)

ou pela necessidade de evitar um deslocamento excessivo de pessoal entre as carreiras,

já que mudanças nos salários relativos estimulam os servidores a participar de

concursos para os cargos melhor remunerados. Os dados a seguir vão demonstrar que

as carreiras beneficiadas são, em geral, aquelas cujos integrantes estão mais próximos

do processo decisório.
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Esta dinâmica pode ser demonstrada através da seqüência de reajustes que
123

ocorreu ao longo dos últimos anos . Em 1987, foi criada uma gratificação vinculada

à titulação para os professores e outra para os advogados e procuradores da União e,

no mesmo ano, uma gratificação associada ao desempenho para os auditores fiscais, a

primeira que assume tal caráter que posteriormente se difundiu na administração

pública como a forma mais usual de concessão de aumentos de salário. No mesmo ano

foi estendida aos fiscais da Previdência e no ano seguinte aos procuradores da Fazenda

Nacional e em 1989 foi estendida também aos fiscais do trabalho. Ainda em 1989, foi

criada um gratificação para os diplomatas e para a polícia federal. Em 1991 foi a vez

dos servidores da SAE e em 1992 todas as carreiras tiveram suas remunerações

acrescidas de alguma forma de gratificação. Os servidores pertencentes às carreiras

menos vinculadas às atividades chamadas típicas de Estado, receberam tal gratificação

de forma escalonada, enquanto as demais que não haviam sido beneficiadas ainda

receberam o aumento em uma única etapa.

Em 1992, foi criada gratificação para os procuradores das autarquias (que já

recebiam outra, citada ao início) e para os químicos, farmacêuticos e agrônomos.

Ainda em 1992, os procuradores do INSS passaram a receber gratificação devida aos

fiscais da Previdência. Em 1993 foi criada gratificação para os pertencentes à carreira

de ciência e tecnologia, e outra para os advogados da União. Durante 1993 e 1994, os

funcionários das carreiras administrativas e de apoio (as não classificadas como típicas

de Estado) tiveram seus salários majorados através de correções e reposicionamentos

de tabelas de vencimento básico. Ao final de 1994, as carreiras do chamado ciclo de

gestão (analistas do Tesouro, do Planejamento, do IPEA e os gestores) receberam uma

gratificação de desempenho, bem como os demais integrantes da Polícia Federal

(exceto os delegados) também tiveram aumento.

123
Os reajustes reportados a seguir forma levantadosjunto a documentos elaborados pelos

Ministériosda Administraçãoe da Fazendae tem por base informaçõescoletadas no Diário
Oficial da União. Para efeito de simplificação,evitou-secitar as edições e as datas e
percentuais de reajuste de forma mais detalhada.
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Neste momento, parece ter se findado um ciclo e se iniciado outro, porque no

início de 1995 novamente a Receita Federal puxou o processo e obteve uma elevação

substancial do valor de sua gratificação, que passou a ser recebida também pelos

ocupantes de cargos da área finalística da SUSEP e da CVM. A gratificação recebida

pelos integrantes das carreiras do ciclo de gestão foi estendida aos diplomatas e aos

ocupantes de cargos da área finalística no Ministério da Agricultura e para os

controladores de vôo. Os delegados também receberam novo aumento no período.

Entre 1997 e 1998, foi implementado um programa intitulado de fortalecimento

das carreiras do núcleo estratégico do Estado, que prosseguiu com tal ciclo 124. Foram

criadas ou reajustadas gratificações de desempenho para a advocacia, os fiscais do

lncra, os analistas de informações, o ciclo de gestão, os fiscais agropecuários,

diplomatas, oficiais de chancelaria, carreiras da área de ciência e tecnologia,

professores, polícia rodoviária e pessoal da área de apoio da Procuradoria da Fazenda

Nacional (único grupo destoante nesta política).

Em 1999, tem início um terceiro ciclo, novamente com um aumento para os

fiscais da Receita que se estendeu aos fiscais da previdência e do trabalho. Em 2000,

novo aumento foi concedido ao ciclo de gestão, sendo que todos estes ocorreram

através de uma reestruturação das respectivas careiras.

As características deste processo parecem estar claras a partir da análise de toda

esta seqüência de reajustes. A carreira da Receita Federal tende a puxar o processo,

vindo a seguir as demais bem organizadas, procurando defender seus salários relativos

e posteriormente as relativamente menos organizadas, ainda que estas últimas possam

à vezes se misturar às mais organizadas, o que por vezes depende de determinadas

circunstâncias políticas. A carreira da Receita Federal possui um poder de barganha

muito intenso, pois uma eventual paralisação prejudica todo o comércio no país, a

circulação e operação na fronteiras e a própria arrecadação do setor público, fonte de

124
Buscava-se com este programa não só aumentar os salários,mas implementar toda uma

política de recursos humanos- estrutura de carreiras, recrutamentoe capacitação- voltada
para as carreiras mais importantesdo setor público.
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recursos básica para a execução de suas atividades. Logo, o governo evita ao máximo

enfrentar uma situação deste tipo e termina sendo menos resistente às suas

reivindicações. Ao aceitá-las, entretanto, termina criando espaço para o surgimento de

reivindicações por parte das demais carreiras, que buscam defender os seus salários

relativos.

Como veremos na tabela abaixo, os mais bem sucedidos neste processo de

manutenção dos salários relativos são os integrantes daquelas carreiras que possuem

um número razoável de funcionários situados proximamente ao processo decisório.

Este é um poder de pressão importante, pois muitas vezes seus integrantes compõem o

próprio quadro gerencial que decide. Pode-se intitular esta pressão de "burocrática",

pois é exercida nos próprios gabinetes dos ministérios. Pode até ser concomitante com

a pressão sindical ou das associações de funcionários, mas esta última não prescinde

da primeira para ser bem sucedida.

A tabela a seguir demonstra as carreiras que possuem um maior número de

integrantes ocupando os cargos de direção mais importantes no Poder Executivo

Federal (os chamados DAS 4, 5 e 6). A fonte da informação também é o SIAPE e a

posição é a de dezembro de 2000. Os diplomatas, dada a própria estruturação de sua

carreira, estável e bem sucedida por muitos anos, ocupam a maior parte dos cargos de

confiança no governo (desconsiderados os cargos que são ocupados por servidores não

efetivos, isto é, não pertencentes a nenhuma carreira). As demais carreiras

selecionadas são, em sua grande maioria, aquelas que participaram dos ciclos de

aumentos descritos anteriormente. Pode-se argumentar que seus ocupantes são melhor

remunerados porque são mais qualificados e também por este motivo ocupam os

cargos de chefia. Mas, de toda forma, estão próximos ao núcleo decisório (ou fazem

parte do mesmo) e com isso a sua capacidade de intervir no processo de barganha e

obter os reajustes desejados é muito superior.

'." .
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5.6. CARREIRAS QUE POSSUEM UM MAIOR NÚMERO DE OCUPANTES EM
POSIÇÕES DE GERÊNCIA NO PODER EXECUTIVO FEDERAL *

DAS4 DAS5 DAS6 Total
Administrador 25 26
Advogado e Procurador 61 15 4 80
Agente Administrativo 28 4 32
Analista 16 2 18
Analista de Finanças e Controle 55 13 68
Analista de Planejamento e Orçamento 26 7 34
Auditor Fiscal da Receita Federal 22 5 2 29
Auditor Fiscal da Previdência 10 3 14
Ciência e Tecnologia 105 29 2 136
Di~lomata 99 49 8 156
Economista 19 3 22
Engenheiro 19 2 21
Engenheiro Agrônomo 21 3 24
Gestor 48 9 57
Fiscal do Trabalho 13 2 1 16
Médico 20 6 2 28
Procurador da Fazenda Nacional 28 18 3 49
Professor de 3. Grau 17 18 9 44
Técnico de Planejamento e Pesguisa 26 13 3 42
Técnico em Assuntos Educacionais 15 2 17
Total 673 204 36 913
* Não estão considerados os cargos de chefia ocupados porservidores não efetivos

Portanto, existem carreiras que possuem um maior poder de pressão devido ao

caráter absolutamente essencial das atividades desenvolvidas, como os fiscais e a

polícia, que consegue pressionar fortemente por reajustes. E há outro grupo cujo poder

de barganha advém de sua inserção nas instâncias decisórias da burocracia, que

corresponde àquele que participa deste processo de busca da equiparação dos salários

relativos.

Concluindo, há uma gama diversa de fatores que influem no processo de

formação dos salários no governo federal, sendo que o caso analisado de forma mais

detalhada aqui foi o dos servidores civis estatutários do Poder Executivo Federal. As

características pessoais (demográficas e produtivas) influem na determinação dos
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salários, conforme se esperava segundo as teorias já discutidas. Há também uma certa

irracionalidade no processo, causada por incorporações de ganhos decorrentes de

decisões judiciais aos salários e por reestruturações de carreiras e reposicionamentos

automáticos de servidores ao longo das mesmas. Entretanto, os fatores que contribuem

fundamentalmente para este processo parecem ser combinar características políticas e

econômicas, quais sejam, o poder de barganha de carreiras que desempenham

atividades essenciais, o objetivo (ou a necessidade, dada a pressão) de manter uma

razoável estrutura de salários relativos dentro do governo e a pressão exercida pela

burocracia junto ao processo decisório. A consideração de todas estas variáveis parece

explicar, com razoável abrangência, o processo através do qual se definem os salários

dos servidores públicos federais.
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CONCLUSÃO

Este trabalho buscou comprovar a existência de segmentação entre os mercados

de trabalho dos setores público e privado, representada pelos diferenciais salariais

entre trabalhadores dos dois setores que possuam semelhantes características

demográficas e produtivas.

Inicialmente, mostrou-se que a dinâmica do setor privado, baseada na

acumulação de capital, é distinta da verificada no setor público, baseada no alcance do

bem-estar da população e numa forma de atuação baseada nas trocas e transferências

junto ao setor privado visando este objetivo. Há uma característica comum aos salários

nos dois setores, entretanto, o salário corresponde a uma variável residual em ambos.

No setor privado, a restrição é dada pela necessidade manter uma determinada taxa de

lucro e no setor público, pelo equilíbrio intertemporal das finanças públicas.

No longo prazo, a taxa de salários no setor privado acompanha a evolução da

produtividade e, no setor público, a massa de salários acompanha o comportamento da

receita orçamentária. Se considerarmos o emprego e a alocação de recursos no setor

público constante, então a taxa de salários também dependerá da evolução da receita.

Em função das diferenças entre os objetivos dos dois setores, pessoas com

semelhantes características recebem remunerações distintas nos dois setores. Os testes

demonstraram que, mesmo considerando os fatores que determinam os salários

relativos, na grande maioria dos casos analisados o diferencial de salários é positivo no

setor público. A análise incluiu os diversos níveis de governo, regimes de trabalho e
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grupos educacionais. Logo, os fatores que definem a formação dos salários no setor

público são distintos dos que prevalecem no setor privado.

o salário no setor público seria também influenciado por fatores políticos, os

quais estariam contribuindo fortemente para a sua determinação. No caso dos

funcionários públicos federais estatutários, o salário não oscilaria em virtude das

características dos mercados locais, mas seria fortemente influenciado pelo poder de

pressão que os servidores exercem quando exercem atividades estratégicas para o

Estado como quando estão próximos ao núcleo decisório, o que aumenta o seu poder

de negociação para obter uma destinação maior de recursos para o pagamento de

pessoal. A necessidade (ou o objetivo) de manutenção de uma determinada estrutura

de salários relativos também seria relevante neste processo. Assim, grupos com maior

poder de barganha obteriam reajustes que com o passar do tempo seriam também

conquistados pelas demais categorias.

o trabalho deixa margens para o desenvolvimento de diversas extensões. Em

particular, há que se analisar o comportamento dos mercados de trabalho em outras

esferas de governo, que parecem apresentar características específicas, isto é, uma

certa segmentação e portanto podem possuir regras de formação dos salários

relativamente distintas da observadas a nível federal.

Outra possível extensão seria uma análise mais desagregada dos diversos

grupos educacionais que incluísse também as ocupações, pois dentro de um mesmo

grupo o comportamento dos salários poderá ser distinto em função da valoração que o

setor público pode atribuir a determinadas atividades.

De toda forma, estas análises apenas reforçariam a comprovação de que o setor

público possui um mercado de trabalho bastante específico, distinto do observado no

setor privado e que em função deste fato a remuneração nos dois setores é diferente.

182

, .

"
'••I



BIBLIOGRAFIA

Acemoglu, Daron (1998) - "Why Do New Technologies Complement Skills 7

Directed Technical Change and Wage Inequality", Quarterly Journal of Economics,

Novembro de 1998

Alesina, Alberto e Roberto Perotti (1994) - "The Political Economy ofBudget

Deficits", NBER Working Paper Series, n" 4.637, Cambridge, MA: National Bureau of

Economic Research

Altonji, Joseph G. e Rebecca M. Blank (1999) - "Race and Gender in the Labor

market", in Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1999), voI.3

AshenfeIter, O. e R. Layard, eds. (1986) - Handbook of Labor Economics, EIsevier

Science Publishers BV, vols. 1 e 2

AshenfeIter, O. e R. Layard, eds. (1999) - Handbook of Labor Economics, EIsevier

Science Publishers BV, voI. 3

Autor, David H., Lawrence F. Katz e Alan B. Krueger (1998) - "Computing

Inequality: Have Computers Changed the Labor Market 7", Quarterly Journal of

Economics, Novembro de 1998
"•• i"

Barros, Ricardo P., Miguel N. Foguel e Rosane Mendonça (1997) - "The Wage Gap

Between the Public and Private Sectors in Brazil", Série Seminários n. 13/97, Rio de

Janeiro: IPEA

183



Becker, Gary (1957) - The Economics of Discrimination, Chicago: The University of

Chicago Press,

Becker, Gary (1964) -Human Capital, Chicago: The University ofChicago Press

Bertola, Giuseppe (1999) - "Microeconomics Perspectives on Aggregate Labor

Markets", in Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1999), vol.3

Bonelli, Regis (1996) - "Uma Nota Sobre a Evolução da Produtividade Industrial

Brasileira entre 1990 e 1995", in Boletim Mercado de Trabalho - Conjuntura e

Análise, n° O, Rio de Janeiro: IPEA e Ministério do Trabalho

Bonelli, Regis e Renato Fonseca (1998) - "Ganhos de Produtividade e de Eficiência:

Novos Resultados para a Economia Brasileira", Texto para Discussão IPEA, n° 557,

Rio de Janeiro: IPEA

Borjas, George 1. (1980) - "Wage Determination in the Federal Govemment: the Role

ofConstituents and Bureaucrats", Journal ofPolitical Economy, 88(6)

Bresser Pereira (1996) - "Administração Pública gerencial: Estratégia e Estrutura para

um Novo Estado", Texto para discussão n. 9, Brasília: ENAP

Bresser Pereira, Luiz Carlos e Yoshiaki Nakano (1986) - Inflação e Recessão, São

Paulo: Ed. Brasiliense, 2. edição

Bresser Pereira, Luiz Carlos (1986) - Lucro, Acumulação e Crise, São Paulo: Ed.

Brasiliense, 1a edição

Bresser Pereira, Luiz Carlos (1996) - Crise Econômica e Reforma do Estado no

Brasil, São Paulo: Editora 34

Cain, Glen G. (1986) -" The Economic Analysis ofLabor Market Discrimination: a

Survey", in Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1986), vo1.2

184



Card, David (1998) - "Falling Union Membership and Rising Wage lnequality:

What' s the Connection ?", NBER Working Paper Series, n? 6.520, Cambridge, MA:

National Bureau ofEconomic Research

Danziger, S. e P. Gottschalk, eds. (1993) - Uneven Tides, New York: Russel Sage

DiNardo, John, Nicole M. Fortin e Thomas Lemieux (1996) - "Labor Market

Institutions and the Distribution of Wages, 1973-1992: A Semiparametric Approach",

Econometrica, 64 (5)

Doeringer, Peter B. e Michael 1. Piore (1971) - Internal Labor Markets and

Manpower Analysis, Lexington, MA: D.C. Heath and Company

Ehrenberg, Ronald G. e Joshua L. Schwarz (1986) - "Public Sector Labor Markets", in

Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1986), voI. 2

Ehrenberg, Ronald G. e Robert S. Smith (1994) - Modern Labor Economics, New

York: HarperCollins College Publishers, 5a edição

Fernandes, Reynaldo (2000) - Desigualdade Salarial: Aspectos Teóricos, São Paulo:

Universidade de São Paulo, mimeo

Fernandes, Reynaldo e Siegfried Bender (1999) - O Emprego no Setor Público: Uma

Análise para o Brasil nos Anos 90, São Paulo: Universidade de São Paulo, mimeo

Figueiredo, Ferdinando O. (1983) - Introdução à Contabilidade Nacional, Rio de

Janeiro: Ed. Forense-Universitária, , l O" edição

Fogel, Walter e David Lewin (1974) - "Wage Determination in the Public Sector",

Industrial and Labor Relations Review, Abril de 1974

Foley, Duncan K. e Thomas R. Michl (1999) - Growth and Distribution, Cambridge,

MA: Harvard University Press

185



Freernan, Richard B. (1993) - "How much Has De-unionization Contributed to the

Rise in Male Earnings Inequality?, in Danziger, S. e P. Gottschalk, eds. (1993)

Freeman, Richard B. e Medoff, James L. - What Do Unions Do ?, New York: Basic

Books, Inc., Publishers

Giambiagi, Fabio e Ana Cláudia Além (1999) - Finanças Públicas - Teoria e Prática

no Brasil, Rio de Janeiro: Ed. Campus

Gill, Indermit, Miguel Foguel, Rosane Mendonça e Ricardo Paes de Barros (1997)-

Brazil: Sustaining the Real Plan Through Sustainable Public Employment Reforms,

rmmeo

Gregory, Robert G. e JeffBorland (1999) - "Recent Developments in Public Sector

Labor Markets", in Ashenfelter, o. e R. Layard, eds. (1999), vo1.3

Gujarati, Damodar N. (1995) - Basic Econometrics, McGraw-Hill, Inc., 3. edição

Heertje, Arnold, ed. (1989) - The Economic Role ofthe State, Cambridge, MA: Basil

Blackwell Inc.

Heller, Peter S. e Alan A. Tait (1983) - "Govemment Employment and Pay: Some

International Comparisons", IMF Occasional Paper, n. 24

Heller, Peter S. e Jack Diamond (1990) - "International Comparisons of Government

Expenditure Revisited: The Developing Countries, 1975-86", IMF Occasional Paper,

n.69

Hernández, Beatriz C. Muriel (1998) - "Um Modelo Econométrico da Conta Corrente

do Governo no Brasil- 1951/95", Texto para Discussão IPEA, n" 543, Rio de Janeiro:

IPEA

Hewitt, Daniel e Caroline Van Rijckeghem (1995) - "Wage Expenditures of Central

Govemments", IMF Working Paper, 95111

186



Horn, Murray J. (1995) - The Political Economy of Public Administration, Cambridge:

Cambridge University Press

IBGE (1990) - "Sistema de Contas Nacionais Consolidadas - Brasil", Série Relatórios

Metodológicos, vol. 8, Rio de Janeiro: IBGE

IBGE (1990) - Estatísticas Históricas do Brasil, Rio de Janeiro: IBGE, 2a edição

IBGE (1991) - "Indicadores da Produção Industrial 1971-90", Estatísticas Básicas -

Séries Retrospectivas, n? 2, Rio de Janeiro: IBGE

IBGE (1992) - Contas Consolidadas para a Nação - Brasil- 1980-1991, Rio de

Janeiro: IBGE

IBGE (1996) - Contas Consolidadas para a Nação - Brasil-1990-1995, Rio de

Janeiro: IBGE

IBGE (1997) - "Sistema de Contas Nacionais: Tabelas de Recursos e Usos -

Metodologia", Textos para Discussão, n° 88, Rio de Janeiro: IBGE

IBGE (1999) - Contas Regionais do Brasil 1985 - 1997, Rio de Janeiro: IBGE

IBGE (1999) - Sistema de Contas Nacionais - Brasil- Resultados Preliminares -

1998, n° 2, Rio de Janeiro: IBGE

IBGE (2000) - Regionalização das Transações do Setor Público - Atividade de

Administração Pública - 1991 - 1997, Rio de Janeiro: IBGE

Katz, Lawrence F. e A1an . Krueger (1991) - "Changes in the Structure of Wages in

the Public and Private Sectors", Research in Labor Economics, vol, 12

Katz, Lawrence F. e David H. Autor (1999) - "Changes in the Wage Structure and

Earnings Inequality", in Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1999), voI.3

Kraay, Aart e Caroline Van Rijckeghem (1995) - "Employment and Wages in the

Public Sector - A Cross-Country Study", IMF Working Paper, 95170

187



Krueger, Alan B. e Lawrence H. Summers (1988) - "Efficiency Wages and the Inter-

Industry Wage Structure", Econometrica, 56 (2)

Lee, David S. (1999) - "Wage Inequality in the United States during the 1980s: Rising

Dispersion or Falling Minimum Wage ?", The Quarterly Journal ofEconomics,

Agosto de 1999

Lindbeck, Assar e Dennis 1. Snower (1987) - "Efficiency Wages versus Insiders and

Outsiders", European Economic Review, vol. 31

Locke, Richard, Thomas Kochan e Michael Piore (1995) - Employment Relations in a

Changing World Economy, Cambridge, MA: MIT Press

Macedo, Roberto (1982) - Os Salários na Teoria Econômica, Série PNPE, vol. 2~Rio

de Janeiro: IPEA/INPES

Macedo, Roberto (1985) - Os Salários nas Empresas Estatais, São Paulo: Editora

Nobel

Maddison, Angus (1995) - Monitoring the World Economy 1820-1992, Organization

for Economic Cooperation and Development

Marconi, Nelson (1988) - "Salários e Lucros na Teoria do Valor de Adam Smith e

Ricardo", mimeo

Marconi, Nelson (1997) - "Uma Breve Comparação entre os Mercados de Trabalho do

Setor Público e Privado", Revista do Serviço Público, 48 (1), Brasília: ENAP

Martins, Luciano (1978) - "Estatização da Economia ou Privatização do Estado", in

Ensaios de Opinião, voI. 9, Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra

Mincer, Jacob e Solomon Polachek (1974) - "Family Investments in Human Capital:

Eamings ofWomen", Journal ofPolitical Economy, voI. 82, suplemento

188



Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (1995) - Plano Diretor da

Reforma do Estado, Brasília: Imprensa Nacional

Neumark, David, M. Schweitzer e W. Wascher (2000) - "The Effects ofMinimum

Wages throughout the Wage Distribution", NBER Working Paper Series, n? 7519,

Cambridge, MA: National Bureau ofEconomic Research

Ohana, Eduardo Felipe, Carlos H.F. Mussi e Ana Lúcia Dezolt (1992) - "Setor

Público Federal no Brasil: Despesas com Pessoal e Alguns Comentários Sobre a

Isonomia Salarial", Texto para Discussão IPEA, n? 255, Rio de Janeiro: IPEA

Oi, Walter Y. (1991) - "Low Wages and Small Firms", Research in Labor Economics,

vol, 12

Oswald, Andrew 1. e Alan C. Carruth (1981) - "The Determination ofUnion and Non-

Union Wage Rates", European Economic Review, voI. 16

Poterba, James M. e Kim S. Rueben (1998) - "Fiscal Institutions and Public Sector

Labor Markets", NBER Working Paper Series, n" 6.659, Cambridge, MA: National

Bureau of Economic Research

Reder, Melvin (1973) - "The Theory ofEmployment and Wages in Non-Profit

Industry", Working Paper n. 42 A, Industrial Relations Section, Princeton University

Rocca, Carlos Antonio (1992) - "O Impasse do Setor Público no Brasil e a Retomada

do Desenvolvimento Econômico", in Velloso, coord. (1992)

Saint-Paul, Gilles (1996) - Dual Labor Markets - A Macroeconomic Perspective,

Cambridge, MA: MIT Press

Saldanha, Rosangela, Rosane Maia e José Marangoni Camargo (1988) - "Emprego e

Salário no Setor Público federal", Texto para discussão, n. 5, Brasília: Ministério do

Trabalho

189



Samuels, Warren 1. (1992) - Essays on the Economic Role ofGovernment, New York:

New York University Press

Schiavo-Campo, Salvatore, Giulio de Tommaso e Amitabha Mukherjee (1997) - "An

Intemational Statistical Survey of Govemment Employment and wages", Policy

Research Working Paper, n. 1806, Washington: World Bank

Smith, Sharon P. (1976) - "Pay Differentials Between Federal Govemment and

Private Sector Workers", Industrial and Labor Relations Review, 29 (2)

Stiglitz, Joseph E. (1988) - Economics ofthe Public Sector, New York: W. W. Norton,

2a edição

Stiglitz, Joseph E. (1989) - "The Economic Role ofthe State", in Heertje, ed. (1989)

Stiglitz, Joseph E. (1998) - "The Role ofGovemment in the Contemporary World", in

Tanzi e Chu, eds. (1998)

Tanzi, Vito (1997) - "The Changing Role of the State in the Economy: A Historical

Perspective",IMF Working Paper, n" 97/114

Tanzi, Vito e Ke-young Chu, eds. (1998) - Income Distribution and High-Quality

Growth, Cambridge, MA: MIT Press

UI Haque, Nadeem e Ratna Sahay (1996) - "Do Govemment Wage Cuts Close Budget

Deficits ? A Conceptual Framework for Developing Countries and Transition

Econornies", IMF Working Paper, 96/19

Urani, André e Mariana Ramalho (1995) - "A Administração Pública como

Empregadora: uma Avaliação da Década de 80", Série Seminários n. 5/95, Rio de

Janeiro: IPEA

Van Der Gaag e Win Vijverberg (1988) - "A Switching Regression Model for Wage

Determinants in the Public and Private Sectors of a Developing Country", Review of

Economics and Statistics, 70 (2)

190



Varsano, Ricardo e E.P. Pessoa, N. L. C. da Silva, J. R. R. Afonso, E. A. Araujo, J. C.

M. Ramundo (1998) - "Uma Análise da Carga Tributária do Brasil", Texto para

Discussão IPEA, n0583, Rio de Janeiro: IPEA

Velloso, João Paulo dos Reis, coord. (1992) - Crise do Estado e Retomada do

Desenvolvimento, Rio de Janeiro: José Olympio Editora

Velloso, Raul (1996) - "Necessidade de Ajuste e Evolução Recente da Despesa de

Pessoal, 1992-95", mimeo

Weller, Jurgen (1998) - "Los Mercados Laborales en América Latina: Su Evolución

en el Largo Plazo y sus Tendencias Recientes", Serie Reformas Económicas, n° 11,

Santiago de Chile: Comisión Económica para América Latina y el Caribe

Willis, Robert J. (1986) - "Wage Determinants: A Survey and Reinterpretation of

Human Capital Eamings Functions", in Ashenfelter, O. e R. Layard, eds. (1986), voI.

1

Yellen, Janet L. (1984) - "Efficiency Wage Models of Unemployment", American

Economic Review, 74 (2)

191


